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Os tragicos acontecimentos de Novembro ultimo foram para o Exer­
rito dolorosa provação, pois que elle se viu attingido profunda e violen­
tamente em todo.s as fibras sensíveis da sua estructura. 

De um lado, o sacrifício de vidas preciosas de Jeaes camaradas, 
devotados fieis ao credo do dever e da honra, corações de soldados hon_do­
sos e ardorosos, dedicados inteiramente a sua classe, que estimavam acuna 
de tudo; vidas, já bem v ividas, pela somma palpavel de uteis obras e rea­
lizações de valia, mas sobre tudo promissoras de futuro brilhante, prenl~o 
de esperanças capazes de engrandecer a obra commum; vidas de hurnJ~­
des servidores, tornados grandes na morte pela lealdade e pelo desprendi­
mento com que souberam dignificar 0 soldado brasileiro, na defesa dos 
princípios basilares da nossa organização socia l e na affirmação solemne 
de superiores sentimentos de honra, de probidade e de dedicação pelos 
seus camaradas. 

Ao par disso, pesam os"'enormes prejuízos mnteriaes causados á Na­
ção pela dest.ruição e sabotagem dos já parcos recursos reservados a sua 
defesa, o que ha de repercutir sensivelmente sobre o nosso apparelhamento 
militar. 

Ha, fina lmente, a accrescenlar nesta lista os damnos moraes quasi 
irreparavcis e oriu 'ldos de graves offensas causadas á disr.iplina, aos sen­
t imentos de camaradagem, de lealdade, de fra ternidade, de confiança mu­
tua e ao espírito de cohesüo, sentimentos que constituem a mola real e 

0 

apanagio das organizações militares. Em verdade, esses damnos moraes 
são para o Exercito de uma gravidade extrema porque é na sua coheslio 
que reside toda n sua força e toda a sua capacidade e aptidão para o des­
empenho da magna missão- a defesa da Patria. 

Felizmente a localização limitada do surto do.mninho e a rea~çú? de­
cisiva e prompta da quasi totalidade das forças armadas restrmg•miT', 
no momento, os effeitos e as repercussões prejudiciaes á propria vida do 

Exercito. 
Pode-se mesmo dizer que, embora ferido, maguado nos seus mais ín-

timos sentimentos e enlutado, 0 Exercito sahiu vencedor, porque salva­
guardou apropria existencia e se impoz á confiança da Nação pela sua al-
t itude vigilante e decisiva na defesa do seu patrimonio moral. . 

Teve-se a impressão nítida de que todos os olhos e todos os anceJOS 
dos brasileiros, nestas horas a margas, estavam voltados paro o ~u Exer­
cito, que elles sentiram ser 0 seguro protector de todas a~ co~qutstas mo­
raes da nacionalidade. E 0 Exercito viu vibrar a Nação mterra, em gesto 
de indignação e de desagravo, paro. estigmatizar os culpados e bradar pelo 

seu castigo severo. 
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Da dura prova por que acabamos de passnr resumbra m lições provei· 
tosas que devem ser postas em acçii{) antes que se arrefeçam as impressões 
e os abalos que desper taram os dirigentes e a sociedade brasileira da apa· 
thia e da displicencia. em que se mergulhavam em face da lucta soda!. 

A indignação, o sentimento do perigo e a necessidade de defess. im· 
media ta das instituições impulsionaram todas as attenções dos homens pu· 
blicos para o problema. da repressão dos surtos extremistas e do castigo 
dos culpados. N inguem pode ir de encontro a essa preoccupação e será 
crime de lesa patria fazer qualquer resLricç110 neste particular e negar ao 
governo e ao Exercito os recursos indispensaveis á. defesa da sociedade. 
Não é com o fetchismo doentio pela liberdade indivi.dual, nem com o a.pe· 
go exagerado ás subtil<>zas constitucionaes que a Naçiio se salvará do 
polvo insidioso e barbaro que se infiltrou em todas as raD1tlldas de seu or· 
ganíamo. Tambem não basta a sêde do castigo, por mais exemplar que es· 
te seja. 

Não nos illudamos. A lucta contra as doutrinas dissolventes deve ex­
tender-se a todos os campos de actividarles e manifestar-se sob todas as 
modalidades de acçiio. Ella exigirá. o concurso de ttodos os elementos süos 
do paiz, que precisarão actuar sem displit·eneia, sem temor, com ent.hn· 
siasmo e com fé a menos que queiram parecer vencidos. 

Para a. obra de educação, de vigJlancia., de reacção e de combate é 
preciso que se a rregimentem todos os bons brasileiros, segundo normas 
rigidas de disciplina e melhodos de t rabalho condiscen tes com os proces· 
sos e meios empregados pelo inimig~ . Não seri com os preceitos legaes, 
licitas, executados á luz meridiana que se combaterão a lucta subterra­
nea, as tocaias e as dissimulações maquinadas nas trevas. 

O Exercito, a prime1ra victi.ma. do golpe insamno, teve evidente prova 
de que precisa organizar-se para essa campo.nha- de educação, de vigi· 
lancia, de reacções e de combate, em que os meios legaes e regulamentares 
acabaram de patentear a sua pouca effiracia. Ató aqui, acredita vamos que 
para oppor barreira aos desl;ruidores políticos bastava "crear um ambiente 
em que não pudessem medrar as suas in trigas"; que bastava "estudar o 
inimigo, descobrir-lhe as a r timanhas, não para combn.tel-o offensivamente, 
mas apenas para neutra lizai-o e resistir-lhe"; quo "não era conveniente em­
pregar-lhe os processos, ter palavras e gestos contra o mesmo; que tudo se 
resolveria pela acção, pelo exemplo, pela pratica effectiva das boas vir­
tudes e pela dedicação ao trabalho." 

Era a idéa dominante. 
Hoje cremos que esses recursos a inda são valiosos mas não são bas­

tan tes. 
Para sobreviver o Exercito precisa defender-se com processos que lhe 

garantam cohesão absoluta e o immunizem contra qualq~er injuncçlio 
externa. E' uma questão de vida ou de morte; 



Homenag?.m da 11 A Defesa Nacional" 

aos seus collaboradores que tombaram 

no cumprimento do dever. 

A' esquerda Major João Ribeiro Pinheiro, ex-redactor da 
Secção de Pedagogia e ex-representante na 1.n Região Militar. 
A' direita Cap. Danilo Paladine, ex-representante na 

E. Av. M. e collaborador assiduo. 
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V ictoria do operariado d a A vi ação Militar 

NA NGLATE R R 

Passade ira p enei! construída pelos sapad ores brita nnicos 
du ra nte uma mano bra. 

A 



Resumo Hístoríco 
da formação geo.graphíca do Brasil 

Contribuição para o concurso á E. E. M. 

Cap. LIJJfA FIGUEJR~DO 

(Continuação) 

XVII -Os bandeirantes. Vivia João Ramalho com sua esposa. fi­
lha do cacique T iberiçá nos campos de P iratininga. apezar da prohibi­
ção da metropole que exigia a erecção dos estabelecimentos ao longo da 
costa. 

Multiplicaram-se de tal forma os colonos em Piratininga que Thomé 
de Souza permittiu a creação de uma vílla com a condição de ser nella 
erguida uma fortificação com trincheiras e quatro baluartes guarnecidos 
com artilharia. 

O proprio J oão Ramalho custeou essas obras. assim como as da igre­
ja e da cadeia. 

No dia 8 de abril de I 553 foi com toda pompa erguido o pelourinho 
na novel villa de Santo Andcé. Foi Ramalho o seu primeiro nlca ide-m6r. 

Tendo os jesuítas transferido o collegio de São Vicente para uma 
eminencia ex istente en t re o T amandua tehy e o Anhangabahú a tres le­
guas de Santo André, conseguiram de Men de Sá transferir o pelourinho 
e o foral para as proximidades do collegio, sendo assim fundada São Pau­
lo- a capital do progresso - . 

Na caça do índio e na cata do ouro, os paulistas se aden travam pelo 
nosso " hinterland", destemerosamente. 

Até 1580 não se sabia , ao certo. por onde passaria o celebre meridi­
ano fixado pelo Papa Alexandre. De 1580 a 1640, sob o domínio hespa­
nhol, os lusitanos iam ao Pa raguay e os castelhanos vinhau1 a São Paulo 
sem que, reciprocamente, se hostilizassem. 

XVIII - Destruição das pro\'incias de Guahyrú e do Itati. -A 
falta d e braços para os trabalhos e a vizinhança incommoda dos jesuítas 
h espanh6es levaram os paulistas a atacar as reducções onde fariam excel­
lente caçada de selvicolas já mansos e baptizados. 

Todos oa factos citados no .. R esumo'" foram cuidadosamente ex.aminadoa ~lo 
inclito Dr. E acrngnollc Dorin que o s julgou acertados e claros. 
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Segundo Basilio de Magalhães, já em 1623. o destemido capitão 
Manoel Preto havia atacado varias reducções jesuíticas no Guahyrá apre­
sando cerca de mil índios. (Rev. l nst. Historico Brasileiro, tomo especial) . 

Em outubro de 1628, zarpou de São Paulo uma fo rmidavel bandeira 
composta de 900 mamelucos e 2.000 índios sob o commando de Antonio 
Raposo Tavares e Man uel Preto. . . 

Seguiu a expedição talando as cabeceiras do Pnrapanema, da Rtbet­
ra e do Tibagy afim d e atacar as reducções deste ultimo curso d'agua. 

Em 1829 os a ldeiamentos do Tibagy foram totalmente destruidos e 
os indígenas tangidos como bo is para P iratinin ga em enormes levas. 

Em seguida, os ban deirantes investiram contra Loreto e Santo 
l gnacio, onde não deixaram pedra sobre pedra . 

Os missionarios appellaram para D. Luiz Cespedes que governava o 
Paraguay e elle fez ouvidos de mercador, porque era con t rario ao regi­
me das reducções. 

Os religiosos descem em 300 canôas o Paraná até ás Sete Quedas, 
onde os hespanhóes de Ciudad Real tentaram aprisionar os conversos. 
Conseguiram os jesuítas safar sua gente, caminhando a pé , dos saltos até 
á reducção de Santo lgnacio Guaçú. 

Ha serias duvidas, se a bandeira em estudo regressou á São Paulo 
para. em 1630 , continuar sua marcha para o "far-west"; ou se prosegu.iu 
directamente para a conquista do burgo hespanhol Santiago d e Xerez 
logo após a derrocada d a s possessõeS castelhanas do Guahyrá. 

Penso de accordo com Alfredo Ellis e Affonso Taunay. 
A bandeira sahiu de São Paulo em outubro de 1628 e permaneceu 

em campanha até 1630, quando regressou em vir tude de haver fa llecido o 
heroico Manuel Preto, victima de uma flechada . 

Em 163 1, sob o commando do masculo Raposo Tavares, partiu de 
São Faulo nova bandeira. 

No anno de 1632 a bandeira atravessava o caudaloso Paraná e em 
1633 expurgava , de Xerez, os hespanhóes. aprisionando os índios etatines 
que campeavam nas cabeceiras do Pardo, em Matto Grosso. A lem dos 
índios, a bandeira trouxe como prisione iros os moradores Gabriel• Ponce 
de Leon, Bartholomeu de Torales , Barna bé de Centuras Leon e outros. 

Antes. porém, de estender su:s conquistas para o occidente, os pau­
lis tas resolvera m expulsar de Ciudad Real e Vi.lla Rica os hespanhóes, 
afim de n ã o ficarem com a retaguarda comprometida. 

XIX - Derrocada das províncias de Tapes e do Uruguay. A' medida 
que os paulistas occupavrlm as terras de Guahyrá e da província do I ta­
ti (onde se achavam os ita tines), os m issionarios iam se infiltrando pelo 
sólo do R io Grande do Sul. Assim é que, em 1634, os religiosos já haviam 
semeado reducções por todo o p lanal to - Santo Thomé, São J osé." São 
M iguel , e São Cosme e Damião; ao longo do Pardo - São Christovam. 
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Jesus- Maria - José e São Joaquim e beirando o Uruguay pela es­
querda - Candelaria Martyres, Apostolos, Caapi e Santa Thereza. 

O territorio do Rio Grande do Sul estava dividido em duas provín­
cias: a de Tape e a do Uruguay. 

A província de Tape abrangia o Alto lbicuhy e era limitada ao norte 
pela Serra Geral. ao sul pela Serra dos Tapes e a leste pelo valle do Cahy 
Logo após a destruição de Guahyrá em 1632, cumprindo ordens do padre 
Romero, os padres Benavides e Christovam de Mendonça fundaram, no 
Alto Ibicuhy, a reducção de São Miguel, cujas ruínas ainda hoje desafiam 
a acção derrocante do tempo. 

A província do Uruguay comprehendia toda a reg1ao ao longo da 
margem esquerda do rio do mesmo nome, e nella estavam situados os ce­
leb:'es sete povos das missões. 

Em 1636, Antonio Raposo Tavares inicia sua marcha para o SuL Reu­
ne a tropa nos campos de Ibituruna, hoje de. Palmas, donde toma dispo­
sitivos para effectuar a approximação e o ataque. 

A marcha de São Paulo á província de Tapes durou dez mezes. Em 
novembro de 1636, conta-nos o padre Carlos Teschauer na sua "Histeria 
do Rio Grande do Sul." a bandeira de Raposo atravessou o Taquary nas 
proximidades da barra e no dia de São Francisco Xavier- 3 de de­
zembro - assaltou a reducção Jesus Maria á margem do Jacuhy. 

A lucta durou das 8 horas da manhã ás 2 da tarde com a victoria 
completa dos paulistas que zombavam das settas desferidas pelos índios, 
por estarem revestidos por uma couraça de algodão. 

No dia de Natal , emquanto os reduzidos rezavam nas igrejas, os 
bandeirantes cahiram sobre a reducção de São Christovam; obtendo vic­
toria facil. Depois deste feito, Raposo, Tavares regressou á Piratininga. 

Em principias de 1637, partiu de São Paulo uma enorme expedição 
sob o commando de Francisco Bueno. A fina flor de Piratininga acom-­
panhava a bandeira: os Gagos, os Buenos e os Pretos. 

A expedição atropelou a marcha, pois sahiu de São Paulo em prin­
cípios de 1637 e em maio do mesmo anno já se achava ao longo do Taqua­
ry. Ao chegar á reducção de São Joaquim. abandonada pelos jesuítas, a 
bandeira foi dividida em duas columnas para mais facilmente atacarem 
Santa Thereza que possuía cerca de 4.000 almas. 

Proseguindo, os Buenos occuparam San Carlos de Caapi, Aposto­
les, Candelaria e Caaró, já em principias de 1638. Os jesuítas fora m ex­
pulsos para a lem do rio Uruguay e das reducções das províncias de Tapes 
e do Uruguay s6 restavam as situadas no rio lbicuhy. 

Ao findar o anno de 1638, os bandeirantes foram atacados pelo padre 
Romero e o cacique Niezú, travando-se o combate de Caazapamirim , no 
qual os paulistas foram derrotados. Após este revéz. a b andeira rumou 
par~ ~ão Paulo. 
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. O futuro caçador de esmeraldas sahiu de São Paulo em princípios de 
1637. Fernão Dias Paes depois de penosa marcha cahiu, em 1637, sobre 
as reducções do Ibicuby e arrazou uma por uma: São Cosme e Damião, 
São José, Santo Thomé, São Miguel e Natividade. Com grande nume.ro 
de indios e os despojos das reducções, a bandeira regressou . no anno se· 
guinte, a São Paulo. 

Em 1639, ba na região comprehendida entre o ljuhy e Piratiny um 
combate. Os pau)jstas eram commandados por Antonio Bicudo e os hes­
panh6es por Fr. Diego Alfaro, superior das missões, que foi morto na re­
frega. A lucta foi, apesar disto, favoravel aos castelhanos que levaram os 
prisioneiros pa.ra Assumpção, onde os entregaram ao governador D. Pe­
dro de Lugo que mandou dar:lhes liberdade. 

Apesar da derrota, os bandeirantes se mantiveram de posse do ~r­
reno onde a acção se travara. Resolveram, em março de 1641, descer o 
Urugué.y em 300 canôas. Atacaram a povoação de M'bororé situada na 
margem direita do Uruguay, onde foram derrotados. Comtudo os aborí­
genes abandonaram a reducção e foram incorporar-se a de Yapejú. 

Alguns autóres classificam de deshumana a acção dos bandeirantes. 
todavia a elles deve o_Brasil o enorme territorio que possue. Com muito 
acerto diz Robert Southey: "O que é certo é que ae estes aventureiros se 
não houvessem movido, ter-se-ia a Hespanha apossado da costa do Brasil 
ao sul de Paranaguá e hespanholas. em vez de portuguezes teriam sido, 
no sertão, as minas de Goyaz, Matto Grosso e Cuyabá' '. 

"Pa ra que o homem possa realizar tudo o que se exige 
delle, · é precizo que elle se acredite mais do que é". 

"E' mais facil reconhecer o eno do que descobrir a ver­
dade: o erro está na superfície, é possível desembaraçai-o; 
a verdade repousa na profundeza, penetrar até lá não per­
tence a todo o mundo". 

"Quando ouço 'falar de idéas liberaes, fico sempre espan­
tado de ver quanto os homens gostam de se contentar com 
palavras retumbantes e vazias" . 

GoETHE - Pensamentos philosophicos 
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CAMPANHA DE 1805 C) 
SumiAmo: Antecedentes politicos.- Mack- Napoleão- Manobra. de 

Augsburgs- Manobra de Hollabruen - Austerlitz 

Pelo r.o T et: . H. O. WJEDERSPAHN 

2 - MACK ' 

Pelos conveuios de 11 de abril o PLANO DE CAMPANHA colli­
gado deveria conduzir á. formação de barreiras politicas entre a França ~ 
a l ta.lia e entre a França e a. Hollanda , neutralidade e independencia ab­
~luta da Suissa, da Holla.nda., da Ita.lia e da confederação germanica. 

o tocante ao regimen interno francês appa.recem abi as directrizes que 
mais tarde iriam recollocar no throno os Bourbons. 

De conformidade com a. orientação política acima e as clausulas re­
f?rentes aos effectivos .do~-colli~a~os, após accordos feitos co~ o emissa­
rto do czar general Wmzmgeroaet em agosto de 1805 o arcbtduque Car­
los a presentou o PLANO DE OÍ'E RAÇOES ellaborado por elle no Con­
selho Aulico: Quanto ao commando, desde que os exercitos austríacos 
fossem chefiados pelo proprio imperador ou por um arcbiduque, os russos 
seriam collocados sob suas ordens. A concepção estratégica austríaca ba­
seava-se na ideia de toma.r vigorosamente a offensiva na Alta Italia, on-. 
de se esperava obter um golpe decisivo, conservando-se na Allemanha. a , 
defensiva estrategica até a chegada dos russos ou a victoria na I~ha .. 

Um méro estudo da carta dos dois theatros de operações e da loca­
lização dos campos de instmcç-tio napoleonicos desde o :Hanover prova. 0 

e~o de visfío que dictou a preferencia pela Alta I talia. Alem disto p~sts­

t la-se no erro estrategico costumeiro contra o principio da economul de 
forQas, dividindo o exercito austríaco em duas massas, subordinadas aos 
int~resses dinasticos referentes á recuperação da Lombardia onde ope­
rartam 150.000 homens sob o commando do proprio arcbiduque Carlos. 
J?estes, 33.000 sob o archiduque J oão, deveriam actuar pelo T yrol, em 
ligação com os 59.000 que marchariam para o vnlle do Danubio, na Ba­
viera, onde deveriam ser reforçados por Kutusof com 95.000 ruSSOS· . 

O commando do exercito austríaco da. Allemanha ou do Danubto 
exercia-se nominalmente pelo arcbiduque Fernando, mas de facto pelo 
seu chefe de estado maior Maclc. Deveria avançar o mais QOSsivel e aguar­
dar então a juncção com os a.lliados, evitando engajar-se com ~ inimigo. 
~tacados por este com superioridade numerica, deveria retra.htr até ef-

( I) Continuaçiio do n.• 25 7. 
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fectuar a reuni.ã{) com os russos já em marcha desde Brody, na Galicia . 
. Contava tambem o imperador Francisco li da AUemanha e Austria com 
o apoio do pequeno exercito bavaro, desde· que as vanguardas de Mack 
penetrassem em territorio daquelle grilo-ducado, pois lhe foram dadas 
ordens para se reunir aos austfiacos. 

A respeit{) do va lor de Ma.ck como genera l, o proprio Napoleão delle 
deix~u estas impressões quando o conheceu em 1800 como prisioneiro de 
guerra em Paris: "Mack é u m dos homens mais mecliocres que v i em rui­
oba vida.. Cheio de presumpçilo, de amor proprio, se julga capaz de tudo. 
E ' uma figura apagada, mas seria de desejar q ue um dia fosse collocado 
deante de um de nossos bons generais, pois passaria maus boccados. Clas­
süicando-o de famfarão clir-se-á tudo. E' um dos homens mais ineptos 
que conheço e a isto ainda se a llia o facto de ser um infeljz " . (Bounni.EN­

,NE, M émories, II, pg. 275). Em 1805, quando iria ser enfrentado pelo 
proprio imperador francês, con tava o genera l cerca de 53 annos de edade 
e a todos os factos acima relatados se uniam a fa lta de unidade de com­
mando, pois o archiduque Fernando não passava de méro pretexto para 
reunir nas mãos aust ríacas a chefia do ,exercito do Alto D anubio. Assim 
Fernando se annulava deante do impe~~!;!or Francisco li graças ás deci­
sões do quartel-mestre-general Mack. ~uo era possível existir a "unidade 
do pensamento militar" naquelle theatro de operações onde se ir ia evi­
denciar a verdade escripta em 1796 por Bonapar te de que "é preferível 
um mal general do que dois bons." E aqui se tratava de t res med íocres. 

Em 2 de se tembro de 1805 Mack assumia seu posto no exercito em 
Wels, no rio Tra un, cerca de 70 Km ou 3 jornadas do r io l nn que hali­
sava as fronteiras austro-bavaras. Sabia-se que os exercitas de Napoleão, 
sálvo o C. Ex. Massena em Verona, na Itnlia , a inda se achavam afasta­
dos do R heno. Assim, apezar de não estar u!Umada a concentração aus­
tríaca, j ulgou-se poder transpor o r no no dia 8 e penetrar, terri torio ba-
varo; , 

Soffreu Mack então seu primeiro desapontamento. Desde 24 de agos­
to conseguira a d iplomacia napoleonica em M unich uma a lliança secrela 
com o eleitor ducal da Baviera que deveria. t razer a este vantagens ter­
ritoriaes e mesmo o tit ulo de rei. Com o Wurttenberg e Ba clen já existiam 
allianças semelhantes. Desta forma os 20.000 bo.vares do general D ecroY 
retrahiraro pa ra a lem elo Danubio, concent rando-se em Amberg cla.bi 
prosseguindo pa ra Wuerzburgs, via Bumberg. Lá. aguardarittm a chegada 
dos C . E x. Bernadotte, do Hanover, e C. E x. M armont. da H ollanda, 
reforçados pelos auxiliares wurtenberguêses e badenses. 

Deram-se então os pr1meiros choques de ideias no commando aus­
tríaco. Reconhecera. Mack posições nas phant.asias e concepções da de­
cadencia militar dos vencidos d,e todas as campanhas de sua patria coro 
Bonapar te desáe Montenotte até Morengo. J ulgava a regil1o U lm-Lin-
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d:lc-Memmingen, no valle do Iller, inexpugnaveis e nestes, m6ros ele­
mentos passivos nas operações humanas q11e carnr.tenzam o drama da 
gurrra, aferrara todos os seus objectiovs militares. Foi em vão que o ar­
quiduque Fernando procurou deter a progressão determinada por l\Iack 
sobre Memmingen, pois sentira a falta de segurança da linha de opera­
ções do exercito c o vasio que se abria com os 700 Km. ou 35 jornadas 
d!ls vanguardas russas ainda na Galicia. Temia ser atacado e obrigado a 
uma batalha antes da concentração dos colligados: uma surpresa cst.ra­
legica. Contudo as vanguardas a t tingiam em 2t Mcmmingen e o arqui­
duque via suas ordens rovogndas pelo proprio imperador que se achava 
em Municb e confirmara sua absoluta confianç-a em Mack. 

Dominado por suas ideias preconcebidas, o general austríaco pensa­
va poder enfrentar, das possições do Iller, um ataque francez vindo da 
ltalia por Brcgnez, no •lado de Constança que julgava iria ser o theatro 
de acontecimentos importantes e decisivos. Assim pouco valor deu as 
informes recebidos em 27 de setembro de que Bernadott.e e Mnrmont se 
dirigiam sobre Bamberg e Wüenzburgo onde se reuniriam aos bavaros. 
Esquecendo á. propria segurança, declarou 1\1ack ver na marcha de flan­
co inimiga ameaça alguma sobre a. Bobemia. Não disponha do que Clau­
senvitz denominava "a intuição da verdade". Contudo Napoleão já a Ir­
tingira com seu Q. G. S trassburgo. 

Continuava a inda o exercito 'do Alto-Danubio em plena phase de 
concentraç-ão. Em 23 de setembro era destacado o general Kienmayer 
p:tra observar os bavaros cobrindo o restante das forças austríacas na 
Unha Nenburgo-Ingolstad

1

t; Enquanto se organizavam os entrincheira­
mentos de Ulm, em 3 de outubro estavam os corpos austríacos de J ella­
chich com 14.000 homens em Vorarlberg, os de Riesch com 1().000 e de 
Schnvar:-.enberg,.com 1 1.500 bordejando o Dler e o Danubio desde Kcm­
pten a Guenzburgo. Os 6.000 de Kienmayer disseminKVam-sc entre Nen­
burgo, Ingolstadt, Cichstaedt , Ellwangen e Amborg. Alem do mais 18.000 
homens se achavam em marcha pelo Tyrol. 

NOTAS SOBRE O EMPREGO DA ARTilHARIA 
do Major VERISSIMO 

INTERESSAM A TODOS OS OFFICIAES COMBATENTES 

Preç o 10$000 Pelo corra io mais 1$500 
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COELHO DOS REIS 

Um 1.0 período de ínstrucção 
numa C. M. B. e) . 

Cap . MANOEL JOAQUIM GUEDES 

Mtrs. L. H. 

1) Apresentação de armas ao recrut.a. 
Demonta.gem e montagem- a) Alavanca de manejo - b) Sup­

porte da coronha - c) Molla recuperadora- d) Embolo e ferrolho­
e) I mpulsos- f) Ejector - g) Cano - h) Guarda mão - i) Luva da 
caixa da culalra - j) Tranca -l) Percurso r - m) Mechanismo de 
disparo. 

2) Operações essenciaes para utilisar a arma 
a) Collocar a Mtr. em posição 
b) Manejo- (enga.tilhar- alimentar - atirar - passar do tiro 

intermitente ao continuo e vice-versa - travar e destravar a arma -
suspender, continuar e cessar o · tiro). 

3) Nomenclatura essencial 
4) Munição- (carregadores - encher o carregador com a mão e 

com o apparelho de carregar- a pparelho de calibrar- cofres para mu­
nição - sobresalentes e accessorios). 

5) Limpeza e c:onservaçüo. 
6) Incidente de tiro- (Ver os de Mtrs. Ps.) 
7) Funccionamento- durante a abertura da culatra - durante o 

fechamento da culatra- do alimentado_ r - na abertura e fechamento 
da culatra- imobilisadores do embolo - regulação do cylindro de 
gazes. 

8) Material de transporte 

a) CabeÇAda, b) Bridüo, c) Redeas, d) ·Peitoral, e) Rabicho, 
f) Cilhas, g) Latigos, h) Manta, i) Sobre-oincha, j) Arreata. 

(I) Continunçilo do n.0 2ô8. 
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CANGALHAS 

a) Armação b) Suadouros c) Peso. 

EsTRIBOS 

a) Caixilho - b) Suppor te do material 
- d) Disposição do material nas cangalhas. 

9) Funcções dos serventes. 

1259 

c) Supporles dos cofres 

1) Atirador - Collocar as Mtrs. em posição -graduar o regu­
lador - manejar a alça- engatilhar - apÓnta.r a Mtr. - atirar- in­
terromper e cessar o t iro. 

2) 1.0 l\1uniciador - al imentar a arma - retirar o carregador. 
3) 2.0 Múniciador - preparar os carregadores- repor os carre-

gadores nos cofres. 
4) Rcmuniciadores- Rcmuniciamento (mechanismo). 
5) Armeiros. 
Nesta par te da inslrucção procurar-se-á seleccionar os armeiros das 

secções, nos homens que se mostrarem mais babeis na remoÇliO de inci­
dentes que se verificarem e nas desmontagens e montagens necessarias. 

Mtr. P. H. 

1) Apresentação da arma ao recruta 
Desmontagem e Mont..<tgcm 
a) Receptor do o.limentador 
b) Tampa e mola recuperadora 
c) Guarnição 
d) Gatilho 
e) Embolo e culatra movei 
f) Alavanca de ma.nejo 
g) Ejec~or. 

2) Operações essenciaes para utilisar a arma 
a) collocar a Mtr. sobre 0 reparo- separar a l\Itr. do reparo. 
b) Manejo - carregar a Mt.r. -abrir a culatra - introduzir o 

carregador - alimentar -atirar - suspender- continua r e cessar o 
tiro- fechar a culatra com a Mtr. descarregada. 

3) Nomenclatu~a essencial. 
4) Incidentes de tiro e modo de samnal-os 
1) A culatra movei fica na posição de fechamento 



1260 A Defesa Nacional 

a) Difficuldadc . de eogaf ilhameoto - extrae-sc um cartucho mal 
percut ido (corpo extranbo entre o embolo c a caixa da culatra ou· mor­
tagem- sujo no cylindro de gazes- desatn.rracharneoto do cano). 

b) Quando se eoga.tilha a a rma ; extrahe-se um cartucho intacto 
ou mal percutido (Sujo no a lojamento do percursor - Diminuição de 
comprimento do percursor, por se haver partido esta. mesma peça ou 
pelo desgasto de sua ponta. 

c) Quando se engatilha a a rma, extrahe-se um ct~ rtucbo percutido 
em um estojo (Cartucho defeituoso- fa lta de pressão). 

d) Quando se engatilha a arma, extrahe-se um estojo e observa-se 
tor te escapaménto de gazes pela retaguarda - (bala no interior do cano). 

2) A culatra movei vem á retaguarda, mas o embolo, não chega á 
posiçiio de eogatilhamento. 

a) A arma continua a funccionar, embora se liber te a tecla - Dis­
parado o ultimo cartucho do carregador a culatra fica fechada.- (Falta 
de pressão). 

3) A culatra movei não fecha completamente. 
a) O estojo fica na. camara; o car tucho vem bater contra. elle­

(Exlractor quebrado, escapamento do extractor, fra.ctura da gola do 
estojo). 

b) O novo car tucho vem bater na. parfe posterior do cano (Cartu­
cho mal collocado no carregador; grampo do carregador apertando in­
sufficientemente o car tucho). 

c) Um estojo vasio fica na janella de ejecçüo 
I ) A culatra esbarra de encontro ao estojo; niio houve alirnont.ação 

-(Falta. de pressão). 
IT) A cula tra para por causa de um car tucho, que apeia sua ponta 

sobre o estojo; houve alimentação - (Falta de pressão). 
d) A cuJatra para por causa de um estojo, que bate sobre o cartu­

cho ainda preso no carregador. (Falta ou fractum do ojector). 
e) Fechamento imperfeito 
I) Quando se engatilhar a arma resistencia anormal (Corpo exlra­

nho na. camara- Um estojo quebrado no culole ficou na ramara). 
Il) Enga.tilha-se a arma sem resistencia anorma l (Sujo excessivo na 

parte posterior do cano ou no a lojamento do culote do cartucho). 

4) A culatra não avança, quando se arma a tecla do gatilho com a 
arma carregada. 

a) O embolo fica preso pela parte anterior do pequeno executivo, 
que encontra um . dente do rodete (0 servente carregador, empurrou de­
maia o carregador para a direita). 
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Os incidentes de 'tiro são dados n os momentos propícios, sem ne­
cessitar sessões especiaes. 

5) M unit;ão -:- carregadores - encher o carregador - apparelho 
de carrega r e recalibra r - cofres para munição - carregamento a mão. 

6) Accessorios e sobresa.lentes. 
7) Tiro e conservação do material 
a) Precauções a toma r a n tes, durante e após o t iro. 
8) Funccion amenLo - a) Geral dw-ante o tiro 
b) Durante a abertura da culatra: 1.•) mechanismo da culatra, 

2.•) alimentador; 3.•) limitação do movimento. 
c) Dw·a.nte o fechamento da culatra: 1.0) mecha nismo da culatra, 

2.•) alimentador; 3.0) limitação do movimento. 
d) Regulação do cylindro de gazes. 
e) Haste e segura nça da cavilha da tampa. 
9) Reparo · 
a) Collocar o reparo nas diversas poSições 
b) Nomenclatura essencial 
c) Emprego dos limitadores de ceifa 
d) Mechanismo de d1recção e elevação 
e) Conservaçi\o. 
1 O) Funcções dos serventes 
1) Funcções do atirador - Collocar a Mtr. sobre o repa ro - Se­

parar a M tr. do reparo - Graduar o regulador - Manejar a alça- En­
gat ilhar - Apontar - Atirar - Interromper e cessar o tiro. 

2) 1.• Municiador - D esdobrar o reparo- dobrar o reparo - ali­
mentar a arma - reLira r o carregador. 

3) 2.• Municiador - preparar os carregadores - sepr os carrega.­
dores nos cofres. 

4) Armeiro (Ver Mtr. L.). 
5) Telemetrista - N cststs Secções procurar-se-á seleccionar os ho­

mens, que tenham aptidão para desenho, mandando que f:wam uma ar­
vore, um pos te - uma elevação - que avahe uma distancia - etc. 
fsto perante ao Cap. ficar em condições de informar aos chefes int.ercs­
sados da aptidão dos homens que indicarem -arts. 57 e 58 do R. E. 
C. I. 1.a parte). 

6) R emuniciadores - Remuniciamento (mechanismo). 
11) Reparações (R eparações e substituições das peças c.xtragadas-

Lingueta elevadora - Tranqueta do regulador). 
12) Material de Transporte 
l) Arreios 
Como na Mtr. Leve. 
ll) Cangalhas 
a) Armação - b) S ua douros- c) P eso da Mtr. e do reparo . 

• 
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Ill) E stribos 
a) Cab:ilhos- b) Suppor te do material- c) Suppor te dos cofres 

- d) disposição do material nas cangalhas. 

l\1onTEmo BnANDT 

1) Apresentação da arma ao recrut9. 
Desmontagem e montagem (Sómen te.das 3 partes da peça) 
a) 'J,'ubo canhão 
b) Tripé 
c) Placa base 
2) Operações essenciaes para u tilisar a a rma 
a) Separar e collocar as tres par tes da a rma 
b) Manejo - collocar a arma. em posição- apontar- atira r. 
3) Nomenclatura essencial 
4) I ncidentes de trro (Falta de percm·&ío- tubo canhão- per­

cursor ou projeclil) Modo de samna l-Cl!!. 
5) MuniÇão- Operações esscnciaes para. utilisal-a collooar o car-

tucho de carga propulsiva e dos reforçadores, collocação da espoleta. 
6) Utensílios- accessorios- sobresa lente~. 

7) Limpeza e conservação 
8) Funccionnmento. 
9) Appar elho de pontaria . 
10) Funcções dos serventes. 
1) Funcções do atirador; 
Prepa rar o Íogar e collocar a p laca base- Montar e desmontar a 

peça- Collocar o apparelbo de pontarja- Dar e corrigir a deriva­
Dar a a lça- determina r a a l!;la mini ma- apontar - reparar 

2) 1.0 Municiador- AtL'iliar o assento da placa base e a montagem 
e desmontagem da peça- Fazer a pqntaria. em dil'ecção agindo na' ma­
nivella do parafuso de direcção ou deslocando a culatra de um alveolo 
para outro, de nccordo com asindicações do atirador; preparar a arma para 
a determinação da alça minima- Limpar o tubo canhão durante o tiro 
-Receber o projectis preparados do 2.0 Municiador - Transportar o 
tubo canhão e a caixa de accessorios. 

3) 2. o M uniciador - Receber o projectil do 1. o Remuniciador - Ve­
rificar os car tuchos estão bem collocados na cauda do projectil; Verificar 
o numero de reforçadores e sua fL"ação na cauda do projectil; collocar 
espoleta- Passar em seguida do 1.0 Municiador. 

4) Remuniciador - Collocnr os reforçadores de accordo com a carga 
determinada e o cartucho de carga propulsiva - Passar ao 2.0 Muni­
ciaclor. 

5) Armeiro e telemetrista (como na leve e pesada). 
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11) Mater-wl de transporte 
I) Arreios-- (Como na Mtr. Leve) 
ll) Cangalhas- a) Armação - b) Suadouros- c) Peso do l\Ior­

teiro. 
Ill) Estribos - a) Caixilhos- b) Supporte do material - c) Sup­

porte das caLxas de munição d) disposição do material nas cangalhas. 

P ISTOLA (COLT) ou REVOLVER 

1) Apresentação da anna ao recruta - Desmontagem e montagem 
- a) Retirada do carregador - b) Retirada do dedal-guia da mola re-. 
cuperadora- c) Retirada de manga-gtJia do cano, - d) Retirada da 
chave ta de fLxaçüo do cano- e) Retirada do ferrolho f)- Retirada do 
tubo-guia da mola recuperadora e dessa mola - o) Retirada do cano. 

2) Operações essenciaes para utilisar a arm~- Manejo 
a) Carregar (municiar o carregador- collocal-o no seu alojamento) 
b) Armar (abrir o ferrolho- Fechai-o) 
c) Travar (Agir sobre o dispositivo de segurança. do cíio) 
d) Destravar (Agtr sobre o dispositivo de segurança do cão) em sen­

tido inverso. 
e) Disparar (agir sobre o dispositivo de segurança do gatilho- agir 

sobre a tecla do gatilho). 

3) Funccionamento 
4) Nomenclatura (durante a execução dos n.os anteriores). 
5) M unição- limpeza e conservação. 

GnANADA DE MÃO 

1) Apresentação ao recruta - Operações essenciaes (collooar 
tirar a espoleta- tirar o grampo - lançar nas t.res posições) 

c re-

2) Funccionamento. 
3) Conducção. 
4) Precauções a observar. 
5) Posições de lançamento. 

GRANADA DE FUZIL 

1) Apresentação ao recruta do boccal e da granada- Operações 
essenciaes: - Lo) Preparar a arma (Collocar o boccal - collocar o. gra-

nada- Carregar a arma). 
2.0 ) Apontar a arma. 
3.0 ) Atirar (acçiio do dedo sobre a tecla do gatilho). 

·-
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2) Funccionamento da granada. 
3) Apparelhos de pontaria - emprego do eclimetro. 
4) Lançamento. 
5) Conducção. 
6) ·Precauções a observa r. 

, lVI ATEf<lAL CONTIU\ GAZES 

a) Materia l de protecçiio individua l 
b) Como transpor tar e collocar a masrara 
c) Como se apresentam os gazes 
d) Protecção collectiva. 

TIRO DE Fz. - F . M . ~ MTS. L . E P. - PISTOLA E. GnANADA 

A ) Instrucção prepa ratoria 

1) Exercício de pontaria 

a) Linha de mira - Materia lisac;iio - (concretisação - por meio 
de frgurat ivos de enta lhe da a lr,a e do vertice de mira). 

b) Linha de vJsada.- punto vi..,ado - Arma sol}re o cavalettc, ma­
terialisa.ç·ão, empregando os figurativos da al~·a , da massa e do visual; 
emprego do visographo. 

c) Tomar a linha de mira. 
(l) Visar um ponto determinado . 

. ( P6- (arma. apoiada e livre) 
2) Posições do a t irador ) ajoelhado , ( » » » » ) 

I. deitado ( » » » » ) 

a ) Asscstamento da a rma nas diver·sas posições do a tirador 
b) Acção do dedo sobre o gatilho 

3) Educa ção physica do a tirador. 
a) Vista 
b) Pulmões 
c) Pernas - braços- mãos e dedos. 

I 

4) Dispar a r a arma sem desfazer a pon La ria 
a) Educação na. mesa de pontaria omprognndo o prisma controle. 
b) Educação do systema nervoso 
c) Oração do a tirador. 
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5) Execução do fogo 
6) Cessar fogo 
7) Inspccção das armas 
8) Medidas de segurança e regras a observar nos stands 
9) Alvos - Material de t iro contra-avião- (Apparelho de tiro con­

tra-avião- Corrcctor - Aviüo gabarito - dispositivo pcrmittindo fi­
gurar a velocidade do vento sobre a direcçiio de marcha do avião- Pran­
cha ou painel movei para o exercício do tiro em "grape") - dispositivO 
para o emprego do estadia etc. 

) Real a distancio. reduzida - (1 a 6) 
10) Tiros de in s~rucção ) • • • real _ (7 a 12} 

No F. M. só os t iros n.0 8 1, 2 e 7 e nas Mt rs. Ls. e Ps. mais o tiro de 
combate. 

11 ) Tiro contra-avião 

A) Instrueção preparatoria 

a) r nir.iação nas pnrticularidade3 do t iro nnti-aereo. 
b) Treinamento dos reflexos visando a acquisição da correção obje­

ctivo a executar no t,iro sobre objectos moveis, deslocando-se numa grande 
velocidade. 

c) Adaptação para utiHsação das linhas de mira especiaes do cor-
rcctor 

d) Funcçiio c modo de emprego do corrector 
e) Influencia do vento sobre a direcção de1 marcha do aviiío 
f) Methodo do tiro em "grapes" 
o) Emprego da estadia 

B) T iros de instrucção - Tiros reaes a distancia reduzida 
C) Tiros de combate. 

12) Applicaçiío das funcções dos serventes- (Exemplo de um ro­
disio - Inicia lmente guarniçiío completa- após ter o J .o homem ati­
rado - 1.0 Mun. passa a atirador-2.0 Mun. a 1.0 l\'Iun. - Um dos re­
municiadores a 2.0 Mun. - e um homem novo no lugar de Remuniciador 
e assim successivamcnte alé passar toda a Secção - (si se ulilisar só 
uma das peças). 

13) Tito de pistola ou revolver (só para os atiradores e 1.0 muni­
ciadores). 
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14) Lançamento de granadas de mão e de fuzil (previsão- alcance 
-rapidez). 

I nstrucção Complementar 

1) Começar da pontaria. 
2) Definições- trajectoria - velocidade da bala - linha de tiro 

mira e visada- Pontos de impacto, queda e chegada- Ordenada -
flecha - Zona perigosa - Zona rasada - Zona desenfiada - Grupa­
mento- tiro preciso - tiro regulado - tiro justo -ponto médio (esta 
parte será ensinada a proporção que forem necessarias). 

Distancias pequenas e medias. 
3) Armas de tiro tenso e curvo. 

Tmo DE MORTEiRO 

A) Instrucção preparatoria 

1) Exercícios de pontaria 
a) Pontaria directa 
b) Tiro Mascarado ou 
c) Tiro Indirecto. 

B) Tiros de instrucção 

1) Determinação do projectil - da carga e da espoleta 
2) Numero da granada 
3) Regulação. 

C) Instrucçilo para o combate 

a) Tiro de peça 
b) Tiro de Secção. 

· (Cor.lintí.a) 

A venda na "A Defesa Nacional" 

M f:moir~, M areclzal J ofjre . ........................ . 
Canae e nossas batalhas, H . O. W iederspahn .......... . 
Hi8toria militar do Brasil, Danton Teixeira . . . ... .. ..... . 
A batalha de Saint Quenlin-Guise-- Ten. Cel. Lenglet .... ; . . 

PELO CORREIO MAIS 1$000 

8784-00 
7$000 

10$000 
6$000 
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1.0 Périodo Local : 5.0 R. I. 
I Btl. FICHA DE INSTRUCÇÃO N.o 10 Ff\ZEND/\ 

c. c. c . A ssumpto: Patrulha MONDESIR 

Da t i': 5 de flbril de 1935 Pontes de estudo: R. S. C. -
livros Cmt, La !largue- Cap. 
Araripe - Cap. Bouron. 

Uniforme : o de instrucção 

Equipamento: o de combate 

E xecu ção 

I - a) Oroanizar uma 
patrulha com eff edivo de 
1 G. C:. Determinar ob­
servadores de conclucta pa,­
ra o cmt. G. C. e para as 
esquadras. 

b) Chamar o chefe da 
patrulha e. informar-lhe 
que: 

1 - A patrulhe' chegou 
na orla dos eucalyptos, 
marchando na direcção do 
Bambusal da Olm'ia. 
2- H a na f rente uma 

casa SUS]Jeita, que é pre­
ciso ser reconhecida. 

3 - Dispor a patrulha 
no terreno como se fosse 
um final de lanço. 

4 - J niciar o reconhe­
cimento da casa em ques­
tão. 

I nterrogar á turma: -
Como agirá 1T. nessa si­
ltwção 'l Acha ju.stificavel 
a opinião de setL compa­
nheiro 'l Por que f 

Obs. 

-ResaUar que o 1JOnto Nunca se esque-
a reconhecer é um ob~a- cer que todos os 
culo contomavel e além deslocamcnt~ e ar­
disso é ttma casa stts- dcns devem ser de­
peita. Por tant o dever- terminados por 
se-Ita eontomal-a e ob- GESTOS, pelo chefe, 
servar de flanco o que se de. 

passa rw seu interior. O 
cmt. deverá examinar es-
tas possibilidades e de-
terminar a execução, en-
vianclo em conseqwmcia 
os flanqueadores pelos lo-
dos. Os restantes e o fi'. !1{. 
contt:nuam em posição ou 
enJram si ainda rlão o 
vstão e continuam obser-
eando, particularmente as 
portas, janellas c o tecla.-
Acompanhado de 1 Vll. 
chega á casa pelo caminho 
menos perigoso. Observa o 
interior. Penetra nella e 
passa revista em todas as 
dependencias. Observa a 
aUitude dos moradores. No 
caso de suspeita, fazer-se 
preceder do dono da casa. 
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Execução Ensinamentos .I 
li-Trocar os alumnos Trata-se agora de um 

nas sua$ funcções. De- obstaculo que não pode ser 
terminar que seja reco- con tornado. Reconheci­
nhecida a macega á di- menta difficil e delicado. 
reita da casa amarella. Procedimento: - A bar­
Procedimento do monitor dal,-o directamenw, pelo 
igual ao item acima. caminho menos perigoso 
Ainda mais: (caminhamentos desenfi­
A approximação foi co- ados; lado onde houver 
berla pelos atiradores e ot~ pareça hauer menos 
pelo .F. M. f probabilidades de tiros). 

As ordens por gestos -Para isso, o em/., deue: 
foram bem executadas f 1.0 - Observa r cuida­
H ouue alguma iniciatiua dosamenle a orla e tudo 
por parte dos escalrece- quanto possa. f ornecer im­
dores f , dicios do inimigo (pega-

E o chefe, teue elle das, mouimenlos de !o-
lambem iniciativa f lhagem; galhos quebrados, 

reflezos, etc.). 
2.0 

__: Ouvir (escutar) 
os menores rumores (ga­
llws quebrados; sussurros; 
abertura da caixa da cu­
latra, etc.). 

3.0 - Determinar o lo­
cal para onde irá o F. M. 
entrar em posição assim 
conw os flanqueadores: 
afim de protegerem o lanço 1 

dos esclarecedores da f ren­
te. 

4.0 
- I ndica a estes os 

pontos da orla que deuem 
ser attingidos e qual o 
itinerario a ser tomado, de 
maneira a não impedir o 
apoio do F. M. 

Os esclarecedores dcue­
rão: - Se deslocar por 

Obs. 

• 
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A Defesa Nacional 

Ensinamentos 

lanços correndo, em zig­
zagues, até a orla. OB­
SERVAR e OUVIR o 
que se passa 1W interior. 
Fa~cr o signal de avançar, 
no caso de não haver nada. 

lU - No m.omt;nto em Trcs soluções podem ser 
que a patrulha chega á encaradas: 
orla da macega, observa a a) O em! . resolver cer-
50 mls. uma ottlra ini- car e aprisionar a pa~nt­
miga, que se ·dirige ao seu lha inimiga. 
encontro. b) Exterminar a palru.-

Qual o procedimento dos lha inimiga. 
esclarecedores da frente 1 c) Retrahir-se, conlilm-
Fizeram elles os signacs ando a observar (no caso 1 

a tempo ? Como aJiu o do inimigo ser muito m'li.~ 
cmt. patrulha 'I Prepara- f orte). 
va a emboscada 'I Dcsen- No presente ca~o, n 
cadeou wna fuzilaria brus- pouco tempo di.sponive' 
ca 'I Recuou continuando para executar o cerco: a 
a observar 'I macega estreita tendo atrn ~ 

IV - A patrulha se in­
filtrando pela macega se­
gue na direcção do MORRO 

DA OLARI A, que está OC­

cupado pelo inimigo. 

1 um terreno descoberto , ê 
j ustificavel o ca.so do alo­
que brusco, 71ara extermi­
nar a patrulha adversaria. 
E Si o inimigo f osse mais 
forte , se relrahiria, sem 
deixar de observal-o. 

Como agiu a patrulha ? 

Logo que for informado 
do que se passa na frente 
o chefe da patrulha, deve: 
- Observar a linha ini­
miga. Determinar os in­
tervallos entre os diversos 
elementos, trabalhos ele. Está certo 'I O que podi:t 

ella fazer 'I Qual foi a con­
clucta dos esclarecedores l 

Dividir a linha inimiga 
entre os seus homens, afim 

1269 

Obs. 

Os monitores de­
verão dar toda ini­
ciativa ao chefe. 
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E xecu ção 

V- A patrulha ao at­
tingir a casa das Bana­
neiras é 1;ista pelo inimigo 
e recebida a tiros. 

Como procederá ~ pa­
trulha 1 A dispersão foi 
momenlanea 'I O chefe pro­
curou logo o abrigo mais 
proximo para t·eunir a sua 
patruU,a? 

VI - A representação 
do inimigo, ficará á cargo 
do instruclor, sendo os 
homen.!l assim distribui­
dos: - Incidente do item 
Ill: - 5 alumnos que 
partirão da ESTRADA DA 

OLAJUA, nas aUuras da 
orla do casarúJ, na di­
recção dos eucalyptos. 

A Defesa Nacional 

E nsinamentos 

de facilitar a observação. 
Tran8mittir a informação 
ao seu chefe. 

E por ultimo, segundo 
a sua i\ILSsÃo, continum· 
observando, se i·etrahir ou 
ainda procurar se infil­
trar entre as lacunas exis­
tentes na organisação do 
adversario. 

A nles de mais ncula, a 
patrulha num caso destes 
deverá procurar o abrigo 
que estiver mais proximo. 
Si ella for surprehendida 1 

em te1'reno descoberto, os 
esclarecedores se relrahi­
rão, independentemente de 
ordem, · a.té ao abrigo mais 
proximo, por lanços cor­
rente, aproveitando as pa-

1 1·adas para atirar, afim de 
irnpeclú· que o inimigo fa­
ça uma boa visada e uma 
perseguição. 

Incidente do item V: -
8 alumnos com bandei- , 

Obs. 



E xecução 

rolas, represcnlando cada 
1, um G. C., na orla do 
Bambusal (aproveitando a 
vala na frente delle). 

Signaes convencionados: 
Silvo longo de apito: -

Patrulha avançar I 
Dois silvos longos de 

apito: - Inimigo, j ogo! 
Material necessario: 
6 bandeirolas - 80 car­

tuclws de f estim para Fz. 

A Deje:Ja Nacional 

Ensin a m en tos Obs. 

' 

Bandeira de Mello 
2.0 Ten. 
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Serão postos á venda na A DEFESA NACIONAL este mez: 

MANUAL DO SAPADOR 
Major BENJAMIN GALHARDO 

Preço: 15$000 

Questões de Concurso á E. E. M. 

Ca p . PEDRO GERALDO 

Preço: 1$500 
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Descrípção da techníca do funccíonamento do 
reparo da metr. pesada Hotchkíss 

Sargento VICENTE FEIT OSA VENT UR A 

- PosrçÃo n r. p(; 

No ardor da campanha. de 1932, quando 
desempenhava a fuocçiio de 1.0 municiaclor, fui 
obrigado a a rmar o repa ro, a joelhado e deitado, 
o que não me ha via sido ensinado. Achando-me 
hoje como sargento e tendo necessidade de mi­
nistrar esta insf rucçiio aos meus subordinados 
procurei o processo que julguei mais faoil e o 
exponho em linhas abaixo. 

DOBRAR O REPA RO 

Estando o reparo dobrado com a sapata da flexn no terreno e o sup­
porte giraotrio para cima., o homem empunha as pernas do reparo pelas 
sapatas, como se vê na fig. 1; leva o reparo á frente até que seus braços 
fiquem distendidos, collo(·a o pé direito na s•tpata da flexa, faz uma pe­
quena pressão, até que bascule o s6co; abre as pemas·do reparq, faz com 
que as suas cabeças entrem nos encaixes c em seus a lojamentos, que dz­
f,erminam a posic;i'ío a lta, media ou baixa (fi '!;. n .o 2). 

Os::~.- Presumo que deste modo seja mais uLil, porque exige menos 
cquilihrio, menos esforço e executa-se a operação no mesmo espaço de 
t.cmpo que a prescripta no regulamento. 

- P OSIÇÃO DE JOBLUO 

O reparo estando como na pos1çao anterior ; o cxccufanlc approxi­
ma-se (como se vê na fig. 3) empunhando as pernas proximo á a r ticula­
ção, tendo a parte interior do pé esquerdo apoiando a face anterior da 
sapata da flexa; em s~guida, mantendo as mãos c o pé esquerdo nos mes­
mos lugares, toma a posição do atirador de joelho, ficando a parte ant.c­
rior da p~rna esquerda na pa rte posterior da flexa (fig . 4). Depois, con­
ser vando-se na mesma posição, levanta as pernas do reparo collocan­
do-us nos hombros, afasta-os e, fazendo com a perna esquerda uma pe­
quena pressão, basculeja o sóco (fig. 5); cont inuando, levanta as pernas 
do reparo, colloca as cabeças das mesmas em seus a lojamentos (para po-



Trabalho 
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Funccionamento do reparo da mtr. pesada Hotchkiss 



O desenvolvimento scientifíco dos musculos 

Na Escola de Educação Physice 
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sição a lta, media ou bai.-:a - fig. 6) e em seguida baixa o reparo para o 
lado esquerdo. 

Ons. - Examinando a fig. 7, nota~ que existe neste modo de ar­
mar o reparo a vantagem do 1.0 municiador ficar com a cabeça quasi que 
abrigada por traz do supporte giratorio. 

- POSI Ç'ÃO DEITADO 

O reparo estando como na posição de pé, o 1.0 municiador empunha 
mais ou menos no meio das pernas do reparo, senta-se de modo que a 
flexa fique entre suas pernas, quasi na altura dos joelhos, deita-se em 
decubito dorsal , leva o pé esquerdo á articulação, faz uma forte pressão 
basculejando o s6co e colloca a-s cabeças das pernas do reparo em seus 
alojamentos (para posiç.ão alta, media ou bai.xa- fig. 8). Fe1to isto, 
baixa o reparo para o lado esquerdo, ficando as sapatas das pernas na 
allura da cabeça. 

Oas. - Observe.ndo-se a fig. 9, notar~-á a grande vantagem deste 
processo, desde quando o 1.0 mu niciador ao fim de sua execução já. se 
encontra em seu Jogar , prompto para alimentar a arma. 

Quartel do Batalhão Escola. Villa Militar, 10-IX-935. 

livros á venda na "A DEfESA NACIONAL" 
Major Araripe- Escola do Pelotão .......... ···· · 

» » - Combate e Serviço em Cantpanha. 
Major Od. Denys- A I nstrução na I nfantaria . .. . 
Cap. Del Carona- Cademeta do Infante . ....... · · 
Maj. Danton Tebceira- Historia M ilita?" do Bmsil 
Cap. J oão Ribeiro Pinheiro- Como organizar uma 

Sub-Unidade ........ . 
Cap. Nelson Demaria Boiteu..x- Ordem Unida ... . 
Cap. Delmiro de Andrade- A Secção do Contando 

no Batalhão . . ....... . . 
Ten Danilo Paladini- O Official de InformaçiJcs .. 
Caderneta de Ordens e Pa.r.tes .................. · 

(Blocos avulsos) ....... . 
Curso de empr~go das armas- Ten. Cel. P. Langlet .. 

Pelo correio mais 18000. 
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Redactor: P. O. FERREIRA PORTUGAL 
Auxiliar: DANTAS PIMENTEL 

EXERCICIOS DE TACTICA DE CAVALLARIA 
Cap. F. D. FERREIRA PORTUGAL 

A Descoberta de Segurança 

(continuação do n .0 256) 

3- O Estacionamento oas proximidades do inimigo 

''A segurança dos destacamentos de descoberta em geral bastante 
fracos para se guardarem em todas as direcções, repousa, sobretudo. 
no facto de que o inimigo ignore seus pontos de estacioname~to. Estes 
pontos são, em consequencia, escolhidos fóra dos caminhos transitados e 
bastante afastados para que a sua presença n ão seja denunciada" (Reg. 
Cav. 3.B parte - n .0 11 0). 

Eis as prescripções regulamentares que devem orientar um Cmt. 
de Dest. de Descoberta q ue. ápós o trabalho fatigante da jornada, tenha 
de estacionar nas proximidades do inimigo. 

A ' noite os Dests. não operam. 
A n oite é aproveitada para o repouso, e este repouso 

reparador quanto menores forem as preoccupações com o 
didas de segurança judiciosas. dissimulação, etc.). 

é tanto ma1s 
inimigo (me-

Entretanto, nem sempre os D estacamen tos de Descoberta tê m o 
direito de desfructar esse relativo conforto. Muitos vezes, são de tal or­
dem as imposições da missão que elles n ão podem se afastar do seu eixo 
d e marcha em busca de um retiro isolado e desconhecido onde estejam 
livres de visitantes importunos. 

Esse facto se dá, geralmente, com os Des tacamentos de Descoberta 
de Segurança (que tarnbem se costuma denominar de Segurança Afas­
tada ou Descoberta d e Ope.rações). 

Normalmente taes Destacamentos operam a uma distancia do grosso 
ela Divisão mais reduzid;1 que os Destacamentos de Descoberta de Ex­
ploração e seus objectivos são definidos pelo terreno. 

Como a sua missão é de segurança é um facto perfeitamente normal 
a ttribuir-se-lhe a defesa âe cer tos pontos do terreno, cuja posse, du­
rante um tempo determinado, int~ressa o problema da segurança do chefe. 
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Como vae -o Dest. estacionar tendo em vista attender a melhor for­
ma de cumprir a missão recebida ~ 

A missão prescreve que o Dest. "deverá m anter a posse da passagem 
de Gavião Peixoto". E' preciso discernir bem esta questão. Não se trata 
de defender a passagem tendo em vista, sómente, impedir a sua _trans­
posição por parte do inimigo. Trata-se, ao contrario, de defendol-!l, tendo 
em vista a sua transposição pelo. Dest. que deverá marchar, no dia se­
guinte, para o N . 

Nessas cpndições é indispensavel, antes de mais nada, cobrir a pas­
sa.gem contra os fogos do inimigo. 

Ora, pelo estudo das suas possibilidades, já vimos que é de esperar 
que sómente elementos avançados do inimigo (Descoberta) attinjam o 
Jacaré Guassú na jornada de 2. Si tal se der, só serão de temer f~gos de 
armas automaticas . Por outro lado, o pequeno effectivo do Dest. não 
lhe perm.ittindo um grande afastamento da passagem, (ver croquis n.• 
3) o que corresponderia a uma dispersão de meios , parece logico que elle 
se deva contenta.r em manter uma linha ao N . d a Passagem que corres­
ponda a urn raio de uns 3000m (alcance das a. a.) a contar desta, ou, seu 
horizonte visível. 

Para que o Dest. esteja, pois, em condições de manter a posse da 
passagem, tendo em vista o proseguimcnto do seu movimento para o N. 
devia estacionar na localidade de Gavião Peixoto. 

Haverá desvantagens nisso? 
Não. Só ha vantagens: 
1.0 Si qualfluer elemento inimigo 

naria quasi impossivel o desemboccar 
seguinte (Descoberta, Vgs. da D . C.). 

occupasse Gavião Peixoto ter­
para o N . dos vermelhos no dia 

2.0
) A sua pequena arca é proporcionai ao effectivo do Dest. para 

o caso de · uma resistencia a todo o cus to, durante um tempo limitado. 
'até á chegada de reforços da D. C . 

3.0
) A localidade fica em posição centra l em relação 

limitam o horizonte visível da passagem e que deverão 
em caso de a taque. 

ás cris tas que 
ser occupadas 

4.0 ) Tra tando-se de uma area edificada, são incontestave is as vanta­
gens que e!la offe rece á constituição de um ponto de apolo, caprichosa­
mente ins talla do a 1.000 m . da passagem e cobrindo-a de forma perfeita. - , 

Conclusao : como em caso de ataque, a resistencia será feita em torno 
d a localidade de Gavião Peixoto o C mt. do D est . pensa em. abreviar -. 
tempo necessario a tomada do d u positivo de combate fazendo-o estacioo 
nar proximo á s posições, is to é, na propria localidade (ver croquis n.0 3) 

Como estacion.ar? 

Trata-se agora de determinar as minucias do estacionamento. 
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E' um problema de execu~o que tem por base a idéa essencial já 

assentada. 
Não me canso de preconizar a utilisação de um quadro au:Xiliar que 

muito facilita o trabalho analytico da questão evitando ao mesm_o tem­

po, as transições tão communs da memoria. Es:.es quadros constituem 
ainda, um indispensavel complemento aos "mementos" para a re­
dacção das ordens. pois, preparam, de uma forma logica, as prescripções 
que melhor devem figurar, afastando as difficuldades tão frequentes nos 
que não tem uma experiencia suHiciente. 

- Quaes são as questões que devem ser reguladas em uma ordem 
de estacionamento perto do inimigo por uma pequena unidade? 

o 
-~ 
E 
:e 
o 

"tS 

o ... .. 
lU 
p, 

o ... 
5 
§ 
c:: o 
'ü .. ... .., 
I.IJ 

-São os seguintes: 

- F6rma de estacionamento 
-Dispositivo de estacionamento 

0 
- Conducta em caso de ataque 

~ - Cavallos de mão 
<) - Guarda de policia 

- Reabastecimento, agua, bebedouros 

5 
c:: 
as ... 
::l 
b4) 
Cl 

"' 
Cl 

"tS 
... 
o 

"tS 

~ 
::E 

- Conducta para com os habitantes 
- Condições de retomada do movimento 

Info rmação 
(Segurança 
do chefe) 

Protecção 
da 

tropa 

composição 
Patrulhas de se- missão 

)

Cmdo. 

)gurança afastada região a vigiar 

mente fim de 

ei.'Co de retrahi­
missão 

I 
· ( linha de vigilancia 

. D estacamentos de\limites das zonas de acção 
segurança (P. A.) )effectivo a empregar 

\conducta em caso de ataque. 

M~ida~ tomad~s )-Barricadas na peripheria dos 
no mtenor do d1s- estacionamentos 
positivo 

Defesa contra a 

\ aviação 

1- con tra a obser- ) d~spositivo 
\ vação ) d1sfacre 

i l 
dispositivo 

-contra a aggres- ~terven­

São çao pelo 
fogo. 

\ 
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Examinemos cada uma dessas questões: 

A) Grosso 

a) Forma de estacionamento 

Considerando possível numa intervenção por pa rte dos elementos 
avançados do inimigo nesta_ jornada, a forma de e stacionamento a em­
pregar será o a cantonamento de alerta , no q ua l devem ser observadas 
todas as prescripções do R. S . C. n .0 402. 

b) Dispositivo d e estacionamento 

O d i11positivo de estaciona mento deve permitti.r uma passagem facil 
e rapida ao dispositivo de comba te. E ' funcção' d este. 

Como, em caso de ataque, os pelo tões d everão offerecer uma pri­
meira resistencia nas cÇistas que, do lado do inimigo, domina m a loca­
lidade, (linha de P. A . do c roquis) e ~>egundo as direcções d e Nova Pau­
licea, Cor. Bonito e de Cor. do Bebedouro, os pelotõEs acantonarão ori­
entados pa ra taes direcções. (ver croquis n .o 3). f!. p equena reserva de qu~ 
disporá o Cap . (Sec. Mtr. e restante do pelotão que forneceu os postos 
de segurança afastada) a :sim como o grupo de commando, acantonarão 

· na orla S . da localidade. 

NoTA. O emprego-da Sec. de Mtrs. só poderá ser prevista depois 
que o Cap. recebeu infqrmações da d irecção segundo a qual vem o ini­
migo. 

c) Conductn em caso d e ataq ue 
(ver a ordem junto) 

d) Cavallos d e m ão. 

Emquanto não foi assignalada a opproxi.rnação do inimigo, os ca­
vallos ficarão juntos aos seus pelotões e acommodados da forma já des­
cripta quando estudamos o estacionamento longe do inimigo. Os que 
pertencerem aos homens destacados na s P. A. ficam enc ilhados. Os de­
mais podem ser desencilhados. 

Desde que seja dada a lerta os pelo tões encilha m , e os n.08 2, sob a 
direcção do cabo conductor d e cavallos de m ão os conduzem, em ordem, 
para o S. d a ponte, onde o Sgt. encarregado dos cavallos de mão do Esq. 
determina rá os seus locaes de accordo com as o rdens do capitão. 

A noite, s i o ambiente for de calma e lles poderão perma necer junt;o 
aos pelo tões. Serão encilhados uma hora antes do a lvorecer. 
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e) Guarda de policia 

Seu effectivo pa ra um E sq . isolado é de uma esquadra. Destina-se 
a assegura r a ordem no estacionamento e fazer observar as regras de 
policia (ver n .0 377 do Reg. Cav. 3.• Parte). Será fornecida pelo Pelotão 
que deu o s pos tos de segurança afastado. 

f) Reabastecimento agua bebcdourq. 

Não será difficil ao cmt. do Des t . fazer preparar as refeições na lo­
calidade, poupando as rações de reserva . 

O problema d a agua no caso é muito simples e fica a cargo dos pe­
lotões (que farão seus cavallos beber no local ou nas aguadas proximas, 
por esqdas.) . 

g) Conducta para com os habitantes 

Tratando-se de uma localidade inimiga, todos as precauções são ne­
cessarias. Ha necessida de de uma seria vigilancia no sentido de impedir 
o que os habitantes se afastem da localidade. Se foi o caso. os homens 
validos, d epois de prestarem os serviços necessarios a preparação de 
abrigos devem ser encaminhados para o sul do rio onde ficarão sob a 
vigilancia dos conductores de cavallos de m ão. Aliás, a iniciativa do cmt. 

do Dest. é que regulará esta questão. 

B) - Medidas de Segurança 

D 
· · · s ue nos ori 

evem ser analysadas segundo os mesmos prmciP10 q -
entaram quando estudamos a marcha na zona de insegurança (n.o 256 

d D f ) A 
· d" m o exame d eota a e esa . ordem que se segue e o croquis 1spensa -

parte. 
- Ordern para o estacionamento a 2, em GA l'l ÃO PEIXOTO. 

GAVIÃO PEIX0 TO 
Ordem verbal aos Cmts.-de Pels. e Sec. Mtr. ( 

ás I 0,30 h . de 2). ' 

- SITUAÇÃO (inimigo e tropas amigas) ~ Sem a lteração. 

li - MISSÃO: ·- ÃO PEIXOTO em 
li I - O Dest. vae estacionar na reg1ao de GA VI 

condições de: GUASSU' d 
- Manter a posse da passagem do JACARE' urante a 

iornada de 2 
R t 

· t a 
0 

N ás primeiras horas de amanhã (3) 
- e ornar o mov1men o par · 
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IV - DISPOSITIVO DE ESTACIONAMENTO: 

a) - J.o Pdotão - angulo S. E. de GAVIÃO PEIXOTO: 
b)- 2.0 Pelotão- sahida N. E. de GAVIÃO PEIXOTO· 
c)- 3.0 Pelotão - sahidas N. W. e W. de GAVIÃO PEIXOTO; 
d)- Gr. de Cmdo., Sec. Mtr .. 4.0 Pel. (menos elementos destaca-

dos)- sahida S. de GAVIÃO PEIXOTO; 
e)- P . C. do Dest.- Estaçjí.o (Sahida Sul); 
f)- Forma 4o estacionamento: Acantonamento. de a lerta. 

V- DISPOSIÇÕES RELATIVAS A' SEGURANÇA 

a)- Postos de Segurança afastada 

N.l Composição Região Missão I Fi~ do missão I Obs. 

I Esquad,ra Cruzamento f •0
- Assignalar e retar- Deveapre-

do 1.0 Pelo- de estradas S. dar a progressão do senta r-se ao 
tão. de Faz. ALA-~ inimigo na direcção de Dest. ás I 

BAMA. GAVIÃO PEIXOTO. 5,30 de 3 
em GAVIÃO :X: -:-. PEIXOTO. E 

:r:: 
2.0- Estabelecer ligação a> 

2 

. com os elementos do o · 
'C 

Dest. n. 0 2 que ope-" •QJ 

I E 
ram nas immediaçõe.s I QJ 

-o 
' desse cruzamento. o 

-o ·o 

Vigia. ~ di=çõ~ de ISe<á ulrra-

o 

Passagem do 
a; 

I C . C . do ::::> 

4.0 Pel. rio ITAQUE- Est. UPAROBA e de CAM- passado a I 
RE 6 km. S . BUHY VELHO; assignalar partir de .B 

o 

S. E. deEst. e retardar a progressão ' 6,30 h. de 3 'C 
cu 
E 

UPAROBA. do inimigo na direcção de .§ 
GAVIÃO PEIXOTO. o 

'S. 
a 

I esquadra Passagem do Vigia} as direcções de Será ultra-
cu 
>< 

LU 

do 2.0 Pelo- rio ITAQUE- NovA EuROPA e de Est. passado a 
tão. REna região UPAROBA; assignalar e partir de 

3 de Cor. Bo- retardar a progressão do 5,30 h. de 3. 
N!TO . • !inimigo na direcção de 

GAVIÃO PEIXETO. 
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N.l Composição I Região Missão I fim do missão I Obs. 

4 

5 

I 

1

1 esquadra 
do 3.0 P e­
lotão. 

I 
lmmediações Vigia r a direcção de No-
da passagem VA EuROPA assignalar e 
do rio ITA- retardar a progressão do 
QUERE, na inimigo na direcção de 
sahida E . N. GAVIÃO PEIXOTO. 
EuROPA 

Regulado 
por nova 
ordem. 

I 

-----~---l-----~---1------------------l--------

1 esquadra Região de 
do 4.0 Pelo- MEtA LEGUA 
tã<;>. 

Vigiar a direcção de No­
VA EuROPA assignalar e 
retardar a pr~gressão do 
inim igo na d irecção de 
GAVIÃO P EIXOTO. 

D eve apre­
sentar-se ao 
Dest. ás 
5.30 de 3, 
em GAVIÃo 
I P EIXOTO. 

b) Postos avan çados: 

Os pelotões cobrir-se-hão por Postos Avançados nas direcções de 
possível accesso do inimigo. 

- Linha de vigilancia: 
1.0 Pelotão - Collo do Cor. B EBEDOURO 
2.0 P elotão - Cruza mento 2 Km. N. de GAVIÃO P EIXOTO 
3.0 Pelotão - C rista N. S. 1 Km. de C. PEIXOTO 
- O valor desses postos oão de exceder de 1 esqa. por pelotão. 

c) - Medida de defesa no interior do estacionamento: 

Os Pelotões farão barricar as · sahidas das respectivas zonas de es­
taciona mento, tendo em vista emprehender a defesa das mesmas em caso 
de ataque. 

d) - Contra a nvia~;ão: 

- A observação terá organizada pelos pelotões ' 
- A intervenção pelo fogo só terá inicio por ordem do Cmt. do Dest. 

(Signaes de clarim regulamentares)_. 

V - CONDUCTA EM CASO DE ATAQUE: 

Em caso de ataque, é intenção do Cmt. do Dest. defender a ponte 
do rio ]ACARE' GuAssu', má ntendo, a todo o custo, a localidade de GA­

VIÃO PEIXOTO. 
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Para isso: 

I .o- Os pdotões qfferecerão uma I .4 resistencia na linha d efinida 
na lettra b do item anterior (P. A.). 

2.o- Em caso de forte pressão do inimigo, e a ordem do Cmt. d0 

Dest. , os pelotões retrahir-se-ão para as orlas d a localidade que serão 
defendidas a todo o custo. 

3. 0 - Os cavallos de mão. serão conduzidos para o S . da ponte do 
jACARE' GuAss u' onde -passarão ás ordens do Sgt. Cmt. do grupo res· 
pectivo. 

4.0 - A Sec. e o resta nte do 4.0 Pelotão ficarão a cavallo, em re­
serva. no local do respectivo estacionamento. 

5.0 - Os elementos da segurança afastada que se retrahirem passa· 
rão ás ordens dos respectivos Cmts. de pelotões . • 
VII - PRESCRIPÇÕES DIVERSAS: 

a) - Gua.rda de Policia- I esqa. do 4.0 pelotão; 

b)- Os ha bitantes d a localidade não poderão sahir dos limites do 
estacionamento; 

c) - O Dest. estará prompto para re toma r o m ovimento ás 4,30 
horas d e 3; 

d) - Alimentação do pessoal e a nimaes será feita com os recursos 
da localida de em condições e horario a fixar ulteriormente. 

Cap. A 
Cmt. do Dest. n .0 3. ' . 

ART. 26- A administração e os redactores são respo'n­
saveis pelas publicações não assignadas que a revista editar 
e declinam de qualquer solidariedade, não expressamente 
declarada, as ideias expendidas nas collaborações assignadas. 

(nos EsTATUTos) 
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Possibilidades de tiro C) 
Cn/>. A . C. DA SJLVA llfURJC'Y 

Em loga.r do " leque de tra.jectorias cotadas", pode-se utilisar a "R8de 
de Trajeclorias cotadas" (fig. 17). 

A "rêde de trajectorias cotadas" é mais simples de construir e ap­
plicar que o "leque" Consta de 6 linhas parallelas equidislantes em que, 
na superior marca-se os numeros impnres de kilometros, nn escala esco­
lhida, e na inferior os numeros pares. 

Unidos esses pontos por uma linha quebrada, as distam·ias interme­
diarias multiplas de 200m são determinadas pelas intersecções dessa 
linha com as pamllelas intermediarias. 

E' simples, então, fazer rapidamente uma interpolaçiio, porquanto 
as differentes trajcc:torias têm a origei;IJ sit uada numa mesma vertical 
e são todas parallelns. 1 

Cotadas as trajeotorias .correspondentes aos numeros intmros do ki-
lometros, basta que se unam os pontos de igual cóta. 

Seu emprego é simples. No exemplo da fig. 17, está representada a 
trajectoria. cotada correspondente a 2.300 m. 

Afim de facilitar a construcção _de uma trajcctoria cotada, de uma 
"rêde" ou de um "leque", pode-se construir um quadro de dupla entrada, 
com os seguintes argumentos: 

- Alcances e angulos de queda correspondentes a uma dada munição 
10 

- - _- em differentes escalas (fig. 18). 
lg . 

Com o auxilio deste quadro, em qualquer momento, constroe-se ra­
pidamente, na escala conveniente, a trajectoria cotada. que se deseja. 

E ste quadro em Jogar de "alcances e angulos de queda correspon. 
dentes" , poderá ter como argumento a " inclinação da tangente sobre o 
plano de sitio" (no caso do plano de sitio zero, será o valor do angulo 
de queda). Sob este aspecto a solução graplu'ca, em uma. determinada es-

(1) ContinUBQt10 d o n.o 258-
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cala, constitue o que se chama. o "Graphico das Tangentes Cotadas" . (Fi­
gura 19). 

Conhecido o valor do angulo de queda ou da tangente correspon-
dente, é facil cotar uma tra.jectoria. ' 

Basta que sobre a trajectoria. traçada num papel transparente ou 
numa borda de papel, marque-se as· differentes cót.as a par tir do ponto 

an ao .. .. 'U/71 "ao .... 

IN 
LJ~a/aJ 

~lcanc~ r orre..J - 10 1 
'l1ooo pon der. !Jw 'l's ooo "'tooot 

h? 

I ~ 

' 
FIG, 18 

zero (situado no eixo ver tical do grapluco), para a direit a e esquerda. do 
ponto de queda. (1) 

No caso do angulo de queda fornecido pela lahclla não coincidir. 
com os marcados no graphico, deve-se interpolar. · 

O graphico serve para qualquer material ou muhiçuo e sómentc para 
a escala. em que foi construido. 

VIDE PAGINA Al~l\TEXA (Fig. 19). 

Quando o valor do a.ngulo t + s para as diversas d.irecções, pratica­
mente, niio varia, pode-se abreviar o trabalho da. determinação da curva 
de alcance mínimo. 

Para. isso t raça-se uma das direcções e cota-se como foi dito atraz a 
trajectoria. que lhe corresponde. 

(1) Na altura oorrcspondent.c 11o angulo de queda ou tangente do angulo de queda 
tirado d11 tllbella. 



1286 A Defesa Nacional 

Em segwda, com cen tro em P, traçam-se os arc.os de circulo corres­
~ pondentes aos pontos cotados + 10,-;- 10 etc. .. . (f1g. 20). 

FI G. 20 

Basta, agora, determinar nas differentes dirccçõcs, os pontos do ter­
reno e das trajP.ctorias que tam a mesma cóta. 

3.0
) - T ENTATI VA3 

Pelo processo das tentativas, tambem cham:~.do das approximações 
succes~tivas, o problema é resolvido sobre a carta . 

Podemos agir de duas maneiras differentcs. 
Vejamos a primeira 

I I I 
I I I 

I I ( 

I I I 
( I I 
I I ·A ' I \ \ijO \ \ j 
\ ~o 
'2.0 

FI G. 2 1 

- Traçada a. direcçdo e determinada a trajectoria. mínima, marca-se 
sobre essa direcção o ponto correspondente ao a lcance dessa. tra.jectoria. 

Esse ponto (A na fig. 21) da. trajectoria tem a mesma. cóta. da peça.. 
Esse ponto, no terreno, possue uma cóta. diffcrente da peça de (+h) 

Si a cóta do terreno 6 menor, a trajectoria ainda não o encontrou, no caso 
contrario, já. o encontrou. 
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h 
- - é o valor de uma primeira correcção a ser feita no sentido con­
tgW 

veniente a partir de A . 
Determina-se assim um novo pont.o A I , cuja. cóta. sem a da. peça, 

mais ou menos h l. Compara-se a cót.a desse pont.o da traject.oria com a do 
terreno. Faz-se nova. correcção e assim até desa.pparecer a. differença. 

A segunda maneira consiste no seguinte: 
Traçada a direcção, marca-se o pont.o de queda. da. tmject.oria mínima. 

Esse ponto no terreno tem um sitio 8 1 differente de zero. 
Verifica-se qual o a lcance correspondente á t rajectoria mínima no 

plano de sitio 8 1. 
Na prat ica basta, subtrahir ao valor E (angulo de elevação mínimo) 

o valor de 8 1, e verificar a que alcance corresponde, esse novo angulo El. 
Marcado esse novo a lcance verificar o sitio desse pont.o no terreno. 
Determinar a que a lcance corresponde o a.ngulo mínimo no plano de 

sitio 82. · 
E assim até não haver differença. 
Na pratica, bastam 2 ou 3 tentativas. 

Exemplo: 
Seja 58'" o angulo correspondente á trajectoria mínima, cujo al­

c:mce é 2.200 m . 

F I G. 22 

Marcado esse alcance, verificou-se que o sitio do terreno nesse ponto, 
em relação á. peça, é - 26'" . ' 

No plano de sitio 8 1 - 26"', 0 angulo de elevação 58'", corresponde a 
. E l = 58"' + 26'" = 84'" 

E sse angulo corresponde ao alcance de 2.800 m (por exemplo). Mar­
cado o ponto correspondente, verificou-se que o sitio desse ponto em re­
lação á peça, é 82 = - 2B'". 

O angulo de. elevação 58'" , no plano de sitio S2 = - 29'" corrcsponde 
a E2 = 58' " + 29'" = 87"' 

Suppondo que esse alcance corresponde a 2.860 m., repete-se a mesma 
operação. 
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Encontrando-se um novo ponto sitio seja tnmbem S2 = - 29"', esse 
ponto será. o de alcance mínimo. 

O processo das tentativas, cujo emprego niio offerece difficuldades, 
não pode, entretanto, ser utilisado em todos os casos. 

F IG . 23 

A simples inspecção da fig. 23, nos mostra que quando a inclinação 
do terreno na região do ponto de incidencia é maior que o valor do angulo 
de queda, as correcções são cada vez maiores, e em vez do operador se 
approximar, afasta-se do ponto de incidencia. 

Neste caso, a solução consiste em traçar o perf1l do terreno na regioà 
provavel do ponto de incidencia, substituir a tra.jectoria minima por sua 
tangente no ponto de queda e verifícar sua in tersecção com o solo. 

O ponto, assim determinado, será o ponto de alcance mínimo. (fi!(. 24}. 

p' 

F I G. 24 

Eis como se procede: 

].o ..:_ Traçar o perfil. 

_C~l~ 
''~I 
I IJ 

I '• I 
I 

z.o - Traçar a linha P ' H' que representa a projecção vertical do 
plano horizon tal que passa. pela bocca da peça. 

3.0 - Marcar sobre esse plano o ponto de queda da trajectoria mi­
nima.. 
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4.0 - Construir a tg., não esquecendo que si no perfil a escala das 
alturas é düferente da escala das distancias, para a construirmos por 
meio de um triangulo, o catteto VV', deve ser multiplicado pela rele.ç.ão 
entre ellas. Ex.: si a relação das escalas de altura e distancia é 3/1, esse 
catt~to ser~ multiplicado por 3. 

5.o- Determinado o ponto I', verificar sobre a carta a que ponto 
corresponde. 

Observação -Este processo, embora tratado aqui como comple­
mento do das tentativas é um processo geral que pode ser empregado em 
todos casos. 

III- TRAÇADO DA C GRVA 

D eterminados os pontos de alcance minimo, nas direcções escolhidas 
é necessario unil-os de modo que a curva se approxime o mais possível, 
da realidade. E evidente que a linha quebrada que une os pontos deter­
minados, afasta-se do real. 

Para traçar a curva é necessàrio não esquecer que: 
I. o- A proporção que a massa cobridora se eleva ou o terreno na 

região dos pontos de incidencia se abai.xa, o ponto de alcance minimo se 
afasta. ' 

2.o- A proporção que a massa cobridora se abaixa ou o terreno na 
região dos pontos de incidencia se eleva, o ponto de alcance mínimo se 
approxima. 

2.o)-ESPAÇO MORTO DEVIDO AO OBSTACULO 

Viu-se que a formula do angulo de incidencia é 
I= C-S +n. 

Si na zona de acção existe um determinado obstaculo, a vertente 
opposta só poderá ser batida quando tivermos 

C > S+n 

porquanto teremos para I, um valor positivo. 
Neste caso não exist.irá espaço morto. 
Só se fará., então, a determinação do espaço mort-o relativo ao obs­

taculo quando 
C < S +n 

O espaço morto devido ao obstaculo pode ser determinado: 
1.0
)- Como foi dito anteriormente, isto é, determinando-se t + s 

para o obstaculo; 



1290 A Dejeaa Nacional 

2.0)- Substituindo o ultimo elemento da trajectoria pela sua tan· 
gente no ponto de queda. 

1.0 - A determinação pela primeira maneira não offerece difficul­
dades. 

Entretanto, si é indispensavel não encristar no obstaculo, seja por 
estar occupado por tropas amigas, seja por outra cousa qualquer, deve-se 
calcular o valor t + JJ + a ( a correspondente ao alcance t + s) levando 
em conta os accidentes do terreno existentes no obstaculo (arvores, casas, 
etc.), para. os quaes se arbitra. urna a ltura, si não fôr conhecida. 

Si o obstaculo se acha a mais de 4.000 m., é necessario fazer uma ma­
joração no valor da margem de segurança., afim de levar em conta erros 
possíveis na determinação do sitio e da distancia. 

Essa majoração será no mínimo de 10"' para 75 b. M. e 15"' para o 
75 Shcn. Do. 

2.0
- Para se determinar o espaço morto devido ao obstaculo pelo 

segundo processo procede-se da seguinte fórma: 

FIG. 25 

a) - traça-se o perfil do obstaculo. 
b) - determina-se o valor do angulo C {praticamente igual ao an· 

gulo de queda, ro ) para a traiectorin. 

t + s-a 

c) - Determina-se o angulo C- S 
á)- Constroe-se esse angulo com vertice no ponto V ~vertice) a 

partir do planl> horizontal. 
e) - traça-se uma parallela ao lado VV', tangente ao obstaculo, no 

ponto A. 
f) - A in tersecção des.'>R p'arallela com o terreno, determina o ponto 

de incidencia I , da trajectoria mínima. 
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Como consideração interessante, convem repetir que o angulo C, 
deve ser procurado na ta.bella para a trajectoria. t + s - a : 

I~ se explica pelo facto de ser o angulo de queda dessa trajectoria., 
menor que o da tra.jectoria. t + 8 e com mais forte razão que o da traje­
ctoria. t + 8 + a : 

Como consequencia., o ponto de incidencia. determinado como ficou 
dito atraz para o menor angulo expressará o limite curto da zona que 
poderá ser batida em qualquer ida. 

Não esquecer ta.mbem que quando as escalas das alturas e das dis­
tancias são desiguaes, para se traçar o a.ngulo c- s, tem-se que levar 
em consideração a relação existente entre ellas. --

FIG. 26 

Exemplo - sejam 

-Escala das alturas 1/5.000 · 
-Escala das distancias /120.000 
-8 =50 

correspondente a t = s- a = 250"' 
Fazendo có = c, temos: c·- S = 250'"- 50"' = 200"' 

200 
Praticamente tg (c- s) = 0,200 = ---

1000 

I 
Boa> 

I 

FIG. 27 

Relação entre as escalas = 4/1 
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No perfil, a tangente correspondente será 

200 X 4 800 
tg=---

1000 1000 

qué mostra a relação existente entre os cattetos do trianguiÕ a construir· 

• O capitão deve determinar as possibilidades de tiro para mais de 
uma especie de muniçiío. 

E xemplo: Para o 75 Schn. Do., deverá fazel-o, não só pam a Gra­
nada 17 (a de tra jectoria mais tens!!), ·como tambem, para as Granadas 
15 e F . A: e para o S hrapnell. 

No caso de um material que utilisa varias cargas para determinada 
munição, é necessario fazer o estudo das possibilidades, pelo menos, para 
as cargas extremas. · 

Actualmente os unicos materiaes que temos nestas condições são o 
105 e o 155 C. 

(Conclusão) 

Livros á venda na "A O E H S A H ACIO NA L" 

Caderneta do Commandante .. .. . .. ... . .. . .. .. . '.' '. . . 1$000 
Pelo Correio mais $600. 

Guia para a instrucção militar, do Cap. Ruy Santiago, 
10$000, pelo correio mais 1$000. 

Guia pratico para o recruta, Alexandl"e Fernandes, 23000 
pelo correio mais $500. 

Notas sobre o commando do batalhão no ten·eno- Cmt. 
Audet, 38000, pelo correio mais 8700. 

I nstrucção de transmissões, Cap. L ima Figu9irêdo, 6$000 
pelo correio mais $600. 

Manual do Sapador, Major Benjamin Galhardo, 15$000 
pelo correio mais 1$000. 
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JOAQUIM GOtolES 
MANOEL ASSUMPÇÂO 
ORIGENBS Llt-lA 
LÉO BORGBS FORTES 

Como construír uma requa 
símples de calculo 

Pelo r.o Tm. ASSUilfPÇÁO 
lnstruc tor do C . I. A. C. 

Não se trata aqui de construir uma das modernas reguas de calculo 
verdadeiras maravilhas de precisão e engenho, capazes de resolver um 
grande numero de operações e problemas. possuindo entretanto uma 
porção de escalas que desorientam o princi~iante- e sim, de fazer uma 
regua simples, rudimentar, que o hab ilite a comprehender, não s6 o prin­
cÍpio, funccionamento e utilidade de uma regua de calculo, como tam­
bem a applicação das escalas loga.rithmicas tão empregadas nos calculos 
graphicos e mecanicos. 

Comecemos então examinando o que seja uma escala logarithmica. 

1). ~SCALAS LOGARITHMICAS 

Vamos partir da noção de logarithmos como termos de uma pro­
gressão arithmetica, que começa por zero, correspondentes, respectiva­
mente, aos termos de uma progressão g~metrica. que começa por um. 

Deste modo, os termos da progressão arithmetica são os logarithmos 

e os da progressão geometrica são os numeros. 
Consideremos, agora, o seguinte systema de duas progressões ou 

de logarithmos: 

(1) ++ 
+ 

I : 10: 100: 1000: 10.000: .. . 
o. I. 2. J. 4 .. .. 

E' evidente que podemos representar graphicamente 
acima para isso, lan çamos mão de dois eixos coordenados 
como nos mostra a figura 1. Sobre o eixo dos X tomamos, em 

( 1) Syetem11 vulgar ou de Briggs 

o systema 
x x' e y y', 

uma certa 
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escala, os termos da progressão geometrica e sobre o eixo dos y, em uma 
escala conveniente - que poderá ser diversa da escala do eixo dos X­

os termos da progressão arithmetica. 

1 

Os termos correspondentes, destas duas progressões, nos forn ecem, 
y 

_ / Progressiio Qri trnetic~ 
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no graphico, pontos que unidos nos 
darão urna curva que, por sua vez, 
fornecerá, directamente ou por in .. 
terpolação gmphica·, qualquer loga­
rithmo sobre o eixo dos y, desde 
que seja dado o numero respecti­
vo, no eixo dos x; ou qualquer 
numero, sobre o eixo dos x, quan­
do dado o seu logarithmo no eixo 

dos y. 
Assim, figura 1.•. se levantar­

mos dos pontos I , 2, 3, etc .. situa­
dos á eguaes distancias, no eixo 
dos x, perpendiculares sobre a cur­
va, teremos nella pontos cujas per­
pendiculares ao eixo dos y, nelle 
determinarão distancias desiguaes. 

Estabelecemos, desta maneira, 
no eixo dos y, uma escala niío uni· 
forme ou IogarUbmica corresponden­
te á uma escala uniforme ou nume­
rica, situada no eixo dos x. 

Na pratica. prescindimos da 
curva e do eixo dos X para conside­
rarmos, apenas, a escala do eixo dos 
y, não uniforme ou logarithmi<:a. 
nella ·escrevendo. não os logari­
thmos e sim os numeras respe-

ctivos. 
, Na figura 2. vemos uma des­
tas escalas. já construída. (com a 
ajuda de uma taboa de logari­
thmos), na qual apparecem os nu­
meros. e os logarithmos (para me-

lhor comprehensão). 
Na figura citada vemos tam­

bem varios e.'templos de leituras de 
numeras, 0 que é importante. 

De posse de duas destas esca­
las. poderemos fazer multiplicações 
e divisões por meio de simples 
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sommas e subtrações de segmentos reticlineos. Nisto se baseia a cons­
trucção de uma regua de calculo. 

2) CONSTRUCÇÃO DA RECUA 
Para construirmos a regua; precisamos do seguinte material: re-

gua larga, de madeira 3 talas de madeira. bem aplainadas e lixadas; uma 
lamina de celluloide, transparente alguns parafusos pequenos e papel 
logarithmico. 

As dimensões relativas e o modo de construcção facilmente serão 
entendidos pelo exame da figura 3. 

O papel logarithmico evitará a construcção das escalas 'logarithmicas 
-bastará cortarmoS'. convenientemente, tiras deste papel · para termos 
as escalas necessa.rias, que deverão ser coladas ás talas de madeira. 

As escalas serão em numero de -tres -A, B e C, sendo duas, como a 
da figura 2. tendo nellas inscriptos numeros, e uma outra, que terá in"" 
criptas logarithmos e que, portanto, servirá para dar estes ultimos. 

3) APPLICAÇÃO DA RECUA 
a) Multiplicl!ção 

Vejamos dois exemplos praticas: 
No primeiro, figura 4, temos que multiplicar 202 por 25, . Para isto, 

collocamos o traço I da escala B sobre o traço 220 da escala A e lemos 
o producto na escala A, em baixo do traço 2S da escala B. O numero de 
algarismos do producto será egual a somma dos algarismos dos factores 
menos um, (I) porque tomamos para origem do segmento B, o traÇO I 
da escala respectiva. 

1 ~ 2 ;) 

B I I I I I I I I I I LI ' I I I llll j I I I~ 111 1 I I I 
ate 

P-1 

---- B 7 I o 10 
'l ll lll lllllllj ll lll,llllllilll 

31. 7 i • ~201 

11 I 1 I ( 1 r 111 I I I 1111111111 111 
... _ ~ 

31.71 • !1.2.01 

1) Para lembrar que devemo• oubtrnir, eota un!dade, as reauat tem, ' direita, o 
simbolo P - 1. 
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No outro exemplo, figura 5, vamos multiplicar 3 1 por 71. CoUoca­
mos, então, o traço I O da escala B (pois o traço I faria o traço 71 cahir 
f6ra da escala A) sobre o traço 31 da escala A e lemos o producto sobre 
a ·escala A, em baixo do traço 71 da escala B. O numero de a lgarismos 
do ~roducto será simplesmente egual a somma dos algarismos dos facto­
res, pois tomamos para origem do segmento A o traço 10. 

b) Divisão 

Como na multiplicação estudaremos dois exemplos praticas: 
Primeiramente, figura 6, vamos dividir 300 por 200, para o que col­

locamos, em frente do traço 300 da escala A o traço 200 da escala B e 
lemos, na escala A:• o resultado em frente ao traço I da escala B. O nu­
mero de algarismos do resultado é egual á differença entre o numero 
de algarismos do dividendo e do divisor e, como o resultado é l ido, em 
frente ao traço I da escala B, accrescenta-se á differença citada uma 
unidade. (1) 

Figur-a. 6 

B 

1111 "'''['''' 1111111 ~ 3 A 

:sso,., 70 2 õ 

Vamos, agora , figura 7, dividir 350 por 70: collocamos em frente 
do traço 350, da escala A, o traço 70 da escala B e lemos o resultado na 
escala A em frente ao traço 10 da escala B. 

O numero de a lgarismos do resultado é egual á differença entre o 
numero de algarismos do dividendo e do divisor, simplesmente. 

c) Logarithmos 

Os logarithmos nos serão fornecidos directamente pela escala C, na 
qual, em vez dos numeras respectivos, escreveremos os logarithmos; 

(1) Para lembrar que. neote caoo, devemo• oommar uma unidade ao reguaa tem 
escrito, 6 esquerda, o oimbolo Q+l. 
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assim: a escala C em combinação com a escala B, nos dará os logarithmos 
~a ISto, basta procurarmos o numero na escala B e lermos o seu lo ~ 
-nthmo, em frente, na escala C. ga 

~-. d) Potencias 

Como temos os logarithmos e podemos fazer multiplicações, facil 

'será resolver potencias, pois, 

log xn = n X log x 

Para isto, procuramos o logarithmos de x na escala C , multiplicamos 
este logarith d mos por n, nas escalas A e B, e achamos o numero corres-
pon ente ao resultado novamente com o auxilio da escala C. 

e) Raizes 

~ As raizes tambem serão resolvidas, por intermedio da escala C, 

pois, é sufficiente considera.rmos que, 

I 
D x =--X log x 

n 

O RIO DE JANEIRO NO TEMPO DOS VICE-REIS 

D~do o alto valor patriotico, historico e literario do 
no_vo bvro de Luiz Edmundo, o jornalista vigoroso e o es­
criptor sublime, A Defesa Nacional resolveu presentear os 
cadetes e aspirantes das Escolas Militar e Naval com um 
e~emplar da obra que tanto successo obteve e está obtendo 
amda. _ 
. . O livro de Luiz Edmundo é daquelles que nenhum bra-

sileuo tem o direito de desconhecei-o. . 
Das suas paginas vibrantes surgem a todo momento h-

ções continuas de um patriotismo acendrado e de um puro 
amôr por tudo que é brasileiro. 

A mocidade militar de certo muito lucrará, lendo e me-
ditando sobre o intere~sante a~umpto escolhido por Luiz 
Edmundo para firmar bem alto 0 seu espírito altivo d~ bra­
sileiro convicto do destino grandioso desta enorme Patna. 
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Transmissões C) 
CoNFERENCIA REALIZADA NAS EscoLAS DE AnMAS 

Pelo Cap. PEIXOTO 

ll) A ligação e as trammissões durante a guerra 1914/1918. 

a) 1914 

Acabamos de ver que antes da guerra não existia, por bem dizer, o 
problema. "transmissões". 

Os regulamentos anteriores á guerra nontinham..apenas citações re­
lativas á ligação, citações estas que mal exprimiam o problema. 

O facto inconte.stavel é que o problema se apresentou exigindo uma 
solução complexa e immediata. 

A primeira impressão foi de espanto. 
Por que? 
Diz o Cap. Carlaward, referindo-se ao excrcitd a llemüo: 
"A guerra estalou em uma epoca pouco opportuna para as tropas de 

telegra phistas. 
Estas unidades estavam sendo reorganizadas tomando-se por base os 

ensinamentos resultantes da guerra Russo-Japoneza. 
Não existiam planos completos de mobilisação; em consequencia 

esta se effectuou em condições muito difficeis. 
Em 1914 havia no exercito allemiio apenas dois meios de communi­

cações: o telephone com fio e a radiotelegro.phia. 
O telegrapho Morse, desde o anno de ·1910 havia sido praticamente 

aupprimido, desapparecendo da dotação de guerra. Todavia, predominava 
o telephone, em virtude do exito que este meio havia obtido na guerra 
R usso-J a.poneza; 

Assim, ao romper. da guerra, todo o serviço de communicações do 
exercito allemão se effectuava, principalmente por meio de telephone sem 
fio tanto na zona de frente, como para traz, nos commanclos superiores, 
nas zonas de etapas e do interior. 

(1) Continuaçllo do n.• 258. 
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Todas as armas foram dotadas de material telephonico em quanti­
dadé relativamente abundante. 

Por6m, não se ligou n devida importància á uniformidade do material 
em todo o exercito, pois, eram usados apparelhos de variados modelos." 

Nesta epoca as tropas de transniissões attingiam a um total de 6.000 
homens. 

Mesmo assim, diz ainda o referido official: 
"O exercito allemüo prescindiu do serviço de communicaçõcs de uma 

maneira que causou ass~mbro." 
Vejamos, agora, a situação do exercito francez, nessa. ocoasião. 
Pode-se dizer que o material de transmissões do exercito francez, em 

19l 4, era incompleto e mesmo rudimentar, principalmente no que con­
cerne ao material dos corpos de tropa; 

O r~imento de infantaria parte para a gnerra com 7 telephones e 
10 kms. de f1o. 

A artilharia somente di'lpunha de telephones antiquados e sem valor. 
Os Estados Maiores de Brigada e mesmo Divisão, n'io d.i.ipuoham de 

nenhum meio de transmissões. 
O proprio G. Q. G. installado em Vitry em Agosto de 1914, dispunha 

apenas de 7 telcpbones. 
Esta falta de meios de transmis.<~ões se fez sentir cruelmente logo 

nos primerros engajamentos. 
O exercito franrez requisitou todos os telephones civis. 
"It'oi o penodo heroico para as tropas de transmissões." 

b) 1915 

Podemos tlizer que o anno de 1915 foi o período aureo do telcpho_ne. 
Nessa epoca, pensava-se resolver a questão das relações necessa.nas, 

realiso.ndo a ligação no combate por um largo emprego do fio. 
EfftJctivamente, desde os primeiros engajamentos verificou-se cla­

ramente que não era possível a um commandante de Divisão (nem mes­
mo aos Cmts. de Regimento) seguir com a vista. o que se passava em su!\8 
zonas de acção. 

Por outro lado, não era vantajoso, para tomar uma derislio, esperar 
c~ rP.latorios de agentes de ligação, que tinham de percorrer sob o fOgo, 
distancias considerave1s. 

Um meio rap1do de transmissões se impunha, para conseguir a liga-
ç:io do Commando com seus subordinados. 

Por sua vez, só o mfante via os engenhos inimigos que o hostihzava.m 
(minas, metralhadoras, etc.); e s6 a artilharia podia destruil-os. 

Além dtsso, a mfantaria fatigada dos primeiros mezes de guerra, cu­
jos effeitos tanto soffreu, não possuindo granadas nem metralhadoras em 
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numero sufficiente, havia. solicitado á artilharia. para lhe assegurar a in­
violabilidade de sua. linha de defesa. 

Tendo experimentado os effeitos terríveis de um fogo de ar t ilharia 
regulado, depositava t<>da. confiança na barragem. 

E' chocante o contraste: Na art. toda confiança; nas transmissões, 
nenhuma confiança. 

Mas, quer se tratasse da destruição das organizações inimigas, ~m da 
barragem, era necessario que a ar tilharia dispuzesse de observatorios para 
vel-<Js, por tanto, localisados nas trincheiras ou suas proximidades. 

Era o contacto completo entre o artilheiro e o infante, mas contaoto 
que para ser efficaz, necessitava que o observador da artilharia pudesse 
informar sua bateria situada muito longe, á retaguarda. 

Para satisfazer estas necessidades, recorreu-se ao telephone. 
Os sectores cobriram-se de redes e centraes. 
O contacto entre o Commando e os subordinados, ent re o infante e 

o artilheiro estava., emfim, realizado. 
Nessa época o telephone constituía o meio de transmissão mnis im­

port.a.n te. 
Os resultados obtidos foram taes e de tal importanda que o G. Q. G. 

achou conveniente reunir, codificar as medidas que haviàm permittido 
conseguil-a.s. E, então, em 4 de D Pzembro de 1915, a ppareceu a Jn.stru­
cção sobre a lig~ão. 

Pela primeira. vez havia. sido reunido em um document.o particular, 
t udo que se relacionava. com esta questão. 

E sta "I nstrucção "comportava 20 paginas. . 
Ora, destas 20 paginas, só uma era consagrada á ligaçãn; 3 ou 4 aos 

meios de informação (agentes de informação, observaçiio terrestre); as 
restantes, ou sejam 3/4 partes do documento, tratavam unicamente dos 
meios de t rnasmissões. · 

Era o ensinamento dos 15 primeiros mezes de guerra: "Só os meios 
de transmiesões são capazes de manter a hgação no combate". 

Em resumo, pode-se dizer que 1915 ioi o período aureo do telephone. 

c) 1916 

Chegamos ao aooo de 1916, isto é, Verdun. 
Porém, Verdun é o mferoo que Dante não prevm. 
Esta batalha veio mostrar que o telephone, que parecia ter resolvido 

o problema, e.ra. insufficiente. 
Etfectivamente, em situação defénsora, o tu-o de preparação do ad­

versa.rio destrwa a rêde telephonica de defeza; na offensiva, um tiro de 
contra-preparação do inimigo produzia o mesmo resultado sobre a rêde 
do assaltante. 
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O Commando estava de novo sem seção sobre a marcha do combate, 
e o infante abandonado a si mesmo. · 

Era preciso retomar o problema. 
Uma vez que o fio desa.pparecia justamente no momento em que 

mais necessario se fazia sentir, pensou-se no emprego de meios que pouco 
soffressem com o bombardeio: os prore~sos sem fio. 

Assim, appareceram a T. S. F., T. P. S. a optir.a, os pombos e os 
artifícios. 

Taes foram os diverRos meios de tran':lmissóes empregados em 1916 
para realisar as lign.ções que o Commando julgava mdispensaveis. 

p:;.. O G. Q. G. francez fez coordenar o emprego desses numerosos meios, 
e uma segunda Instnccção sobre a ligação, que codificava os resultados da 
experiencia do anno transcorrido, appareceu em 12 de Dezembro de 
1916, substituindo a de 4/12/915. 

Denomina-se- lnslntcção sobre a ligação para as tropa.s de todas as 
armas. 

Comportava 75 pagin~s, em lugar de 20, cuja maior parte se desti­
nava aos meios de transmissões, que premidos pelas necessidades, se des­
envolveram de modo bastante accentuado. 

Emfim, para melhor resolver a questão da ügação infantarie.-artl· 
lhari~, a Inst.rucção prescrevia e constituiçlio de um destacamento de 
ligação. 

Parecia, então, que em vista da diversidade dos meios empregados, 
e á. coordenação de seu emprego, a questão dos contact;os, e por conse­
guinte a ligação no combate, estava finalmente assegurada. 

Parecia, porém, não estava. 

d) 1917 

Examinando-se as diversas batalhas travadas no decorrer do a~o 
de 1917, verifica-se que aconteceu frequentemente, o Commando nao 
poder manter o contacto, e ter que' renunciar de conduzir a bataJha. 

A mesma ausencia de contacto foi assignalada, tambem, muitas ve­
zes, entre o infante e o artilheiro. 

Todavia, pode-se dizer que as transmissões eram uma verdadeira 
"feira de amostras". 

A que attribuir, então, as falhas apontadas? 
Sem duvida, os apparelhos construidos durante a guerra núo satis-

• 
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fa:i!mm plenamente; o pe!!soal chamado a manejai-o não estava sufficien­
t~mente exercitado: 

Porém, foram ás condições de emprego dos meios que par~ce ter 
sido attribuido a insufficiencia dos resultados obtidos. 

Assim, se bem que nenhum meio novo de transmissão tenha surgido 
o G. Q. G. fez publicar, em 28 de Dezembro de 1917, uma nova Instru­
cção sobre a Ligação, para a~ tropas de todas as arma~. 

Essa. "Instrucçüo", terceira e ultima apparecida durante a Guerra, 
comportava 120 paginas, ou sejam 6 vezes a de 4 de Dezembro de 1915. 

Tal "Instrucção" recommendava principalmente o arranjo dos meios 
de transmissões. 

A Instrucçüo de 28/12/917 foi a concretização defmitiva da impor­
taocia das transmissões nas operações. 

e) 1918 

O nono de 1918 se caracterizou, para as transmissões, pelo appa­
rec~mento do technico das transmissões ao lado do Commando. 

Porém, não se deve concluir d'ahi que haja uma separação com­
pleta entre o technico e o Commando. 

Assim, se o Commando obrigar uma unidade de transmissões a. fa­
zer uma marcha forçada e em seguida lhe exigir serviço, ella nada pode 
fazer. 

Se, em previsüo de seu emprego, fal-a marchar os cauda da columna., 
tendo a mesma que actuar na frente, tambem nada ella poderá fazer. 

Commando e technico, pois, devem, permittam-me a expressão, 
formar um casal perfeitamente unido. 

Dois importantíssimos ensinamentos trouxe a guerra 1914/1918 para 
as transmissões: · 

1.0
) E' indispensavel que o Commando conheça as características e 

as possibilidadeS dos diversos meios de transmissões. 
2.0 ) O technico não deverá se preoccupar com a procura de um meio 

de transmissão perfeito, ideal, que resolva, em todas as situações, o pro­
blema ligação a assegurar que o Commando apresenta. 

Pelo contrario, deverá procurar a solução num arranjo judicioso de 
todos os meios, bem adaptados á" situação. 

Para que os leitores façam uma idéa precisa do desenvolvimento 
das transmissões durante a Guerra, basta examinar o seguinte quadro 
comparativo, e relativo ao exercito francez; 

• 
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1914 1918 

G. Q. a: 
7 telepbone I 470 telcphones com 

2.000 a. 3.000 conversões dia rias. 
------------------------~---Parque Telegraphico do Exercito 
--------------~~- ~----------

8 vmturas hypomoveis com 10 T.l 3 trens, com 
de malerinl teria! 

1.500 T. de ma-

Eixo de transmissão do 1.0 Exercito 
------------~~· 

67 kms. a 8 circuitos 
173 kms. a 4 
600 T. de material. 
80 Canhões 
2 Cias. Telegraphicas mais 
9 seccões de reforço e mais 
2000 a \L'"I: il iares. 

Quanto ao exercito a llemão, cujns tropas de transmissões antes da 
guerra attingiam um total de 6.000 homens e que com a mobilisação atr 
tingiram 25.000, comprehendiam, no fim da Guerra 200.000 homens ! 

f) Conclusões da 2.• parte 
Do exposto, podenws concluir: 

L•) Todos os exercícios participantes da Guerra 1914-1918 senti­
ram, logo nos pr-imeiros engajamentos, os effettos terríveis e cruets da 
fal ta de meios de t ransmissões, sendo que para o exercito allemiio, estes 
effeitos foram · muito mats penosos do que para o francez. 

2.•) Apenas os 15 pnmeiros mezes de guerra bastavam para firmar 
o principto: "Só as transmtssões são capazes de assegurar a ligação no 
combate", .. 

3.•) As "transmissões", que antes da. guerra eram intmramente ob­
servada pela ·' ligação", tomaram tal incremento, que passaram á se con­
fundir com a ligação, pois, os que dellas se utilisavam, tc•maram o meio 
pelo fim, a parte pelo todo. 

Embora a sua grande tmpor tancia e o seu forrr.adavel desenvolvi· 
mento, não ee fazia ainda distincção perfeita entre as duas couSDs. 

4.•) Pode-se affirmar que a guerra 1914-1018 foi a concretll!ação de­
finitiva da. impor ta.neta das "transmissões", nas operações. 

5.•) O Commando passou a ee interessar pelas "transmissões", 
sendo mesmo obrigado a conhecer suas caracterist ic;as reaes de emprego: 

(Continúa) 
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SECÇAO DE AVIAÇAO 
----------------------

O M-7 
JOÃO J1fENDES D A SIL VA 

Cap . do S. T. Av. 

O M-7 dcsper t.ou o enthusio.smo de i.odos; e esse en i husiasmo, mais 
que justificavel, não 6 senão o nosso desejo de vermos em breve, muitos 
M-7 rasgando os céus brasileiros. · 

Para tal exito, t rabalharemos com o quanto pormittam nossas forças. 
Daremos hoje algumas generalidades e a s características do M-7. 
Depois dos ensajos de homologação espal11aremos a todas as suas 

performances que já antevemos vicloriosas. 
Está voando o primeiro avião concluído, projeclado e executado por 

brasileiros no Brasil. 
D esper ta assim a nossa technica aeronaut ica. 
Certo dia, collocavam-se os p rimeiros pregos da nervura numero 

um dos dois protot.ypos M-7; o trabalho se to_rna rada vez mais intenso; 
os problemas surgem a cada. paso; mas, o magnífico operariado do Par­
que Central de Aviação empolgado, _gjio dorme, não come, não descansa, 
na a ncia. de ver voando o primeiro avião brasileiro, o marco da nossa 
independencia. aeronaut ica; 

E, eis realisadas as nossas primeiras esperanças no ramo constructivo; 
e eis-nos a.pparelba.d'.>s com um op timo avi:io, de cnraeteristicas superio­
res aos congPnercs de sua classe e que já adquir1mos no estrangeiro. 

Voou o M-7 e por isto, felicitemos !I!O TenenLe Coronel ANTONIO 
GUEDES MuNtz, engeT~Jhoiro aeronnutico Director do Serviço Tecbnico 
de Aviação e a quem dêvcmos o M-7; felicitemos ainda ao operariado do 
P arquP. Central de Aviação cuja mão de obra no M-7 é ma is perfei ta. que 
a dos aviões estrangeiros; felicitemos afinal a Avmgi'io pela rea lisação que 
lhe permittirá um futuro de glor ias brasileiras. 

Os dados que offeracemos abaixo, relativamente ao avião MuNIZ 
l.\1-7, nos foram cPdidos pelo proprio Serviço Technico de Aviação. 

O a.viiío M-7 é um bi-pla.no para o duplo co::nmando micia l de pilo­
tagem. O pla no superior a presenta uma f:>r te flecha para rectaguarda e 
o plano inferior um diedro a..rreci~~:vel. 

Tal disposição de ass.s p ermitte uma centragem correcta do appa­
relho e facilita a. evacuação ra.pida da. equipagem, de paraquedas, em 
caso de emergencia. 

Pi loto e a lumno estão completamente fóm das asas, sem que nen· 
hum contraventamenLo atrapa lhe siquer uma sahida. ra.pida.. 

I 
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A a sa super ior é ligada á. fuselagem por intermedio de uma cabana 
de aço em fórma d e N. A a marração das duas asas é feita por meio de um 
par de mastros e m N, tambem de aço. 

A construcçüo da asa. é de madeira, do typo caixão sem nenhum con­
traventamento metallico in terno, o que permitte uma gra nde quota de 
rigi4ez con t ro. a s deformações motivadas pelos ageules exteriores. Cada 
asa ~e compõe de 2 longarinas parallelas do typo caixão conforme mostra 
a photo As mesas de taes longarinas, são de spruce e as almas de contra­
placado CAWlT. As lon gar inas são ligadas en t re s i por meio de nervuras 
de spruce e contmplacado. O revestim~nto é mixto- contraplacado 
CAW!T, de 1,1 m /m cobrindo o bordo de ataque e prolongando-se pelo 
intradprso até a longarioa trazeira ; tela indutada para o ext.radorso, na 
rectagunrda da longa rina dia ntejra e todo o voto da asa. Tal modo de 
çr ceder elim ina n necessidade de qualquer contraventamento metallico 
interior, o que facilita. s~bremodo a fa bricação desse typo de n,ppnrelho 
no Brasil. 

O estaia.menlo externo da cellula , a lém dos mastros já citados é 
completudo por meio de estais flexíveis e fuselados. 

F useLAGEM: - A fuselagem é de aço chromo-molibdcno, inteira­
mente soldada. Tal typo de fabricação que apresenta gra nde facilidade 
de construcção n o Brasil , pode ser adaptado cnm segurança dada a s di­
mensces do a ppnrelbo e o cuida do tomado na escolha do factor de carga 
e coeffirien te de seg uranc:a adaptados. 

A f( rma da fuselagem é simples, do typo de viga armada em N. 
TREM DE ATERRAGEM: - O meio trem é differentemente montado 

na esquuda ou na dir~ita, a fim de facilitar as futuras reparações. 
O avião é equipado com freios nas rodas, a ccionado por um punho 

no manr be e mu.nohmdo d iffer ancialmen te pelos pednes do leme de di­
reC'Çü.o . Ha UD;l dispos:tivo muito s imples q ue permitte a.o instructor des­
ligar i vontade tal freio, afim de evitar surprCl(SS nos primeiros vôos, 
caueada.s por um a lumno menos adaplavel, que se crispe nos commandos. 

Gnu po li!OTO-l'HOJ'UJ.Son:-O motor do avilio prototypo é o Ü PS Y 

àlAJo·n de 130 C. V. a 2.100 r/m. Tal motor, com os cylindros invertidos, 
permi t te qce se abaixe o avião, 0 que diminue a altum do t rem de ater­
ragem, e offere ce a inda um!l opt ima visibilidade para a frente c para os 
la dos, impossível de se obtcr com os motores a c~:~trella. 

O berço motor é de aço soldado, chromo-mobdcno, e faz pn~·te in­
tegra n te da fuselagem. Embora, por uma quesl!lo de repnraç:ío seja pre­
ferível o berço destacavel, a. segurança aconselha , mormente no caso ?~5 

motores de p equeno numero de cylindros, que se adopte um ~erço ngl­
damente ligado á fuselagem. A helice é de madeira, pelas mult1plns van­
tagens que offerece, inclusive na parte rela tiva á sua construcção no 
Brasil. 
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Co~musTIVEL E LUBRIFICANTE: - Os tanques de gazolina, sit uados 
no in terior da. fuselagem, tem u ma capacidade de 150 lit ros que per­
mitte uma a utonomia de 5,10 horas. O tanque de oleo, que faz o papel de 
radiador, com uma capacidade de 15 litros, se acha situado debaixo do 
motor, acompanhando a linha. da ca.potagem. A a limentação de gazo­
lina é feita por meio de d uas bombas pertencentes ao motor. 

E MPENAOENs: - Os lemes do avião M-7 são iden t icos aos do avião 
M umz M-5. Mesma superfície, mesmo perfil e typo do construcção. 
Apenas o dispositivo de command9 foi simplificado sendo a empenagem 
horizon tal tambem regulavel .em vôo, o que não se verifica no M-5. 

CARACTERIST ICAS PRINCIPAES 

Envergadura maior (plano superior) . ............. . . . ... . 

Profundidade maxima d~ asa superior . . .... . . : ... . ... . . . 
Profundidade maxima da asa inferior .. ... . . .. . . . . .. . ... . 

Comprimento total .. .... . .... .. .. ..... .. . . . ........ . .. . 

Altura maxima . . .. ... .. . . .. . . . . ... ... . . . . . . . .. . •.... . . 

Superfície susten tadora .. .... . .... .. ...... . . .... .. . . ... . 

Potencia (motor GPSY MAJOR) . .. ..... . . . . .. .. ......... . 

P_eso vasio . . . . . . . . . . . . . .. . .. . ........... ... ... . . . ... . 

Peso combustível . .. . . . .. ... . ....... . . . . . ............. . 

P eso disponível .. . . . . . . . .. . .. . . ... . . . . . . . . .. .. . .. .. .. . . 

P eso total. .. .. ..... . . .. . . . . . . . .. . . ..... . .. . ... . ... . .. . 

Carga unitaria (metro q uadrado) . .. ~ . . . . . . . . . . . ... . . ... . 

·carga por cavallo . .. .. . .. . . .... .. .. .. . . . . . . . . .. . .. . .. . 

Potencia por met ro quadrado .. . . . .. . .... . . .. ... . .. . .. . . 

I ndico de ensaio estatJCo .. . ... .. .. .. . . ... . . . ... . .... . . . 

P ERFOR.\L\NCES CALCU LADAS (misão de duplo commando) 

Velocidade rr11 xima . ... . . . . .... . .... .. . . .. . . . . . . . . . . . . . 

Velocidade de cruzeiro ..... ....... . . . . .. . .... . ... . ... . . 

Velocidade mínima (aterragem) .. .. .. . . ... ... . . .. .. ... . . 
Tecto absoluto . ... ... . .. .. ... . .. . .. . . . . . . . .......... . . 

Tecto p ratico ...... . . ..... .. .... . ................ . .... . 

Autonomia ...... . .. . .... . .. ... . .............. . .. . .. .. . 

9, 

1,40 

1,20 

7,24 

2,85 

18,8 m.2 

130 c. v. 
530, 

113, 
19./, 

840, 

43,7 

6,4 

0,676cm. 

9,6 

170 Km/h. 
150 Kmfh. 

72 Km/h· 

4.900 m. 

4.500 m. 

5 hs. 10. 



SECÇÃO TECHNICA E INDUSTRIAL 
----------------------------------------------Redactor : A DUBOIS FERREIRA 

Auxiliares: HERSCHELL BORRALHO 
J. PO I'tPEU MONTE 

Em cumprimento ao nosso programma irnl!Lguramos 
no presente numero mais uma secção: - Secção Te­
e/mica e I ndust1·ial. 

Destina-se ella, principalmente, aos asswnplos re­
ferentes: 

a) ás technicas dos engenheiros de Armamento, 
de Aeronautica, de Construcção, dos Electricisla<~, dos 
Radioelectricistas e dos Geographos; 

b) ao ensino ministrado na Escola Teclmica do 
Exercito; 

c) a todos os problemas de organização e trafego 
dos nossos estabelecimentos militares; e 

d) ao desenvolvimen~o da industria naciomzl. 
Aos que honestamente se interessam pelo deseni/Ql­

vimento das nossas industrias e das nossas possibi­
lidades technicas, A Defesa Nacional faz um appcllo 
para que divulguem os seus pontos de vista atravcz 
ele suas paginas, contribuindo assim pqra accelcrar 
o progresso da nossa T eclmica. 

O ENSINO TECHNICO 
Cel. TA B ORDA 

Um~ das maiores necessidades brasileiras é a da organizaçüo do en­
sino tech nico, mas de um ensino realmente technico, em que sejam mi­
nistradas, para\lelamente a aprimorados conhecimentos srienlificos de 
indicaçiio especifica para cada um dos ramos, os conhecimentos prat icos 
de realiza.çiio materia l, auridos no diuturno e prolongado trabalho de 
salas de r iscó, de officinas, de laboratorios c de gabinetes de ensaio. O 
engenheiro. de a r tes mecha.nicas, phys1cns ou chimicas r:ão pode ser um 
méro investigador theorico, porque a theoria sem a pratica corresponde~­
te é como que um espírito fóra da materia, - impotente para as reali­
zações objectivas. Além das funcções de conceber, projectar e dirigir, 
cabem-lhe tambem as de conductor e fiscal do. execução; c ninguem po­
derá bem conduzir ou fiscalizar uma execução qualquer sem que tenha 
cabal conhecimento das operações correspondentes, o que significn. que 
o engenheiro precisa SOl' tambem um operaria mestre, possuidor de t.oda a 
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technica manual de execução, para poder ser um conductor de operarios. 
E ' este o unico rumo que pode levar á fo;-mação de verda deiros technicos. 
Mas, para caminl1ar neste rumo, é necessario que a s escolas technicas dis­
ponham de uma apparelhage m completa. Esta palavra "apparelhagem" 
não está aqui empregada no sentido exclus ivo de dotaçiio material, por­
que o apparelhamento materia l, embora. inctispensavel, de nada valerá 
sem uma perfeita organização do ensino. E CQmo organização do en­
sino não deve ser considerada sómente a regulamentação dos cursos, 
com programmas, com a dis tribuição das disciplinas, com o met hodo de 
ensino, a marcha dos trabalhos escolares c as reg ras de julgamento, mas 
tamb~m a formaçiio de u m corpo seleccionado de professores, instru­
ctores e a lumnos. 

Embora incipientes e tremulos a inda os passos que estamos dando 
no caminho do ensino technico no E xercito, já é confortadora a impressão 
de que e ntramos no rumo exacto, gra ças ás medidas tomadas nestes ul­
timas a nnos pela administração da Guerra e pelo Estado Maior do Exer­
cito, máo grado certas vac illações inevita veis que d iminuiram o effeito 
salutar dessas medidas, porem que es tão em via de completo desappa­
recimento. 

A orientação seguida na formação do a ctua l professorado da Escola 
Technica. com o conlracto de professores ext rangeiros e nacionaes se­
lecciona dos, facultando a renovação ou acquis ição de energias novas no 
fim de cada período contractual, cons titue um dispositivo de a lta sabe­
doria que precisa ser mant ido pelo mais la rgo tempo possivel, senão in­
definidamente, porque proporciona ao ensino uma a scenção continua, 
permittindo-lhe manter-se sempre ao par da evoluyrio technica que se 
vae opera ndo ver tiginosamente nos paizes industriaes da Europa e na 
America do Ncr te. O ensino tecbnico não deve ser colloca.do na situação 
de um project1! lançado no espaço, porque, como a.conlcce com este, por 
maior que seja a velocidade inicia l, a resis tencia do meio a vae dimi­
nuindo e a gravidade mudando a. direcção do movimento até levai-o ao 
ponto de quéda. F ' mister que receba e ne1·gias novas, com a maior fre­
quencia possivel, p ara que a sua trajectoria seja sempre a scencional. 

Nós ainda rul o somos um povo de ap t idão techmca. e industrial por­
que os nossos a.ntepassados não o foram. Precisamos forma.r esse patri­
monio para uso nosso e pa.ra que a. hereditnriedade o transmitta aos nossos 
descendentes. A fal ta generaliza.da des te pendor na t.ural e hereditario 
cons titue em gra nde parte a resist encia do meio. A ,;ita licidade do pro­
fessor e os "direitos a dquiridos'' que, com honrosas excepções, a.ctuam 
como a.gentcs fossiljza ntcs, constit uem a. força que va.e mudando a. di­
recção da t.ra.jectoria e de terminando o seu ramo descendente. Mas o 
rigor na forma ção do corpo docente resul ta1·á improfícuo se não fôr acom-

I 
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panhado de uma selecção criteriosa dos elementos que se candidatem ao 
corpo discente. 

Infelizmente é mal muito enraizado entre nós o esporte da caça ao 
diploma, visando as vantagens ou regalias que elle confere ou pode vir 
a conferir, sem a menor preoccupação do seu valor como attestado de 
conhecimentos renes e productivos. &ta mentalidade determinou ini­
cialmente uma orientação erronea, felizmente já modificada, que ia des­
virt.uando inteiramente a nobre e patriotica fina lidade da Escola Te­
chnica, t ransformando-a em machina de referendar diplomas faceis con­
seguidos, sabe Deu.s como, em quantas escolas rotuladas de techuicas 
tenham ex is~encia official. Este erro jn está estirpado pela Lei do E nsino 
.. Militar e por netos ministeriaes consequentes, segundo os quaes a ma­
tricula só poderá ser conseguida mediante concurso, de nada valendo 
nem para este, nem para q ualquer dos cursos, os títulos ou certificados 
que os candidatos possam apresentar .. 

As exigencias actuaes pa ra o concurso siio de ordem puramente the­
orica, mas isto deve ser considerado apenas como um primeiro passo 
dado na senda de uma selecção racional. Desde que se disponha de todo 
o a pparelharnento material necessario, será de immensa vantagem que 
depois das provas thcoricas, feitas seis mez~s antes da época das matri­
culas, os candidatos façam um estagio. preliminar na Escola, frequen­
tando um curso inteira mente pratico correspondente ao ramo technico, 
a que se destinarem. Neste estagio preliminar será feito o juizo sobre a 
aptidão pratica do candidato para os estudos technicos. Enquanto a 
Escola não estiver apparelhada para isso, esse estagio, posterior ás pro­
vas de materias theoriocas, poderá ser feito nos estabelecimentos ele in­
dustria militar. 

Quanto á marcha dos estudos dur!:',nte os cursos, estamos ainda longe 
de poder p t·escindir do julgamento em gráos por meio de sabbatinas men­
saes e exames fin aes no fim de cada período ou anno lectivo. Este mcthodo 
tem o grave inconveniente de conduzir o a lumno a estudar apenas parn as 
sabbatinas e exames, desprezando o espirito de conjunr to de cada uma das 
cüsciplinas e o do curso em gera l. Os exames finaes conduzem ao aban­
dono, nos annos subsequentes, da materia anteriormente estudada. 

Nas nações indust riaes c de ensino teohnico avançado est:i quasi ge­
neralizado o emprego de um methodo intlliramente diverso e que fórça 0 

a lumno a. estudar para saher e não para fazer sabbn.tinas. O julgamento 
feito sobre os trabalhos do anuo lectivo visa apen,as a selccçiio dos que 
podem passar pa ra o anno seguinte, não significando approvaçúo ntlS 
materias estudadas. No fim do curso, 0 professor faz um exame do apro­
veitamento de cada a.lumno, através de problemas mais ou mcno.s com­
plexos, cuja soluçiio dependa do couhecimen.to integral d~s mntenas que 
o compõem, isto é, de problemas que synthetizem a finalidade do curso. 
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Depois deste julga mento é que são apresentados ::í. commissão examina­
dura os a lumnos julgados aptos para a prova final. Antes de.sta prova, 
que é a q ue confere diploma, ninguem tem direitos adquiridos, nem a~ 
testados de exame de qualquer fracção do curso. 

Entre nós este methodo seria talvez pernicioso, porque, en tre muitos 
outros prejuízos p roprios de uma mentalidade ly rira ou sentimental, a 
applicaçiio ma is ou menos frequente dos exames por decreto daria uma 
intensidade perigosa ao veneno que já nos intoxica por partes a liquotas. 
Se não fossem os graves damnos que essa quasi praxe a.ccarreta á nossa 
formar,ão intcllectua l e mental, um decreto concedendo a sabdeoria. das 
materias de um curso ter ia o mesmo a lcance de um outro que incorpo­
rasse todo o systcma estellar da Via-Lactca á crosta da Terra . 

Entretant-o, este methodo do exame g lobal, através de problemas que 
synthetizem a finalidade de cada curso, poderá muito brevemente ter 
uma salutar applicação na necessaria e indispensavel formação de um qua­
dro technico para o Exercito, constituindo o diploma apenas um requi­
Slto ·indispensavel a que o officia l deve satisfazer para candidatar-se a 
esse quadro. Assim poderemos ter em fu tu r.J proximo um quadro real­
mente teqhnico, que honre o Exercito e o J?a iz c que venha resolver os 
problemas de iodustrias vitaes para o Bra11il , como sejam as que estiio 
intimamente ligadas á defesa na-cionnl. 

Os actuaes e fu t UI'aS candi~ht:>s a esJe quadro devera desde j á ir 
t rocando n confiança no diploma pela confiança no saber technico da es­
pecia lidade escoll1ida. 

Assim, honrando a memoria. dos antepassados que nos legaram este 
riquíssimo e invejado patrimonio territoria l, da remos um pref! ioso auxi­
lio á direcçiio nacional para que construa sobre elle umn nação forte, 
grande, unidn c senhor<t dos seus des.tinos. 

Questões de concurso á E. E. M. 
Preço 1$500 

O sr . dr. Alberto Otto offereceu-nos, gentilmente, um 
exemplar do Memorial apresentado ao Exmo. sr. Dr. Getulio 
Vargas, d. d. Presidente da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, sobre a invenção de um projectil antf-aereo de explo­
são automat ica, a distancia . Gratos pela offerta. 
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A classificação dos assumptos 
em Artilharia 

(BIDLTOOnAPHTA SY3TiilMATlCA DA .>.RTTT,HARIA TECHNICA) 

Tradttcção do Cap . A. iJfORGA DO 

Afim de dar mos uma idéa de conjunoto das multiplas ramificações 
da artilharia technica, resolvemos traduzir para Íl os leitores desta Revista , 
a classificação dos assumptos seguide. na organização da "Btbliographia 
8YStematica da artiUtaria lechnica", publicada no Memorial d' A •tilharie 
Fram;aúe, tomo VI. 1.0 fasciculo de 1927. 

Cl.Asst FtCAÇÃO GERAL 

T. Balist ica Externa. 
A li . Tiro. 

III . Optica de Artilharia. 

IV . Balls~ica Interna 
B v. Polvora e Explosivos. 

VI. Pyrotechnia . 
VII. Gazes de combate. 

VIII . Calculo, T raçado, Ensaios de Material. 
c IX. P rojectis. ' 

X. M inas, Torpedos, Bombas: 
XT. Blindagens, Cou.raçamentos, P rotecçi\o. 

XII . Estudo dos metaes de artilharia. 
xm. Metallurgia dos met.aes de artilharia. 

D · XIV. Fabricaçt'io do material de art ilharia. 
XV . Estabelecimentos e serviços. 

XVI . Transportes de artilharia. 
E XVII . Armamento da Infantaria. 

XVIII . Materiaes de Artilharia. 
XIX. Carros de combate. 

F I XX. Emprego da artilharin. 
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C LASSl F'!CAÇÃO DETALHADA 

T. Balistica Externa 

1.) L ivros e a rtigos geraes 
l!l T ratados geraes. 

lb Artigos geraeR de Revis tas. 

a Resistencia do ar. 
2.) Aéro-dyna mica ba listica IJ Aéro logia balís tica. 

3.) Prohlema principa l da 
Ba lística Externa 

4.) Prohlemas balísticos se­
cundarios 

S.) Ba lis t1ca E xperimental e 
Applicada 

' 

1.) Livors e a r tigos geraes 

2.) Calculos de P robabili­
da des 

3.) Tiro e~ terra 

c Acustica de Artilha rilt. Rcferencia pelo 
som. 

l
a T heorias balís t icas 
b Ca lculo numcrario das trajecotiras. 

a Atmosphera (vent o, densidade do ar; etc.) 
b Terra (curvatura , rotação, e t~ .) -
c Project.il (peso, fórma, movime~to gyros­

copic:o, etc.) 

' Chronographos. InstrumentaR e Appa re­
lhos b:disticos 

b Photogra.phia e Cinematogra.phia ba lis­
litica . 

c E stabelecimento <.las tabellas de tJro; En-
1 s~t ios ba.lis1:icos. 

la Tratados geraes. 

jb Artigos geraes de Revistas. 

la T heoria geral das P robabilidades e dos 

I E rros. 
b Proba bilidades do tiro. 

l
a Prepa ração balística e aerologica do tiro 
b Preparação topograpl.ica do t iro 
c Observação. Regulaçüo. Methodos de tiro 
d Appa relhos de conducta do tiro . 
e Instrucção do tiro . 
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1.) Tiro no mar 

5.) Tiro antiaério 

õ.) Tiro nério 

7.) Tiro de Infantaria. 

la Preparação. Rel-(ulaç-ão. Conducta do tiro 

lb Instrucç:io do tiro. 

la Tiro e condurta do tiro 

lb Orga.r:ização da defesa contra aviüo. 

\a Tiro dos canhões de avião 

lb Bombardeio por avi110. 

\a Tiro das a rmas portateis. 

\b Tiro das metralhadoras. 

li I . Optica de .4 rlilharia 

1.) Livros e artigos ger11es 

2.) Instrumentos de obser­
vação 

3.) Instrumentos de t iro. 

la Tratados geraes. 

lb Artigos gemes de Revistas. 

!a Binoculos. Lunetas. Espelhos. Periscopios 

l
b Instrumentos de levant.a.mento. Photo­

phia aérea. 

\

ab Alças e apparelhos opticos de pontaria. 
Telemet ros. 

lc Projectores. ' 

B 
IV . Balist1"ca I 11lerna 

1.) Livros e àrtigos gerl).es 

2.) Ba.listica. Interna The­
orica 

la Tratados gemes 

lb Artigos geraes de Revistas. 

l
a Pyrost.a.tica. 
b Pyrodynamica.. 

3.) Balistica Interna. Expe­
rimental e Apllicada 

a Pyromanometros. Apparelhos de medida 
das pressões. Velocimetros 

b Tara das polvoras. Determinação dns 
cargas. Regimen dos canhões. 
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V. Polvoras e Explosivos 

1.) Livros e artigos geraes 

2.) Theoria dos Explosivos 

l
a Tratados geraes. 
h Artigos geraes de Revistas. 

a Mechanirn e Thermodynamica dos Ex­
plosivos. 

b Proprieuades physicas e cbimicas dos ex­
plosivos. 

a Materias primas ~neraes (azoto, acidos 
sulfurico e mtrico, amoníaco, etc.). 

3.) Mat.erias primas das pol- b Ma terias primas organicas (alcool, celu-
voras e exr.losivoa los!:', glycednn, benzo), etc.) 

c Oxygeoio e a r líquidos. 
d Chimica gera l e industrial. 

a Fabricação e propriedade dos explosivos 
b Polvoras bahsticas. 

4.) Fabricação e emprego c Polvoras negras e explosivos de mistura 
das subRtancias explosivas (schneiderite, explosivos chloratados, etc.) 

d Fulminatos e explosivos de escorva; 

5.) Conservação e segurança 
dos explosivos. 

1.) Livros e artigos geraes 

2.) Confecção das munições 

'

e Emprego dos explosivos nas destruições. 
J Emprego dos explosivos nas minas. 

a E stabilidade e provas das polvoras .e ex­
plosivos. 

b Accidentes e segurança 
c Stocks. Armazena. Transportes. 

VI . Pyrotechnia 

l
a Tratados geraes. 

b Artigos geraes de Revistas. 

l
a Carregamento dos projectis 
b Comfecção das cargas. 
I c Substancias anticlarões e a ntiruidos. 

l
a Escorvas e detonadores 

3.) Escorvas e iollammação b Estopuhas e artifícios de inflammação. 
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\

a Espoletas. Artefa.c, tos de illuminação. Tra.-
4.) Utensilios e ar tefactos de çadores. 

guerra. b Artefactos incendmrios. 
· c Fumo e nuvens de guerra. 

5.) Ma terias empr egadas em \ab 
Pyrotechnia.. 

Tintas. Oleos. Vernizes 
Tecidos. Fiós. PapeiS, 

VII. Gazes de combate 

a Tratados geraes 
1.} Livros e artigos gernes 

b Artigos geraes de Revist.as. 

2.) Technic.a dos gazes de 
combnu~. l

a Preparação dos gazes de combate 
b J\llodo de emprego e effimencu~ dos gazes. 
c Protecção contra os gazes. 

(Co11linú!l) 

P'ELIX PACHECO 

Cem a morte de Felix Pacheco perdeu a imprensa uma das suas mais 
brilhant.cs figuras. Jorna lista de profissão desde a mais tenra. idade - e. 
elle estreiou nos bancos escolares do nosso CoJlegio rvlilita.r- Feli" Pa­
checo dignificou a sua classe, como paladino ardoroso, sincero e profun­
damente honesto das nobres causa.s nacionaes. 

De suas a finidades com o Exercito ficaram-lhe sempre enraizado in­
teresse pelos problemas da defes.a nacional e especial carinho para. com os 
militares que lhe pecüam guarida para as suas idéas ou para as campanhas 
em prol do soerguimento das classes armadas. 

Basta que citemos a sua activa. cooperação tllt campanha bilaquena. 
pela. implantação do serviço . milit.ar para justificar o nosso preito de sau-

dades. 
A D efesa. Nacional, cujas paginas elle honrou por varias vezes com a 

sua scintillante collaboraçiio, homenagêa a memoria do luctudor e compa­
nheiro e aqui deixa a palma de reconhecimento pelo que a Exercito lho 

deve. 
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O abastecimento no quadro de um R. I. (1) 

(Esboço de um thema simples) 

Pelo, r .• Ttw. JOSÉ' SALLES 

I - Contacto dos T. C. com o T . E., na Faz. Pará Mirim, no dia D 

Tendo partido de Piracicaba mais ou menos ns 7 b. 20', o T. E : de­
verá se achar ao meio dia na Faz. Pará illirim, ponto determinado na 
ordem de operações para o contacto dos T. C. com o T. E. a fim de se 
proceder á distribuição. Este serviço não póde ser feito no meio da es­
trada, é evidente. Por isto o officia.l de aprovis ionamento, tendo deter­
minado ao seu sargento adjunclo que se adeante e proceda ao reconheci­
mento do local, onde possa tomnr as disposições parD •a respectiva. exe­
cução, ahi deverá collocar as viaturas de modo a executar o serviço sem 
atropelos. 

Essa fazenda é sit uada na vertente O. de um espigão orientado se­
gundo a. direcção N.-S., junto á margem esquerda. do ribeirão da Ca­
clweira, no fundo do valle, offerecendo por isto bôa. posição para o bi­
vaque dos trens. Nas suas proximidades passa a estrada Bate-Pau ­
Tanquinho, formando um entroncamento com a que vem de Piracicaba 
precisamente nesse loca l ha uma vasta area de terreno mais ou menos 
plano, onde se estabeleceu o T. E., sendo que a Secção Distribuidora (T. 
Et.), ficou ao lado esquerdo cio caminho que da estr·ada vae ter 
á fazenda.. 

Nessa disposit;ão as viaturas de tivere.~ e forragens dns sub-unidades 
(em numero de 22), vindo de 0., convergirão ao attingir o entroncamento 
desse caminho alcançando as viaturas daquella Secção afim de s~ pro­
verem, (Ve r croqui8 n.• 1). 

As !!uh-unidades do R. I. dispõem, pa ra isso, de: 
1 3.• sargento-fnrriel; 
1 cabo do rancho; 
2 soldados cozinheiros; 

(1) Continuação do n.• 258. 
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4 soldados conductores (da vi.atura de 1·irer~ e f orragCTUI e do carro 
corinha, que auxiliarão o serviço nas horas em que não se acharem oc­
cupados nos mistéres que lhes são proprios). Os soldados cozinheiros es­
tarão sempre com o carro-cozinha, cuidando de preparar as refeições das 
respect-ivas sub-un idades. 

Pa ra receber os viveres e fo~ragens no T. E . 1 devem vir o sargentd­
furriel ou o cabo do rancho trazendo, devidamente cheio e assignado pelo 
cmt. da subr-unidadc, o vale de distribuição do qual devem constar as 
quant idades necessarias ao effectivo, segundo a tabcUa de rações man­
dada observar . 

E sses va les serão ent regues ao sargento-adjunclo do T. E. que pro­
cederá ás distribuições sob as vis tas do officia l de dia (1) e do de aprovi­
sionamento que, como já vimos, na Faz. Pará M irim esterá presente. 
E ste serviço consumirá perto de 1 h. 30 m. 

O croquis n.~ 1 mostra o e~tacionamento de modo articulado das 
Secções do T, E . que assim se abrigará{) contra as vistas dos aviões. O 
tráço pontilhado vermelho mostra o tra jecto das viaturas dos T. C: du­
rante a distribuição. 

T erminados esses t.rabalhos o officia l de aprovisionamento reunirá. 
os vales e , com os seus sargentos, fará as desrargas no "Registro de En­
tradas e Sahidas", balanceará as quantidades e organizará o pedido de 
reabastecimento que deverá apresentar no dia seguinte, D + 1, ao Chefe 
da Secção do Cb. A. D. 

II.- Contacto na Faz. Pnraguassu' , no dia D + 1 

E scolhido o local para o bivaque do T. E ., o sargento adjuncto que 
substitue provtRoriamente o official de aprovisionamento consoante as 

(1) O officia l de din. em questão é 0 do R . I. que, nos bivaqttes acam­
pamentos e acantonamentos, terá mantidos todos os serviços p revistos 
no R. I. S. G . não contra rios aos dispositi-vos do R. S. em Campanha 
(ar t. 404 d este regulamento). E sse officia l é quem assiste ás distribuições 
executadas pelo sargento adjuncto do T. E. (ar t. 800 do R. S. C., parte 
final; § § 2.o e 13.o do art.o 24, do Reg. para o Serviço de Aprovisiona­
mento em Ca mpanha). Depois que se inicia a marcha para o combate, 
porém, essas distribuições são inteiramente executadas e dirigidas pelo 
sargento adjuncto sempre que 0 official de aprovisionamento não puder 
estar presente (caso mais frequente), visto ser esse sargento o seu subs­
tit uto eventual ( § unico do art. o 4. 0 , alinea 1 do art. o 15 c § 13 do art. o 
24, t udo do R. S. Aprov. Camp., citado) e não prever o R. S. C. o ser­
viço de dia após aquelle momento. 
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cieterminações deste, dispoz as duas S ecções ao N. da esLrada de rodagem, 
collecando as viaturas da Secção DiRtribuidora convenientemente situadas 
para dar começo ao serviço a partir das 11 horas, conforme foi deter­
minado na ordem geral de operações. 

As viaturas de viveres e forragens das sub-unidades deverão ahi aguar­
dar a execução das distribuições em seguida ao que deverão marchar 
afim de juntar-se aos respectivos T. C. Os vale9 de dü;tribuição serão en­
tregues ao sargento adjuncto que, sob as vistas do officia l de dia (L), 
fará proceder as distribuições áquellns vinturns, dando de tudo conta ao 
official de aprovisionamento t!io logo este chegue da Faz. Pará Mirim, 
onde ficou com a Secção de Reabastecimento. 

O croquis n.0 f3 mostra a disposição tomada. E~?Se local fica situado 
em uma ravina, nas proximidades de matto e ngua. 

fti - Contacto do T. E. com o Cb. A. D., na Faz. Pará Jl:firim, no dia 
D+ 1 

Para o ponto de contacto dos T. E: com o. C. A. D ., na Fa~. Pará 
Mirim, como foi determinado na ordem de operações, foi escolhido o 
mesmo local que, na vespera, serviu [Jara o bivaque do T. E. do nosso 
R. I., visto satisfazer as condições requeridas (local plano, a rca suffici­
entemente espaçosa para a disposição das viaturas, agua e lenha prox-irnas, 
a lguma vegetaç:ão capaz de ser aproveitada para abrigar as viaturas coO: 
tra as vistas da avia_ção etc.). 

O Chefe da Secção do Cb. A. D., ao ch~gar a esse ponto, determinou 
que as viaturas de viveres ~e escalonassem em tantos g rupos segundo a 
na tureza do seu carregamento, no lado N. da estrada. As de forragem 
(milho) se distribuiram em grupos de determinndo numero de viaturas 
ao lado S.; tal disposição permtttirá. não só faci li tar a distribuição aos 
T. E. dos corpos, vindos do N., de E. c de O. 

No croquis n.o S vemos a disposição tomada pelos grupos de viaturas 
de viveres (n.

0
s 1 a 4) e de forragens (o. 0 8 5 a 10). Os traços pontilhados 

mostram os movimentos das viaturas dos diversos T. E.; 

O official de aprovisionamentO, chegando a hi com sua S ecção de 
Reabastecimento, apresenta o sen pedúlo de reabasteci numlo ao Chefe da 
Secc;ão do Cb. A. D. que o despachará; isto feito, faz com que cada via­
tura do determinado carregamento se dirija ao grupo de carregamento 
congcnere afim de receber as quan tidades pedidas. Uma vez isto effe-
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ctÜado, formará. de novo a columna e partirá para o respectivo biva­
que Cl). 

A Secção de R eabastecimento do T. E. do nosso R. I. , porém, per­
maneceu, como vimos, desde a vespera neste ponto a espera do Cb. A. 
D.; assim, no dia D + 1, suas viaturas partiram de a (ver croquis), depois 
de preenchidas as formalidadE-s ac1ma, abasteceram-se e partiram para 
a Faz. Pw·aguassu', como foi determinado na. ordem de operações do 
Cmt. do R. I. 

Assim preparado o ser v-iço se fará sem balburdia. nem atropelos po­
dendo as viaturas dos diversos T. E. que ahi forem ler, abastecer-se si­
multaneamente de fórma. q ue olle poderá estar concluido· no tempo pre­
visto (cer ca de 2 horas). 

lV -Carga especificada do '1~. E., no dia D - 1, ás 18 horas (vespera 
do inicio -da marcha) 

Secção de viveres do dia constituida pelas viaturas n.0 8 1 a 14: 

Viatura n.0 I 
Viatura n.o 2 

Viatura n.0 3 

Viatura n.o 4 

Viat.ura n .o 5 

Viatura n.o 6 

- Carne seeca - 6SO Kgs. 
- Carne secca- 304 Kgs. 

F eijão - 380 Kgs. 
- Feijão - 47 Kgs. 

Pão - 6!0 Kgs. 
- P:io - 508 Kgs. 

Arprz - 170 Kgs. 
- Arroz - 128 Kgs. 

Assuear - 460 Kgs. 
Café - 196 Kgs. 

- Arroz - 130 K gs. 
Farinha -410 Kgs. 
Sal - 70 I<gs. 
Toucinho - 70 Kgs. 

Viaturas n. 08 7 a 12- Milho- 614 lnlos cada uma das viaturas. 
Viaturas n .0 3 13 e 14- Para carne verde (vasias). 

(1) O abastecimento dos T. E. é obrigatoriamente assislido "por um 
official que represen ta o commando, geralmente o commnndante dos 
T. E. da Divisão, ou um official de estado maior (art.0 8Ul do R. S. C. e 
art.0 42, § 3.0 , do Reg. Serv. de Aprov.) e um intendente de guerra". 
No nosso caso, este seri o proprio chefe do Cb. A. D. quo virá dirigir 
technicamente a execução do abastecimento; quanto ao official de es­
tado maior ou p Cmt. do T. E. da Divisã.o, esses terão de, forçosamente, 
acompanhar a Secção do Cb. A. D. á Faz. Pará Mirim todos os dia.s, 
afim de cumprir aquelle diSpositivo regulamentar. 



1324 I A Defesa Nacional 

Secção de vive.res do dia. constituída pelas viaturas n.0 5 15 a 28: 

Viatura. n.0 15 
Viat.ura. n.o 16 

Viatura n.0 17 

Viatura n. 0 18 

Viatura n.0 19 

Viatura n.0 20 

- Carne secca. - 680 K gs. 
- Carne seccn- 304 Kgs. 

Feijão - 380 Kgs. 
-Feijão - 47 Kgs. 

Pão - 640 Kgs. 
- Pão - 508 Kgs. 

Arroz - 170 ;Kgs. 
- Arroz - 28 K gs. 

Assucnr - 460 K gs. 
Café - 196 Kgs. 

- Arroz - 130 Kgs. 
Farinha. - 410 Kgs. 
Sal - 70 Kgs. 
Toucinho - 70 Kgs. 

Viaturas n.0 8 21 a 26 - M~lho - 614 Kgs. cada. urna. 
Viaturas n.0 8 27 e 28 - Para. carne verde (vasias). 

Secção de viveres de reserva constituída. pelas viaturas n.08 29 a. 40: 

Viaturas n .08 29 a 33- 600 rflções de reserva, cada uma. 
Viatura n .o 34 -278 rações de reserva. 

40 kilos de milho. 
Via turas n.05 35, 36 e 37 - 600 kilos de milho, cada uma. 

200 kilos de bagagem. 
200 kilos de archívos e e:"<pedíente. 

Viatura o .0 38 - 120 kilos 2 collecções materia l de maragefe. 
60 kilos 3 ditos de ma terial de distribuição. 

- 15 kilos 1 dito de correeiro. 
5 kilos 1 dito de alfaiate. 

1Viatura n.0 39 - Forja. 
Viatura. n .o 40 - Carro-cozinha. do T. E. 

Na. marcha do dia D, para a. fi'oz. Pará M irim, o T . E. marchou obe-
decendo á. seguinte ordem: 

Testa- Secção das viaturas 1 a 12; 
Centro - Secção das viaturas 15 a 62; 
Cauda -Secção de reserva (viaturas 29 a 40) e mais as viaturas 

13, 14, 27 e 28, destinadas ao transpor te de carne verde, que se acham 
,vasias. 

Sendo a primeira dessas trez a Secção Distribuidora (T. E. I), nesse 
dia, elle se dispoz em a (croquis n.o 1) segundo uma callocação mais con-
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veniente para e.xecu tar o servi~o. As demais (T. E.- 2 e T. E. r) ficaram 
bivacadas em b e c. · 

De maneira que, ás 18 horas, as viaturas n.08 1 a 12 se acham vasias 
e as demais com seu carregamento. completo. 

No dia seguinte, D + 1, o dispositivo da marcha para a Faz. Para­
guassu' foi: 

Testa- Secção das viaturas 15 a 26; 
Cauda- Secção de reserva (na mesma composição supra mencio­

nada). 
A Secção Dist1'ibuidora (T. E. 1), oeste dio, será portanto a das via­

turas n.68 15 a 26, que fará. a distribuição na Faz. Paraguasst''. 
A Secção de Reabastecimento (T. E. 2), constituída agora pelas das 

viaturas n.0 1 à 12 permanecerá em Pará Mirim, onde refür!Í seu carre­
gamento na Secção do Cb. A. D. e seguirá. a juntar-se ás outras. 

A situaçiio, portanto, no dia D + 1 ás 18 hOl'as é: Viaturas n.
08 

15 
e 26 vasia.s e as demais com o respectivo carregamento completo. 

V- D ocumentos 

Os documentos que as sub-unidades terão de apresenlaar o T. E. 
afim de receberem os vivere:J e forragens para seus effectivos siío os vale:J 
de distribuição (modelo B do Regulamento para o Serviço de Aprovi­
sionamento em T empo de Guerra). No R. L todas as Cins. ; Cias. de Metr. 
dos Btl. e do R egimento ; Bia. de Infant~ria; Pel. e Cin. Extranumera,rios 
e o proprio T. E. organizarão diariamente os vales para seus effectivos 
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O SOCIALISMO . (') 
(Conf. p ronunciada na E scola do 

E stado Mnior do Exercito, em 12 de 
Outubro d e 1935). 

TRJSTÃO DE A THAYD E 

Expostos assim os carac terís-t icos communs das va rias escolas so­
cialistas, ~eria conveniente, creio eu, para comple tar esse quadro tão 
s umm a rio de uma materia tão vaslja, percorrer a lgumas theses p rincipaes 
do socialismo integra l moderno. que se ap resentam como fructo de ob­
servação da s leis da vida socia l e não como e Kprcsslio de p a r t idarismo 
politico ou de p a ixão pessoal. Foi Karl M a rx e seu amigo Engels, que la n­
çaram e3Sas grandes the;~s socia listas que constituem , a té hojt:, o g ra r de 
patrimoni~ dou,t r inar io do movimen to. n aquillo que tem de mais soi'd J 
e de ma is v ivo. E ss&s theses principa es poderão ser reduz id as a ~eis : o 
ma terial ismo h is torico: a lucta dt: classes: o supr~-valor: a concentração 
capitalis ta: as Cr iees: e a Revolução Necessa ria . 

/ 

O materialis m o his torico 

Segundo essa th eqria, bas:ca em toda a ideologia marxista , a his­
toria da h umanidade es tá sujeita a leis de um in flexível determinismo. 
A liberdade humana , a seu ver. n ão exis te e os a contecimen tos se passam 
de t a l modo que é possível não a penas explicar todos os acon tecimenbOs 
do passado mas ainda prever os do fut uro. Nesse com plexo de factores . 
cuja a ctuação é governada por leis imma nentes tão inflexíve is quan to 
as que governam o m undo physico, predominam mbre todos os dema is. 
prosegue a theoria , os factores econom icos. E nestes ult imos, uma mo­
da lidade pa r t icular dos mesmos, is to é , a technica dn producção. Em 
ul tima a na lyse, a soc.iedade va ria n a prop orção d irecta ao seu appa­
relha men to ind'-\stria l. 

E ssa inve rsão tota l do q ue o bom senso e a experiencia nos ensinam, 
tem tido moderna men te tanto exito , c

1
omo no seculo XVII I o paradoxo 

que Roussea u inventou num momento de displicencia, apenas para ser 

(1) Concluailo uo n.• 258. I 

\ 
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original na resposta a um concurso de themas philosophicos, isto é, que 
o homem nas ce bom e que a sociedade é que o perverte. 

Esse pessimismo radical de Rousseau foi o precursor do indivua­
lismo. pois que se a sociedade é que pe.rverte o homem, a fuga da socie­
dade e o primado do individuo é que salvarão o homem. E desse erro 
social provocado por um immenso e funesto erro philosophico. derixou 
como reacçã o a these socialista e scciologista de que, ao contrario, o ho­
mem nasce totalmente máo e só a sociedade o converte. De modo que a 
essencia do progresso deve ser a socialisação integral do homem. 

Tambem no seculo XVlll, o racionalismo dominante fazia da his­
teria uma somma de acontecimentos provocados apenas pela razão ou 
pela sem-razão humana e o progresso consis tia exclusivamente em domi: 
nar os phenomenos irracionaes pelo primado da ra-zão pura. Com isso se 
deixaram totalmente de lado os factores economicos e os factores reli­
giosos e concentrou-se a attenção sobre os factores políticos e militares. 

Veio Marx e verificando, em seguida a outros seus predecessores, 
que os factores e c?nomicos haviam sido despre-zados, foi ao extremo op­
PO!!to e inverteu o sentido da exegese historica, transformando-a numa 
constellação que gira em torno de um centro: a economia. E nesta, o 
mais material dos seus factores: - a technica da producção. 

Ora, o que o bom senso nos ensina é que a technica é um producto 
do homem e não o homem da technica. E' pelo seu progresso intellectual. 
pela tradição dos s eus antepassados, pelo desenvolvimento da prepara­
ção educativa, p ela facilidade do apparelhamento já construido, pela 
ordem dos regimens políticos mais bem travados - é por tudo isso e pelo 
mais que a esse progresso político e intellectual vem sommar o progresso 
moral dos costumes e a elevação religiosa das convicções firmes, - é 
por tudo isso que pode o homem crear e aperfeiçoar uma technica indus­
trial que melhor lhe permitta sa tisfazer as suas necessidades mnteriaes. 
Não se nega que d epois. venham tambem as condiçõe3 economicas e 
technicas da sociedade a influir sobre o homem, pois na sociedade todos 
os factores agem reciprocamente uns sobre os outros. Sempre. porém, é 
a intelligencia huma na, são as paixões, a s crenças, os regimens políticos. 
os acontecimentos historicos, militares ou civis . moraes ou culturacs, 
que predominam e p ermittem novas conquistas technicas ou uma uti­
lisação melhor ou diversa das anteriores. 

Se o bom senso nos ensina, portanto, que a technica é fructo do ho· 
mem e não o homem da technica,- a experiencia e o conhecimento da 
historia nos mostram, como a complexidade dos factos historicos trans­
borda de muito o exiguo leito de Procusto a que tentou submettel-os o 
exagerado racionalismo de Marx e de todo o socialismo integral, para o 
qual a sociedade é uma obra de arte, que os homens constroem aprioris-
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ticamente , mas dentro de um circulo e3treitissimo como seja o do pri­
m ado incontrastavel da Economia e da technica ind ustr ia l. 

A historia , ao contrario do que ensina esse materialismo histori:o , é 
dominada por grandes mov imentos não economicos, concomitant~J com 
certos factores economicos ora secundarios ora predominantes. 

Os estudos modernos de Frobenius, Spengler, Kurt Breysig, Ort.:ga 
y Gasset, Goldenweiser, \Vhilhelm Schmidt e tantos outros most raram 
como o monoli.nearismo his torico do seculo p aseado, de um Hegel. de 
um Comte. de um Spencer ou de um Marx não correspondia á verdadeira 
figura do unive rso humano em seu jogo de posições no tempo e no es­
paço. E nos cyclos culturaes,- seja na fórma do d eterminismo de um 
Spengler, seja na fórma actual do huma nismo ethnolog ico de u m Fro­
benius. ou nietzscheano de um Breysig, freudiano de um ~o~okim ou 
christão de um Demf.- n esses cyclos, os fa ctores que intervêm são in­
fin itamente mais variados e complexos do que pretende o unilateral:smo 
systemat ico de Marx e seus discípulos. 

Se encararmos os grandes acontecimentos que marcaram a historia 
m undia l dos ultimos dois mil a nnos, ;veremos confirmar-ee a nos ;a ob­
servação. 

O C hristianismo, seja qual for a posição em que nos c:>lloq uemos 
em face delle, foi e continúa a ser um phenomeno his torico que mudou 
em grande parte a face da terra e dos homens. Pois bem, seja qual for o 
'"parti ·pris" com que o encaremos , (a não ser por m á fé entendido) não é 
p ossível encaixa r esse phenomeno dentro de uma causalidade economic ' 
ou technica. 

E o que se dó. com o christianismo em grande escala, dá-se em me­
nor com outros grandes movimentos religioso~ . como o budhismo e o 
ma hometanismo, que estão na base de acontecimentos historicos conside­
raveis como sejam a expansão arab:! na Idade Media e a psychologia da 
India, representada hoje por essa figura typica de G han di, tão e-.p re3-
s iva do predomínio , no Oriente, dos factores espirituaes sobre os factores 
m a teriaes. 

O Renascimento, por seu lado, é outro phenomeno consideravel dn 
historia que marca o inicio do mundo moderno. E entreta n to a sua phy­
sionomia, tanto profunda como apparente, é de caracter intellectual. 
político e literario e só secundariamente economico. 

A Reforma lutherann e calvinista , outro acontecimento que ia m ar­
car indelevelmente a historia do m undo, quebrando a unidade catho­
lica occidental. foi um movimento exclusivamen te religioso em suas fon­
tes, cujas consequencia s entre tan to se P.Stenderam n todos os domínios 
da soc iedade inclusive o economico. 

A Revolução Franceza, por sua vez, foi muito menos o f ructo da 
crise econom ica da França, no seculo XVIII , do que do movimento de 

J 
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idéas que se processou nas sociedades secretas ou nos clubs de idéas e 
que tiveram como e.'lpressão typica a "Encyclopedia". 

Pois cr ises econ omicas tiveram ent ão, como já haviam tido, muitos 
e muitos pai-zes, e no seculo precedente pru-a não ir muito longe, bas­
taria c ita r a Allemanha da guerra dos 30 annos - e no entanto só houve 
uma Revolução France-za, fruc to ma is de um conglomerado de idéas phi­
losophicas ou sociaes, do que da economia dominante ou da technica da 

producção. 
A Revolução Russa, ella mesma, é uma demonstração clara do erro 

incorrido p elo determinis mo economico marxis ta. Pois o genero de re­
volução que Marx predizia para o futuro devia nascer do amadureci­
mento d o capita lismo, que naturalmente, pelo simples jogo dos factores 
economicos se traduzit ia no advento do cornmunismo. Ora. o regimen 
communista foi instaurado ' justamente num paiz onde o regimen eco­
nomico era pre-c,apita lista ou que, pelo menos. estava muito longe de ter 
attingido as condições de a madurecimento ~pitalista que Marx via na 
A llemanha, n a In glaterra, na França ou n os E stados Unido_. 

Donde se vê que os regimens politico-~ociaes não dependem dire­
ctamente da situaçã o economica e technica dos povos, e são productos 
de causas muito m a is complexas, em que a::. paixões humanas entram 

em dose consideravel. 
Se o b om senso e o conhecimento do passado não b astassem, para 

des truir a falsa these do materialimo historico. bastaria a observação 
dps acontec imentos actuaes do mundo pata nos mostrar que a histeria , 
longe de ser o dominio de leis inflexíveis, é um campo de surpresas con­
tinuas , e quem n ão levar ~m conta o impervis to, no estudo d as leis ou 
dOs rythmos his toricos , arrisca-se a fazer o papel de Norman Angel pro­
va ndo, a lguns annos antes da guerra de 19 14. em um livto que ficou fa­
moso, que a guerra era impossível no mundo moderno .. 

Quem poderia prever, po r exemplo, o movimento de reacção nacio­
nalis ta mode rno. depois da e xpansão do social i~mo cosmopoli t a , no ~e­
cuia passado? Quem poderia prever o surto do racismo actua l, depois 
d as affirmações reitera d as de que a raça era uma categoria anachronica? 
Quem poJeria prever o resurgimento da Polonia ou da Chin~? Quem 
poderia p rever o renascimento religioso contemporaneo. de~ots de um 
seculo de negações? Quantos e quantos phenomenO'~ hts toncos _surgem 
em completa opposição com tudo o que os anteceden tes podena m m-

dicar. · d 
Com o encarar iam o actual desprestigio do parlamentansmo ou 

0 

· · 11 · · d lamentnrismo ou do ca-capttahsmo aque es ptonetros esses novos par . . . 
· \1 · · d ·mens poltttcos e economtco:. 

pitahsmo aque es ptOn e tros esses novos regt . d d f ' . 
d 11 

e a prospenda e e m t-
no seculo passado, que e es esperavam a paz 

t ivas p a ra a humanidade I 
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E o surto dos g ra ndes homens :l A a c tuação do home m forte , da von­
tade de crear, de v iver , de expandir-se que hoje vemos por toda a p a rte 
contradi7.er a velha maxima d e terminista q ue os acontecimentos gover­
nam os homens I O que vemos, ao contra rio, são homens gove rnando. 
dirigindo os acontecimentos e collocando-se á frente de revoluções e trans­
formações radicaes d os seus paizes, seja M ussolini na Ita lia, H itler na 
Allem anha, Lenine na Russia, Mustapha K e m a l n a Turq uia. N unca, 
como e m nossos dias se mostrou m a is viva n theor ia ca rly leana d os gran­
des homens dirigindo a his tor ia , contra a thcoria m a rxis ta d a decadencia 
e do desapparecimento d e chefes em face da s uprema cia d os phenomenos. 

P erdoai , senhores, se me estendi demais nesta primeira these socia·· 
lista, prejudicando o tempo destinado ás d ema is, que d everá ser consi­
deravelmente reduzido. Tratando-se, porém , da these m a rxis ta funda ­
mental, não quiz deixar de demora r-me um pouco m a is e m seu exame. 

Lula d e Classes 

A luta de classes é a segunda grande these socia lis ta. A his toria, d iz­
se, é o espectaculo de lutas continuas. E essas lutas se processo.m sempre 
entre as classes dominantes e as classes domina das. Umas querendo man­
te r a suprem acia adquirida. E as outras querendo derruba r as primeiras 
e arrancar-lhes o poder das mãos. A solução p ara esse conflicto p erenne. 
diz M a rx , é supprimir a plura lidad e de cla&ses e fazer d a socieda de uma 
classe unica, que será a classe do tra balho, pois, como a ffirmará a these 
seguinte, todo va lor é producto exclusivo do tra b a lho. 

Ora, o que a historia nos ensina não é a lu ta d e classes como regra 
-tal qual o pre tende a theoria socialis ta - mas como excepção. E' 
certo que tem havido choque de classes, a o longo da historia. Mas são 
choques precedidos e s uccedidos por longos períodos de entendimento 
pacifico, q ue consti tuem a condição normal da sociedade. Q uando as 
classes dominan tes perdem as qua lidarles m oraes e in tellectuaes q ue 
justificam o seu predomínio e abusam de sua posição hierarchic,l , d á-se 
en tão o c hoque, qua ndo exi<>te outra classe inferio r em condições de força 
e cultura pa ra sub ir de pla no ou assumir mesmo a d irecção da sociedade. 

A cooperação en tre as classes, porém , e não a lu ta é que é a vida 
normal da sociedade e assim o tem s ido ao longo d a h istoria. 

Logo, a solução pa ra os pe ríodos de m a l esta r entre as classes. como 
hoje em dia , não é a provocação á luta e sim os entendimentos recíprocos , 
a approximação das classes e não a sua separação . Toda provocação á 
luta entre classes, nervo da tactica communis ta na sociedade, é fructo 
de paixões inferiores ou , como dizia N ietszche de um "resentimento" 
que pode ser jus to, mas que pode e deve ser corrigido por meios p aci-
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ficos e por meio d e reformas parciaes d a sociedade e e.stimulos ao pro­
gresso moral dos seus membros. 

A lu ta de classes, pois. é m a is uma generalisação precipitada de uma 
observação insufficiente de phenomenos parciaes da sociedade. 

Theoria do Valor 

A terceira grande these marxista é que o capital é fructo da explo­
ração do proletaria do. O valor, diz Marx. é apenas a somma de trabalho 
materia l contida num producto. A medida do valor, portanto, é a quan­
tidade e duração do trabalho para a producção de um determinado valor. 
O lucro é constituído pelo valor produzido durante as horas que o ope­
raria tra b a lha acima d aquellas que lhe são necessa rias para o sustento 
proprio. E esse lu~ro é a bsorvido, no regimen capitalista, a penas pelo 
detentor do capita l. Essa usurpação illegitima é que o socialismo vem 
corrigir, por uma distribuição do supra-valor, do "Mehwert" entre os 
proprios productores d o valor. 

Essa these , a m eu ver , é a mais for te e a m a is fundamentada, de todo 
socialismo. Ha ne lla muito de verda de e a correcção de um regimen eco­
nomico que permitte uma usurpação patcial do lucro por uma; a penas, 
das partes em jogo, impõe-se. O ahi a necessidade real de uma reforma 
social que a t tenda a uma distribuição mais jt.sta dos va lores e impeça 
quanto possível. a s usurpações indebitas 

De e n volta , porém. com ob servações exactas. ha nessa these t a m . 
bem affirmações insubsistentes. 

O valor não é a penas o trabalho m a terial , como diz Marx, com 0 

fito de concluir pela necessaria supremacia social da classe prole ta ria . 
H a productos de immenso valor sem trabalho, como uma invenção 

fe liz ou um ach ado precioso. 
Ha . pelo contr~rio, p roductos sem valor e fruclos. entreta nto, de 

um grande trabalho q uando productos mal feitos , que nada va lem e 
no entanto custaram longos esforços e tempo e apparelhamento. 

Outros productos, com · tra balho differente têm valor igual como 0 

ca fé produzido numa terra boa ou má. O que foi plantado numa boa 
terra dá sem trabalho, pela propria feracidade da terra. O que fo i plan­
tado em terra pobre, custa suor e sangue. como diz o prnloquio francez. 
E. no entanto, ao apurar d as contas , valem a mbos a mesma coisa. 

E o contrario se d á , tambem, quando com o mesmo trabalho se ob . 
tem productos de valor muito differente, como o vinho de uma boa ou 
d e' uma m íi colheita, como bem sabem os vinhateiros ou mesmo os apre­
ciadores de um bom calice de Malvazia ou de Bordcaux especial . .. 

N a theoria do v a lor de Marx não entram em conta esses factores dif­
ferentes, de modo que se concentra apenas no elemento material do tra-

' 
'; 
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ba lho sem atten der ao seu elemento intellectua l. D _esconhece, a hi como 
em tudo mais, a actuação d o homem n a socieda de, os dire itos d a pessoa 
humana. E , no caso, tarnbem, o d ireito d e p ropr iedade e de disposição 
d e um capital. como instru mento de trabalho. 

Não vou entrar, naturalmen te, nes te fim de conferencia , no estudo 
d e um p roblema tão vasto como o da propriedade. Baste essa refe re ncia 
ao desconhecimento total d e s ua natu reza, por M a rx, sem pre e m reacção 
exaggerada contra a theor ia oppos ta , que att ribuia ao ca p ita l todos os 
d ireitos. 

Lei de Concen tração 

Outra these cara ao Marx ismo é a t heoria da concentra ção crescente 
dos cap itaes, q ue paS!ariarn n e ::essuia me,te da ap ropriação ind ividua l 
ú. da famíl ia do ambito familiar ao das emprezas economic3s, das em pre­
zas isoladas ás concentrações d e e:np reza> ec:m omicas das em prezas iso­
ladas ás con cent rações de emp;e-zas e finalmente desses " t rusts" ao E s­
tado e della á ccllectividade popula r . 

Essa linha d e ascen denc ia 'e con centr a çlio crescen te dos ca pitaes está 
bem nos m oldes do racion alis"xno d o sec ulo X V J I I , com Condorcet e do 
e volucion ismo p :>sitiv ista d o secuJ:> pa;sad-, com a lei dos tres estad os. de 
Comte, (th eologico, metaphys"c :> e positi ·;o) . a lei d as t res classes d e Mau 
(feuda l, burgu eza e profeta r ia) ou a lei dos tres regimen J de Sp encer (mi­
litar, político e industria l). A difficuld ade é q ue u ma observi'~io meno s 
sys thematica e a rbitra ria das coisas huma nas reve la u ma e 10luç"io muito 
diversa e sobretudo muito menos concatenada dos acontecim~ntos. 

A riq ueza oscilla entre o individuo e a collectividade , ao longo de 
toda his te ria . Nas tribus pri)Yl itiva s encon tra-se a propriedade indiv idu a l, 
a p ropriedade familiar, a propriedade collect iva e a ausencia de p roprie­
da1e. Tudo simul tanea ou parcia lmente. E' o mesmo que s e d á hoje e m 
dia, nas grandes sociedades civilisadas . Não ha uma sup eração succes­
siva de regimens de concentração crescen te de riquezas . Ha uma coexis ­
tencia de regimens , a penas em maior ou m~nor escala , com o ap;:~areci­
men to de ma is ou menos fac tores. 

D e m odo que, ao par de uma concen tração ma ibr de capitaes, em cer­
tos pontos ou p aizes. - encon tra mos tambem u m augmento de d istri­
buição da propriedade e dos capitaes em ou tros. Toda crise provoca e ssa 
redistribuição pa rcia l da propriedade. E hoje em dia , mais do q ue nunca, 
a instab ilidade é que cara cterisa a vida economica e o regimen das con­
centrações de capi taes. 

E essa instabilidade rea l con tradiz formalmente aquella lei de infle­
xível passagem do individual ao collectivo, exigida pelo a p riorism o soci­
a lista. 
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Crises 

A theoria da.s crises, de Marx, é outra these de sua particular prefe­
rencia. A forma ção do capitalismo, diz Marx, redunda em crises continuas 
de super-proclucção. E dessas crises virá a propria dissolução do capita­
lismo. 

A existencia d as crises é real e modernamente se tem aggravndo. Que 
ao errado systema capital ista se deve em grande parte as crises, tambem 
é facto . Que a successão de crises tem trazido a decadencia do capitalismo, 

é exacto. 
Agora, onde erra l'Vlarx é no estudo profundo das crises em que. coplO 

sempre, applica a sua medida invariavel. 0 seu sociometro economico que 

tudo pretende reduzir a uma questão de technica. 
A s crises têm tambem uma causalidade muito ma is complexa. na 

qual entram tanto os facto res economico.s como seja a macllilla, como os 
factores moracs e intellechtaes, como seja a separação entre economia 
ethica que o pensamento mode.rno adoptoÜ, pretendendo fazer da econo· 

mia pol ítica uma sciencia n atural e não moral. 
Se estudarmos o phenomeno Crise, sem levar em conta todo esse 

conjuncto de factores, t eremos cahido no un ila teralismo e no partidaris­
mo, que viciam todo o fundamento pseudo scientifico do socialismo. 

Revolução 

A theoria do empobrecimento crescente das massas é a ultima. da.s 
grandes theses m a rxistas. Da super-producção vem. diz M a rx. a dimmul­
ção do trabalho nas fabr icas. que não encont~am collocação para os seus 
prodúc tos. D essa reducção de t rabalho, 0 desemprego. Do desemprego. 
um offerecimcnto de tra balho a sala rios mais reduzidos. Com es3eS sala­
rios m a is reduzidos, volta a possibilidade de retomo.r-se o rythmo da pro­
ducção nas fa bricas, a preços m a is baratos de custo. De volta á prod~~ção. 
passa-se em pouco á s uper-producção. E dahi, ao mesmo circulo. v~oso. 
E cada vez b a ixa m m a is os sala rios. até que as massas. ou como d iz arx. 

.. . d d - . . .. 1 d 1 ço-es que destruam o exercito e reserva a mtsena e.xp o a em revo u li . 
. . . . b . 1 regimen co ect t-

o regtmen econom1co capttahsta e os u sbtuam pe o 

vista . ) 
Ha, nessa these. como em outras de Marx. uma v::.rte incontestave 

de verda de, v ic iada pelo seu systematismo exagerado. á aliem~. que adm: 
b 'd ' s ta dn nqueza 0 

as b eBas estructuras ideologicas, embora o ti as a cu 

factos sociaes. d ia 
ed 

- do trabalho a merca or • 
A superproducção é um facto e a r ucçao . do ma-

sujeita á lei da offerta e da procura, é das peiores consequen.claS d 
terialismo capitalista. O que não é facto é essa reducçã.o contmua 

08 
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larios O que as estatísticas economicas d emonstram , ao contrario, é que 
os aa larios nas grandes m!ções industriaes tl!m crescido em proporções 
ma iores que o preço do custo da vida e que a retribuição ao capital tem 
diminuído. Em 1920. fez-se na Allem anha um inquerito entre 66 das 
maiores emprezas industriaes. e do producto liquido dos ba lançoa s e ve­
rificou que - 76,7 % eram distribuídos aos op::rarios. como salarios, 
11 .7 %. ao Estado. como imposto e 11,6 % aos accionistas como renda. 
Na Be lgica , o economista F. Baudhuin fez um minucioso inquer ito sobre 
a retribuição do capital. entre 1900 e 1913 e enc~ntrou uma m edia de 
3.4% do capital invertido, Na França. entre 1810 e 1910, o índice dos 
sall\rios. segundo dad os do "Office d u Travail de r'rance" p assou de 100 
a 275, ao p asso q ue o custo da vida subia d e I 00 a 140. Emquanto o custo 
da vida s ubia d e 40 %. o índice dos sahrios c rl!scia d e 175 %. 

Na America do Norte. a C!lp :tcidade d e com pra dos salat;,ios (isto é. 
sua relação com o custo da vida) que era em 1890 de índice 97,9 subi!l 
em 1906 ao índice 10l.3·. segundo eJtatisticas rigorosas para esse p eríodo. 

Outras es ta t ísticas poderia alinhar aqui. m os trando como a lei de 
concentração e como a theoria do emprobrecimento continuo das massas, 
no regimen da prporiedade individual, n ão corresponde á lição dos factos . 

Adeantada . porém, já vae a hora . E não quero abusar de vossa pa­
ciencia. 

Como vimos , o socia lismo representa p:ara o nosso seculo o que o 
libera lismo represen tou para o seculo passado. As m esmas e3peranças , 
as mesnl'as illusões, a mesma pl'etenção de ser a ultima phase. a definitiva, 
da historia do mundo, a promessa de resolver todos os problem as sociaes, 
o advento de uma felicida de paradiziaca na terra, tudo o q ue os nossos 
antepassados liberaes proclamaram, aos q ua tro ventos. ha um seculo, . 
os n ossos contemporaneos socialistas, seus s uccessores. proclama m hoje 
nos c inco continentes. 

A historia, p orém, do mesmo modo que se e ncarregou d e dissipar as 
illusões do capita lismo, vae se encarregando d e dissipa r os erros e as fa l­
sas promessas do seu filho legitimo - o socialismo. 

Is to n ão quer dizer que todas as theses socialistas seja m fa lsas - lon­
ge d isso. Muitas das criticas feitas ao capitalismo e aos e rros e injustiças 
do regimen economico dominante são p erfei tamen te fundadas. O que ha 
é que é preciso d istinguir, no corpo disforme d as escolas socialistas. o 
que é fructo de observação isenta da realidade socia l e o que é fructo do 
apriorismo ou do partidarismo e da paixão. 

Como esta é a maior pa rte, não podemos a cce ita r o socialismo e 
muito menos o socia lismo integral como sendo uma doutrina scientifica 
ou mesmo um systema político jus to. O erro do materia lismo historico 
e da lucta de classe, os exageros de outras theses secundarias, fazem desse 
~njuncto de doutr inas um corpo perigoso de se lidar e que exige um 

I 

/ 

/ 



• 

A D efesa N acionai. 1335 

exame muito cuidadoso das theorias e sob retudo, uma confrontação muito 
obiectiva CQm os factos. 

Não quero entrar em outro terreno que não 51:ja o do exame impes­
soal e objectivo do Socialismo, segundo o thema que me foi proposto. 

Só me resta agradecer a gentileza do acolhimento nesta escola de 
formação cultural da elite do nosso glorioso exercito nacional. que pre­
cisa conhecer essas doutrinas, destruidoras do que tem por missão su­
blime defender acrisoladamente: a Patria - .não para se perder nellas 
mas pa ra melhor reagir aos ·seus sophismas ou ás s uas verdades pa.rciaes. 

A realidade social se encarrega sempre, como disse varias vezes ao 
longo desta pa lestra, de desmentir as doutrinas arbitrarias sobre a so­
ciedade. 

No caso do socialismo temos um exemplo frisante. tanto na formação 
desse formidavel exercito sovietico. por homens que faziam profissão de 
fé de p acifis mo integral. como na mais recente das campanhas da im­
prensa official russa, em favor do patriot ismo sovietico, como o procla­
mou Molotoff, um dos chefes mais acatados do actual regimen. 

Que esta Escola seja , cada vez mais, um nucleo sadio de formação 
do Exercito brasileiro e do patriotismo brasileiro em suas f6rmas mais 
puras e mais profundamente ligadas aos valores tradicionaes e espiri­
tuaes da a lma brasileira são os votos que me permitto formular ao des­

cer desta tribuna. 

Livros á venda na A DtHSA NACIONAl 

Do Major ARARIPE: 

ESCOLA DO PELOTÃO 
Preço : 1 0$000 

COMBATE E SERVIÇO EM CAMPANHA 

Preço: 1 0$000 
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lntroducção Geral á Sociologia C) 
Cap. S. SOJ1:fBRA 

Capitulo li 

CONDIÇÕES DO ESTUDO SCIENTIFI CO 

Quem se inicia no estudo da Sciencia c, p a rticularmente. no da So­
ciologia. não deve ignora r que ai,rv:la não é bastante o reconhecer a neces­
sidade de um me thodo. 

Ao estudioso dos seus probelmas, a verdadeira Sciencia impõe seve­
ras ex igencias que mais se ac"centua~ no caso de se~em objecto os pro­
blemas sociaes. 

E ste C urso n ão se destina a formar sabios o u sociologos m a.s, !)em 
por isso. deixa de ser util e interessante, aos que o fazem, o conhecimento 
summa rio das condições necessarias ao estudo scientifico de modo geral 
e ao estudo sociologico de maneira particular. 

Podemos calssifical-as em duas séries: 
- condições m oraes; 
-condições intellectuaes. 

l) - CONDIÇÕES MORAES 

Sendo a Soc'ologia scienda , uma sciencia humo.na e a sciencia do 
social, examina remos successiva mente as condições moraes exig idas para 
todas as sciencias, para as !'ciencias que têm por objecto o homem e a 
sua actividade e , fina lmente, pa ra a Sociologia. 

Ess3s condições traduzem-se em Ctualjdadcs q ue deverão possuir os 
que desejam c ultivar a sciencia. . 

a) - Qualidades geraes relativas á Sciencia 

Os estudos scientificos de modo gera l exigem. dos q ue a elles se con­
sagram, qualidades especiaes pa ra salvaguarda da sua dignidade. da ve­
racidade de s uas conclusões e da confiança que devem inspirar. 

O amor da verdade é a virtude essencial que deve dis tinguir todo 
homem de sciencia. Além desse grande sen t imento, a probidade rigorosa 
nos m ethodos utilisados. o desejo p ermanente de verificação das pro­
prias conclu~ões, a lealdade para com os companheiros, a dedicação hu­
milde á sua obra, longe da agi tação dispersiva e perigosa do mundo, né\ 

( I) Continuação d o n .0 257. ' 
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tranquilida de de espsnto e de coração que permitte a continuidade do 
esforço investigador, cons tituem qualidades indispensaveis ao verda­

deiro sci~ntista. 

b) - Qualidades relativas ás S ciencias humanas 

Se for o caso, porém, de sciencias que têm por objecto o homem e 
os factos da vida humana, então, redobram as exigencias e qualidades 
moraes ,pa rticulares são exigidas dos que a ellas se dedicam. Suas con· 
clusões relacionam-se com a vida privada dos indivíduos. os costumes e 
as ins tituições, contrariando muitas vezes paixões, habitos e interesses. 

São necessarios valo r e coragem para se sobrepor ao ambiente e 
tambem uma vida que não seja a contradicção das theorias expostas. 

c) - Qualidades pa.rticulares relativas á S ciencia .Social 

Antes de tudo, o sociologo deverá ter um modo geral de vida que 
lhe p ermitta inte ira calma e liberdade de espírito. Elle preeisa estar em 
condições moraes de poder abordar dignamente qualquer problema so­

cial. 
Um político conhecido por suas trapaças nas eleições, não ter ia au· 

toridade mora l para manifestar-se a respeito de um Codigo E leitoral a 

ser adoptado. 
Em materia como a sciencia social. cujas idéas e observações tem 

repercussii.o sobre a vida collectiva, muito mais do que nas sciencias phy­
sicas e mathematicas, exige-se do homem de sciencia uma grande dose 
daquellas virtudes fundamentaes citadas anteriormente- probidade e 
lealdade - que. unidas á absoluta imparcialidade, formam um trian­
gulo moral basico . Sem o aband~no de preconceitos e parti-pris, elle não 
conseguirá , porém, atlingir o nivel necessario. Taes obstaculos, defor· 
madores d a visão scientifica, precisam ser afastados completamente. No 
entanto, t al es fo rço custa, não raro, grandes sacrifícios. Dahi o espírito 
de renuncia, de a bnega ção , necessario a quem se dedica á sciencia social. 
Essas victorias penosas mas fecundas sobre si mesmo e sobre o ambiente 
in.tegram o soc iologo na quella "paz logica" onde o seu espírito caminha 
desembaraçadamente pa ra a Verdade. Então, não faltar-lhe-ha coragem 
para proclama i-a. 

Dois sociologos eminentes - Durkheim e Le Play - definiram bem 
a attitude do homem de sciencia em face do meio que vae soffrer a in­
fluencia das s ua.s conclusões. Disse o autor de "Les Rêgles de la méthodc 
sociologique": "o objecto de toda a sciencia é fazer descobertas e toda 
descoberta d esconcerta mais ou menos a opinião corrente". Por sua vez, 
affirmou o inspirador da chamada "Escola da Sciencia Social": "Não 
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ha outra regra de reforma que procurar a verdade e confessai-a" sem re­
serva, seja ella qual for" . 

Vemos assim esboçado o perfil moral do verdadeiro homem de sci­
encia e particularmente do Socicha~. 

Examinemos, agora, os apoios intellectuaes do seu espírito . 

1) - CoNDIÇÕES I N r E LLElCTUA ES 

E stas não são menos importantes do que as moraes. 
Convem notar entretanto que algumas tlellas applicam-se particu­

larmente á Sociologia emquanto observação do facto social apenas:" ao 
passo que outras referem-se de modo geral tanto ú sciencia social pro­
priamente dita como á philosophia social e á arte social. 

Para maior facilidade do seu estudo, exporemos estas condições 
intellectuaes sob uma fó~ma mais ou menos schematisada. 

a) - A todo o homem de sciencia e, particularmente, ao sociologo 
impõe-s.e, como primeira condiçã~ intellectua l. saber desembaraçar-se 
dos preconceitos ambientes e de um respeito exagerado ás idéas geral­
mente admittidas. C umpre-lhe vencer os primeiros, que entrava m o 
progresso seient ifico e collocar-se em attitude serena, mas exigente, em 
face das_ t!teorias acceitas como v erdadeiras, Negai-as, repudial-as sim­
plesmente para assumir uma posição original. tambem não é o verdadeiro 
cri ter io S;Cientifico, pois a sciencia não é obra de um só mas fructo de um 
esforço collectivo que se accu;mula ao lo~o dos annos. 

O necessario é e.xaminar fria mente, com espírito vigilante, o tra­
balho dos predecessores, a~imilando-o para poder rectifical-o quando 
preciso_ E' assim que se constitue o encadeiamento, a tradição activa que 
impulsiona o progresso da sciencia. A Sociologia - sciencia em formação 
-não possue, cdmo as outras, u'm grande acervo de verdades definiti­
vamente incorporadas, com o patrimonio, ao seu desenvolvimento. Ella, 
em muitos sec to res. tacteia ainda e tal situação vigilancia mais rigorosa 
a inda impõe ao Socio logo. As apparencias sociaes illudem frequentemente 
e a observação scien tifica . não raro, destroe conclusões mal deduzidas de 
princípios geraes e q ue eram acceitas como verdadeiras. 

b) - Todo conhecimento scien t ifico e, particularmen te, o sociolo­
gico deverá ser preciso, profundo e extenso, s6 assim elevando-se acima 
do conhecimento v ulga r. 

Preciso, elle procura delimitar com nitidez a idéa ou objecto em ca u­
sa para melhor caracterisal-o. 

Destacado do que lhe deformava o contorno, o scientista mais fa­
cilmente poderá examinai-o, reconhecer-lhe a natureza e classificai-a. 
Para exposição precisa das suas investigações e dos seus resultados, elle 
não pode prescindir de uma linguagem scientifica que fixe o sentido exa-
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cto dos termos , evitando a confusão e as interpretações erroneas. Em 
Sociologia, infelizmente, ainda es tamos longe desta situação ideal. 

Profundo, o estudo scientifico deverá analysar o seu objecto, deta­
lhai-o, penetrar s ua natureza intima. No caso do estudo sociologico, faz­
se mis lé r investigar a trama occulta dos factos, não se satisfa.zendo com 
os aspectos externos. E como tantas vezes, em seu recesso profundo. 
são encontradas disposições psychologicas que actuam e predispõem, o 
verdadeiro sociologo precisar á possuir segura visão psychologica para a l­
cançar a realidade até aonde for possível. 

Edenso, o conhecimento scientifico verifica as relações essenciaes 
existentes entre o s seres ou factos estudados, classificando-as cdnforme 
sua propria natureza, seu valor intrínseco e. não, de accordo apenas com 
as circumstancias exteriores. Relações de semelhança- base das clas· 
sificações - e relações de dependencia - base das previsões - são es­
tabelecidas. obtendo-se detes modo o conhecimento· das leis e proprie­
dades. Da maxima importancia em Sociologia, o estudo das relações que 
ligam os .factos sociaes repercute grandemente na vida da Sociedade, 
influindo sobre a arte social. isto é, sobre a maneira de organizar e con­
duzir a vida das collectividades. 

No que se rçJere a oroaniraçl!o, o cll3ino militar, ao ~m que mail ducn110l~ido, contintla 
dejicientc. 

4 inda é obscuro o Qtul • fi quer em cada curso e nl!o ha entre os cur1os a reloli~idade <JU.e 
dcocrta horcr, nem tl!o pouco ao syatomalizou a cultura militar quanto ao gr6o de ruponfabl· 
!idade projissional de cada posto da hicrarchia. . 

Nesta falta do ayatcmali:açl!o reside um jactar de indüciplina , cuja i njlucnc•a se rt/lttlc 
na l>ida toda. As modijicaç(lcs contirwas, as faltas do rclaçl!o, tudo cala nos capirito1, dupcr­
tal1do as dcfcsns, os recur308, as cavnções, e crea11do a insubmiutlo. 

Na Escola 11-f ilitar, o regulamento muda G_ada am1o· o, como ta~m cada onno mudam 
os commandos o a dirccçao do ensino, a Escolà callo ,.a' balburdia. Nilo ha urn reoulamento: 
ha ro~ulnmontos em ~ioor , o para cada regulamento ha intcrprct~eo. Pre}crittl sCTia que ~· 
C01l4crraal!f e lJP cu m1Jris11c ll111. u.u.ico reotllamePJto, e.m.bora, com aluumo.~ impt:rjeir6tl. 

Na Eacola das Ar mOI, o programma de cada anno é dijforento. N l!o ao manttm uma f'· 
cola 'POr di.splicC?Jcia; t"'' cur·ao v-i:a uma finalidade prtelaa e, em con.acquencia, a1 11lOler-uu 
a ensinar em qualqu.cr cu~ao sao d·i•lribuidas e r8(lularrumtadoa os prouramma~. Naa IÇacoiM 
da.s Arnuu,· 11ao ,· a 1nall"r1a a enaittar 6 do critcrio da i nttrprc.taçao de cada anno !tctno; em 
con! cqucncia, cada anno tmaina-3o u m.a coisa, conforme oa iru tructortl, a.t aub··<hrtccbta de 
Oll4t110 o a D. O. E .. 

E' tempo de dar ao curao das armas uma finalidade, um objtctito, limitando as irdrr­
preta~õcs c as inicialica~ , .c ~ilando esta falta da aequcncia entre os curaos do doi• onnM. con­
accutu:oa o M incolaercnctcu dentro de unl mumo anno· a1 uzct, cmquanto numa (acictro •~ 
a luda o O. C. , em outra 3C cmpreoa a D. I., a D . C. e o Dcatt~eamcnJo. 

O curao das armai 6 um •·curao de applicaçl!o'·. Ntlü detc o oJjicial rtajt11tar "'u e~tnrlo, 
recapitular rapidamente a instrucçl!o e o cornmando rclaticoa ao eocaldo injtrior_. ~·!udando • 
ucr~ndo as aUribuiriJcs de commando c inatrucçl!o rtlati<as ao seu posto e 1< '""''ando nas 
at!~'•.btn.çiJu do cacaldo imrncdiatarnentc rupcrior, no quo rcapcita a irutrucçdo c a conunandol 
~ •nd>Sponsaocl um curso de tactica ocral, bem como ncctuario o c•ctrrarntnta J>OT. um f?"· 
nodo do manobrO-' com a tropa em t~rrcno desconhecido, altm de conttnitn!U um rtpomcn ;;;­
tenso do trabalho no campo com tropa o com quadro&; urn inlor110 trabalho intclloctual em 1 !' 
c a domicilio c um reoimon racional de julga monto o sclccr4o. T udo coto acr4 uma opportura­
dadc para o ojjicial acompanhar a cwlltrão das iàta• c do• meios o btUtar6 para o augmcnto 
da cjjicicncia dos quadroa. 

A ta reja da Escola do E atado ltf aior tornar-se-ia maia fac i!; a tactico dos urandca coca· 
IIJcs seria já a de auaa cooitaçiJea o, por f im, 8114 fin alidado ao tlo•aria com o estudo de a~oump-
tos ainda mais ncccnarios 408 altos commandos. M h"' 

(Do Correio da an .. , 

• 

' 
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Servíço topoqraphíco 
/11/":;for HERALDO FJLGUEIRAS 

Entre os numerosos seruiços provedores preuisl<Js no Q. G. de uma D. I. 
não figura Üm serviço provedor da mais alta significação: o Serviço Topo­
araphico, incumbido de fornecer cartas, planos-directores, etc .. 

No Brasil - mais do que nos paizes que orientam nossa preparação 
militar- ha necessidade dum tal serviço, dada a pobreza quasi complela 
de que nos resentimos em materia de cartas l<Jpoaraphicas, Basta dizer que o 
S. G. E., fundando em 1018 e accrescido em 1982 da "Commissão fkJ Carla 
Geral do Brwn"l", s6~1ente tem f eito até hoje, alem da Carta do Dislricto Fe­
deral, apenas trabalhos restrictos, o mesnw succedendo quanto áquella Cam­
missão, que existe desde o l mperio. 

Alguns E stados têm realizado levantamenws extensos, mas sem a devi­
da homogeneidade technica, seguindo a orientação impressa pelos orgãtJs re­
gionaes, que até nisso primam em não se nacionalisar . .. 

A ultima edição do "Vademectttn para os trabalhos de E stada-Jifaior" 
consigna para um E-M de D . I . a dotação de 1 official e 8 soldados, a titulo 
de ' 'Secção T opographica", e, para o escalão exercilo, 2 officiaes e 9 solda­
dos, com o mesmo fim, porém subordinados á 2.8 secção. I sso contraria o uni­
co regulamento que cogita dessas secções- o de n .o 1-1, IV parte (Informa­
ções aéreas) - que intelligentemente subordina a Secção Topographica a 
2 .• secção do re8pectivo E-M de D. I. e equipa1·a a de Ex. aos demais Ser­
viços do Q. G. de E xercito. E' evidente que o campo de acção e os reu.crsos no 
ambito dum Exerciw sejam muito mais amplos do que dentro duma D. l. 
Nesta, a Sec. Topo. collabora na preparação dos documentos da S.• secção; 
no Ex. é á Sec. T opo. que compete a organização das cartas destinadas a com­
pletar as existentes ou a supprir-lhes a f~Ua, quer elo lado amigo quer do lado 
inimigo, recebendo ela 2 .• secção como da Aviação os dados por ellas obtidos. 

Nessas condições funccionou, nas operações de J ulho a Outubro de 1982 
- pela primeira vez no Brasil- a Secção 1'opographica do Destacamento 
de Exercito de Leste, seguida pela Sec. 'l'opo. da 4.n D. J., ambas dotadas de 
pessoal e material do S. G. E. Em Setembro daquelle anno apresentamos ao 
chefe do E-M do Dcst. Ex; L. um projeclo para a organização dessas Secções 
o qual teve camplel<J apaio, atrat•ez da informação prestada por aquelle Chefe, 
- o então Ten. Ccl. Pantaleão Pessoa- ao E. fti[. E.. 1 

Por occasião da "manobra ele Grupo", realizada pela E. de Artilharia, 
em 1984, na Villa Militar, foi estabelecido como preliminar a não existencia 

.. 
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de carta da re{Jião, sendo apenas permittido uiili.sar sell$ pontos lrigonome­
lricos. Com o auxilio delles e di-spondo duma "composiçcio" de photographias 
aéreas fornecidas pela E. Av. Jlif. , apenas em trcs jornadas foi cxecutada uma 
boa carta da zona de acção do Gn,po. Com esta carta fez-se a praparat;ão to­
pographica de lodos os tiros executados, inclusive os em ligação com avião, 
todos com excellentes resultados. 

Os trabalhos cüados demonstram a cxiquibilidade, com os meios de que 
já di-spomos, da f.areja das Sec. Topo .. 

Desde o tempo de paz será conveniente organizar em caracter perma­
nente as Secções 'l'opographicas Divisionarias. A essa organização não po­
derá ser cxtranho o orgfio technico militar existente- o S. G. E . Este poss1ce 
ttm Instituto Geographico J\lfilita1·, no qual forma seus operadores, mediante 
um curso especiaHsado de f annos e um estagio de outros dois, após o que in­
gressam no quadro do Serviço. A este, protanlo, dcL'erá caber a constituirão e 
manutenção das referidas Sec. Topo. 

E ssas Secções operarão normalmente com os rcC"ttrsos jorn~C"idos pela 
photographia aérea. Dahi a necessidade de treinar na exploração desses re­
cursos todos os ojjiciaes, desde sua formação na Escola .lfilitar, proscguindo 
nas Escolas de Armas e na de Estado-Maior. Por outro lado, as Scc. Topo. 
fariam nas sédes de D. I . o papel de centros regionaes de instrucção de topo­
graphia militar, recebendo em estagio de 8 mezes os ojjiciacs de informações 
dos corpos, em pha.se conveniente do anno de instrucção. Desse modo esses of­
ficiaes uniformisariam os processos topographicos e se haln'litan'am a dif­
fundir nos cor11os a utilíssima pratica da lo]Jographia, atra~·cz sessões de ins­
trncção dos g:uadros. 

As unidades de Aviação estacionadas na Regifio da D. I . executariam 
um programma de reconhecimentos 7Jhotographicos, sob a orientação technica 
das Sec. Topo., em proveito das quaes trabalha1·iam; as Secções, 110r sua vez, 
com Setl$ operadores e mais os estagiaT'ios, organizat·iam as minutas resul­
tantes. Em alguns annos poderiamos, assim, possuir let•a11tamcntos parciacs 
de muitas arcas. Com o tempo essas "1nanchas" se iriam. ligando umas ds 
outras, o conjuncto obedecendo ao padrão technico do S. G. E . c auxiliando-o 
poderosamente na sua immensa e quasi " astro11on!ica" tarefa de lcva11la,. a 
Carta Geral do Brasil. 

As manobras finacs de anno de inslrucção seriam nprot·citadas para 
treinar lambem o pessoal das Sec. Topo., da Aviação c dos cropos de tropa 
em levantamentos de detaU1e que interessassem os excrdcios. 

J á temos cxperiencia dos resuUados desses trabalhos. 

A DDENDO DO MAJO R ·vERISSI MO 

M as, não se trata apenas de um probelma de homogcnisação dos pro­
cessos topographicos. sobretudo de estabelecer entre o S. G. E. c a tropa ttm 
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contacto estreito e por lodos os litulos salutar. Num organismo como o Exer­
cilo, em que a differenciação de tarefas existe de fôrma tão ~ccentuada ­
nada é 1nais necessario que a coordenação dos esforços: o senltmento do tra­
balho collec.tivo; o senso de u.m objectivo commum. 

Para que tal exista, a primeira condição é o conhecimento dos fins do 
Exercito; da natureza de seus proble1nas oeraes; das finalidades sociaes e 
polilicas de sua existencia. 

Por tudo isso - impõe-se não deixar o S. G. E. isolar-se em si mesmo; 
existir como uma ilha, concentrar-se nas snas preocct~pações proprias. Mas , 
ao con~rario, interessai-o na vida e nos problemas da tropa- que é, máo gra­
do tudo - a razão unica da exislencia do Exercito. 

Emfim, homogenizar processos topographicos e lambem.. . . corações I 

O serviço de remonta do Exercito deve estar a 
cargo do serviço de veterínaria ou da arma 

de CavalJaría ? 

ALFREDO NETTO FORJI10SINHO 
z.o Tetl. Vet . 

O asaumpto é muito debatido dentro de Exercito onde as opiniões 
são divergentes. Uma corrente bem numerosa opina que a Remonta 
deve estar subordinada ao S . V. vis to a quesLiio achar-se mais relacio­
nada com as funcções do official veterinario que com as do officia l com­
batente. 

Os que assim pensam, acham que o official de cavallaria afastan­
do-se da t ropa e dedicando-se á creáção de cavallos em uma fazenda, 
está divorciando-se da nobre carreira que abraçou - commandar e trans­
mi ttLr os seus conhecimentos technicos aos soldados. 

Os que são cont.rarios á permanencia da Remont.a nas mãos da ca· 
vallaria, argumentam que a creação do cavallo exige vastos conheci­
mentos de zootechnica e hygiene, conhecimentos estes que só os tech­
nicos teem obrigação de sabel-os. 

A tendencia moderna é a da especialisaçüo em todos os ramos de 
act.ividade, visando o maior rendimento e o nosso Exercito, que marcha 
parallelamente com o progresso não está alheio ao principio da especia­
lisaçüo, haja visto os diversos cursos technicos ultimamente creados. 
Estaríamos em um atraso de muitos scculos, se niio tivessemos no nosso 
Exercito, grupos de officiaes especialisados para cada finalidade. Que 
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absurdo, por exemplo, seria dar o commando de uma Unidade de Ca­
vallaria a um official veterinario! 

Sou suspeito para dizer se o S. R. nos cabe ou cabe á cavallaria; 
limito-me apenas a. focalisar a fi.Wl.lidade do mesmo Serviço e por em 
evidencia os conhecimentos necessarios para que esta finalidade seja 
atlingida e o leitor, <mteriosamente, fará o seu juizo. 

O S. R. tem como principal ohjer.tivo: a) comprar cavallos a crea­
dores particulares; b) crear animaes para fornecer :1 tropa. 

Analysando o primeiro objectivo, vemos que pa ra se adquirir um 
animal que satisfaça as exigencias do serviço da tropa, torna-se neces­
sa.rio que o mesmo esteja. em bom estado de saúde, seja. novo, bem apru­
mado, seja bem proporcionado e tenha. a a ltura regubmentar. 

Seria superfluo dizct·, que para verificar-se o estado de saúde de 
um animal, torna-se necessario um exame meticuloso dos appnrelbos res­
piratorio, 1 circulatorio, digestivo e urinario; não devendo ser precendido o 
exame da visão, que requer muita attenção, pois o animal pode apre­
sentar integridade do globo occular e niio ter visíio em consequencia de 
uma lesão ou a.trophia do · nPrvo optico. 

Parll. fazer-se racionalmente a creaçiio do cavllllo, é necessario uma 
vasta. sommn de conhecimentos. O crea.dor tem que saber a fundo os 
princípios basicos da zootecbnia para poder conhecer as raças e fazer os 
cruzamentos. Não se pode conceber um <'reador que ignore a hygiene 
veterinarin., em torno da qual g1ram os complexos problemas da. alimen­
tação, habitação e treinamento. 

Ao lado dos cuidados hygienicos mencionados, a medicina. veteri­
naria propriamente dita const ttue o factor basico e preponderante no 
exito de uma creação de animaes. 

A matrícula nas Escolas de Armas 
A falta de homogeneidade revelada nas differentes turmas ma tri­

culadas nas Escolas de Armas, foi, pouco a pouco, a ugmentando a cor­
rente dos adeptos ao concurso de admissão. 

No momento essa corrente cresce de vulto, com probabilidades de 
ex i to. 

Allega-se que, com a adop ção da medida proposta, serão melhor 
cons ultados os interesses do ensino , do Exercito e dos proprio candidato, 
pela selecção dos mais capazes. 
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Theoricamente estão com a razão, entretanto os argumentos acima 
não resistirão ao raciocínio feito tendo em vis ta a realidade dos factos. 
Antes de sua adopção outros problemas devem ser resolvidos. 

Excluindo de nossa argumentação a questão da m a tricu la no pro­
ximo anno, que acreditamos seja feita como até então, por não ter ha­
vido a dvertencia a lguma . em tempo d e se aproveitada p elo candidato. 
citemos a lguns dos problemas correlatos. 

1.0
) - R eferente ú s ituação dos candidatos 

De accordo com as le is em vigor todos d evem possuir o curso para 
/ effeito de promoção. Eis porque os can didatos virão das commissões bu­

rocraticas. das commissões technicas, dos corpos da Capital, dos corpos 
escolas e dos corpos c:Ía provincia. 

lmmediatamente sentiremos as vantagens que terão os candid atos 
provenientes das unidades escolas , onde a lém do material, sempre e m 
maior dosagem do que os demais corpos, ha tambem melhor orien tação 
por parte dos Commandos no ensinar aos subordina dos. 

Na província os candidatos lu tarão com : 

- a falta de material de toda especie, a lguns de exis tencia apenas no 
texto regu la mentar. 

- o accumulo de funcções, não lhes sobrando tempo para acurado 
estudo. 

- os serviços ex t raordinarios, muito em m oda actua lmente. 
- a falta de instrucç.ão para officiaes. 
- a escassez de publicações e a inexis tencia de innumeros regula-

mentos. 

- o preço excess ivo e reduzida ediçã o da s publicações escolares. 

Para os candidatos em funcções techn icas o u burocra ticas, a . SI­

tuação n ão é menos desvantajosa , por n ão d isporem a s repa rtições de 
material objecto da drsciplina a examinar. 

D"ahi a ffirma rmos que a situação dos candidatos exige a solução do 
problema - facul tar a todos os mesmos m eios em tempo, material e 
o rientação. 

Podem allega r que o concurso seria reg ulado pelo q ue no momento 
de sua realizaçã o estivesse ao a lcance de todos , m as nesse caso continuaria 
a existir a fa lta de homogeneidade. 

2.") - Referente aos officiaes dos quadros technicos 

O curso das E scolas de Armas , sendo essencia lmente de applicação 
na tropa, não apresen ta vantagens nem ao Exercito e nem ao tecbnico, 
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a perda de um a nno em cousas que deve conhecer, é verdade, mas que 
não vae a p pl icar . 

Os conhecimentos a adquirir pelos mesmos podem ser obtidos nas 
Unidades E scolas, durante um estagio de alguns mezes. 

Occupar vagas sempre restrictas nas Escolas com os officiaes dos 
quadros technicos é impedir que a tropa disponha annualmente de mais 
a lguns profis sionaes a perfeiçoados. 

O processo actual conta em seu activo com a alta percentagem de 
approveitamento e o interesse pela matricula. 

A sua grande fa lha é realmente a falta de homogeniedade entre os 
matriculandos. 

Entretanto essa fa lha vem sendo concertada com o periodo ,que pre­
cede ao e..'<ame pa rcia l, o qual s i for considerado officialmente como pe­
ríodo pre -escola r , samna rá vantajosamente a debatida questão de ho­
moge n e idade. 

Como s uggcstão para a actividade dos alumnos nesse período, oc­
corre-nos o methodo de tra b a lho seguinte: 

- um interrogatorio inicial por parte dos instructores. 
- g rupa m ento d~s alumnos e~ turmas, em funcção do interroga-

torio e con seque n te receituario para cada um agrupamento. 
- o trabalho terá o caracter pessoal, isto é, os differentes grupos 

estudarão com ou sem intervenção dos instructores- estes serão meros 
consultores ou orientadores. 

H u. grande vantagem em evitar aos matricula ndos que já conhecem 
Certos assumptos a assitencia de aulas sobre os mesmos. 

Terminando o período seriam iniciados as a ulas sem necessidade 
de exame..OJ ou concursos pois os que não tivessem attingido os conheci­
mentos indispensa ve is teria m suas matriculas trancadas. 

Aos intrans igentes f rliados a corrente concurso ou renovadores. lem­
bra mos uma outra solução que attenderá a questão de seleccionamento 
(e portanto aos q ue a julgue vital aos interesses do Exercito) e tambem 
aos in.teresses indiv iduacs. 

Con siste em serem os candidatos indicados pelos Cmts. dos Corpos; 
recahindo a indicação no Capitão ou J.o Tenente antigo do Corpo. Por 
exemplo na lnf. cada C mt. de B. C . indicará I candidato c cada R. I. - 2. 

lnnume ras vantagens encontramos no processo proposto : 

1.0 ) - igua lda de de condições para os que servem em unidades de 
elite e o s das províncias. 

2.0
)- v a idad e e estimulo em estudo latente, por serem todos os 

primeiros. 
3.0

) - interesse dos Cmts. dos Corpos - observar melhor os seus 
officiaes e lembrança da existencia das Escolas. 
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4 .o)- m a ior inter~e ap~nas por parte dos candida tos pelos tra­
balhos p rofissionaes nos corJ:OS. 

5.o) - não desfalcar os cor pos em g rande numero d e officiaes. 
T erá um juizo para o curso de armas maior importancia do que o 

enviado para a com missão de promoções? 
Essa solução - transição acreditamos ser bem mais jus ta que a so­

lução - concurso. 
Reservemos a solução concurso pa ra quando a s ituação nos corpos 

for mais homogenea. 

Plano decennal 
Cap . IRAPUAN ELIZEU XAVIER LEAL 

H a cerca de 15 a nnos ·que a nossa organização militar vem se debaten­
do em meio de tentativas e transfo; mações diversas á procura do caminho 
verda deiro p ara a sua organização efficiente. Tem h~vido p assos á fre nte e 
á retaguarda: regula mentos novos, quarteis, C ursos, Escolas, a daptação 
á tactica de após- guerra, modificação da mentalidade dos quadros, 
is to tudo, porém, conjugado á rotina e sem obediencia a um plano pre­
viamente es.tabelecido, definind9 com justeza o objectivo a attingir, os ob­
jectivos intermediarias e a ordem de urgencia. Por isso m esmo, por não 
se ter esta,belecido um pla no de urge ncia , é que do muito que se tem feito 
só pequeno resultado uti.l se tem obtido. Se passarmos em revis ta os nossos 
corpos e ~tabelecimentos militares, constataremos com facil idade que 
nos resentirnos materia lmente de tudo, desde a s imples peça de equipa­
mento do soldado até os a petrechos mais custosos e de fa brica ção dif­
ficil. taes como viaturas e armamentos. 

R epetimos - Não tem havido ordem de urgencia , donde se pre­
senciar em certas casernas: - m obiliaria de luxo, ensinos atapetados e 
fa lta de equipamento, ferramenta de sapa, bussola, binoculos, e tc. 

Não podemos d eixar de considerar um gra~de factor que tem con­
tribuído para essa anomalia: - a creação de unidades e cursos sem os 
m eios pa ra funcciona r. Cria-se, por exemplo, t al unida de, dão-~-lhe o 
nome e effectivo, aquartella-se em qualquer edifício adaptado, depois , 
então, é que se vae dotando aos poucos d e m ateria l. Emquanto isso as 
necessidades vão sempre surgindo : falta mais isto e m ais aquillo , vae-se 
remediando e nunca se chega a uma solução definitiva. Cria m-se C ursos 
e Escolas, não raro, sem os meios d e vida, d 'ahi esses organismos se ag­
glutinarem natura lmente a outros que jií existem , embora com difficul-
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dade mas asstm mesmo aquelles vão sugando o q ue podem para jus­
t ificar a sua creação. 

Se h~uvesse ordem de urgencia estabelecida, o Exercito já poderia 
estar dotado, pelo menos, de granadas de mão, morteiros e apparelhos 
para o tiro anti-aereo, pois qualquer material desse é feito com facili­
dade , rendimento e solidez aqui mesmo no Brasil. Haja vista o que du­
rante as nossas revoluções produziram os Estados de S. Paulo, Minas. 
R io Grande e outros, mormente o primeiro, em materia industrial. Os 
apparelhos para o tiro anti-aereo de metralhadoras é simplíssimo de 
fazer-se aqui , entretanto, é raro o corpo q ue os possua em sua dotação. 

O que e stá dito acima vem a p roposito do p lano decennal já fa llado 
ha a n nos atraz e novamen te annunciado. Precisamos de facto, de um 
p lano decennal. ou quinquenal ou qualquer outro, comtanto que se es­
tabeleça uma ordem de urgencia para se prover racionalmente de ma­
terial o Exercito, dentro de um prazo estabelecido. Não podemos con­
tinuar na precari,edade em que vivemos. ostentando ás vezes títulos pom­
posos não correspondentes á realidade. 1 nspeccionem-se os corpos com 
o fim principal de balancear as suas faltas materiaes e, desse balanço. 
estabeleça-se então o p lano de urgencia enquadrado num certo numero 
de annos . 

Do que está dito acima se conclue: 
1.0 ) - Não crear organismos novos sem os recursos para viver; (ado­

ptemos o systhema da prole economica - fructo das aperturas do mundo 
actual) . 

2.0) - Fazer rever, por commissões regionaes, subordinadas a uma 
commissão central , as dotações e consequentes faltas de material , bem 
como as disparidade existentes (excessos n 'uns e fa ltas n 'ou tros) nos Cor­
pos do Exercito. 

3 .0 ) - Limitar durante certo tempo (prazo relativamente curto) as 
exigencias theoricas, para que se impulsione, nesse tempo, o lado ma­
terial da organização. 

4 .0 ) - E s tabelecer, conforme todos aspiram e approvam, o plano 
de urgencia, enquadrado em dez annos, para que se dote o Exercito do 
que lhe é minimamente indispensavel. 

GUIA PARA A INSTRUCÇÃO MILITAR 
Ca p. RUY SA NTIA GO 

Preço 10$000 Pelo correio mais 1$000 



Cartaz rr.a ndado fazer pe lo Estado Maior do Exercito pa ra propaganda 
do DIA DA BANDEIRA 
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No flanco do Chaco 
"HISTORIA DE SANTA CRUZ DE LA SlERRA- Una nueva 

republica en Sud Arnerica", notavel publicação recem apparecida em 
BUENOS A YRES, focaliza' relevantissimo problema, situado no flanco 
da pendencia paraguayo-boliviana que objectiva a posse do CHACO BO­
REAL e que. sob pena de gravissima imperfeição. não pdoerá deixar de 
ser encarado para solução dessa pendencia. 

E' seu autor o reputado escriptor platina Enrique de GANDIA, 
q_ue muit~ tem produzido, notadamente no domínio da h istori_a sul a~e­
n cana. Dentre suas obras desta especie citaremos, por ma1s e!;trelta­
mente relacionadas com esta que faz objecto da presente noticia. a sua 
"HISTORIA DEL GRAN CHACO", MADRID-BUENOS AYRES. 
1929, e "LOS DERECHOS DEL PARAGUAY SOBRE EL CHACO 
BOREAL", BUENOS AYRES. 1935. 

Diz o autor no prefacio: "Este livro é a histeria duma Nação cuja 
independencia será a lgum dia realidade. A nova Republica. que num 
futuro proximo se poderá contar entre os demais Estados da America 
do Sul, chama-se SANTA CRUZ DE LA S IERRA. Ella será a conse­
quencia Jogica do final da questão de limites entre PARAGUAY e BO­
LIVIA e a sua creação representará a liberdade do ultimo povo que ainda 
perma nece su jeito no NOVO MUNDO." 

E prosegue: "As guerras têm desfechos inesperados e reservam sur­
prezas de que os belligerantes n ão suspeitam ao iniciarem as hostilidades. 
Os exemplos da EUROPA. com desmembramentos de Nações. Estados 
desapparecidos ou grandemente alterado~. territorios submettidos a ple­
biscitos e outros cedidos m ediante tratados, nos demonstram que, em 
todos os tempos. as fronteiras se rompem quando não coincidem com os 
limites ethnographicos dos povos e não se ajustam á tradição da histeria 
e á justiça do direito." . .. 

. . . "S. CRUZ DE LA SIERRA com o BENI estf1 fadado a ser uma 
Republica independente" . . .. 

. . . "Os Estados americanos não podem contemplar indifferentes a 
creação des ta nova Republica, cujo n ascimento para a vida independente 
é um facto, não só dete rminado pela histeria, a geographia e a vontade 
de seus habita ntes, senão tambcm como resultado duma guerra cuia 
solução, para o presente e para o futuro, impõe o reconhecimento desta 
nova Republica entre os dois paizes inimigos , cujas armas. interposto 
esse Estado independente, nunca mais tornarão a se entrecruzar." 

Em seguida o autor assim resume o plano do seu livro. que vem des­
envolvido em dezenove alentados capítulos: "Neste livro escrevemos a 
historia de S. CRUZ DE LA SlERRA desde suas origens ethnogra-
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phicas, com as migrações guaranis que d esde o BRASIL e o PARAGUA Y 
cruzaram o CHAGO pa.ra se estabelecerem nos con trafortes andinos. 
até os ultimas movimentos revoluciona rias crucenhos p roduzidos em prol 
da independencia de S . CRUZ. E studa mos a extensão do PARAGUA Y, 
que desd e os primei:-os tempos de sua hi~toria alcançava ao occidente a 
cordilheira a ndina: os prolegomenos da fundação de S. CRUZ DE LA 
S IERRA que determinaram a creação dessa província, e as excursões de 

·Nufrio de CHAVES com a fundação definitiva de S. C RUZ, o encontro 
delle com André MANSO, sua v ida e morte. E s ta belecemos os limi tes 
do governo d e S . CRUZ. MOJOS e CHIQUITOS e os de seu bispado 
com suas missões, e terminamos o estudo da e pocha colonial com o da 
l ntenõencia de S. CRUZ DE LA S IERRA . Em seguida passamos á 
epocha da sujeição de S . CRUZ, começando pela g uerra da indepen­
dencia , que aqui foi levada a cabo sob o commando de chefes a rgentinos. 
e explicamos como a annexação de S. CRUZ á Republica de BOLIVIA 
se fez arbitrariamente, sem consulta ao povo crucenho, sómente pelo 
voto de dois deputados que não t inha m poderes para representa r a In­
tendencia, ao m esmo passo que o go~erno de CHIQUITOS, tambem sem 
razão annexado á BOLIVIA, se aggregava pela sua propria von tade ao 
l mperio do BRASIL. que não acceitou esse acto. Entramos, depois. a 
estudar as industrias e o commercio de S. CRUZ e as consequencias po­
líticas da e xploração do petroleo e da borracha, consequencias gra vis­
s i mas, que determina ra m até, não ha muito, a independencia do E s tado 
do ACRE e a s ua venda pela BOLIVl A ao BRAS IL. A instrucç;to e a 
administração p :~blica de S. CRUZ nos d emons tram a necessidad e que 
tem esta reg ião d e se adminis tra r por s i m esma, ~~~m ser explorada por 

_ outra Nação, e o iso lamento d e S . CRUZ prova que eata neces; idade só 
.s~ pode reso lver com a ind ep endencia, pois é claro e evidente o empenho 
da BOLIV IA por manter a quelle isola mento. As lutas políticas de S. 
CRUZ confirmam esses factos e a g uerra do C H AGO revelo u a pressão 
que o governo boliviano exerce em S. CRUZ. assim como as injustiças 
de que feriu aos soldados crucenhos, aos quaes lançou na primeira linha 
de fogo para que fossem exterminados e assim d esapparecesse o perigo 
da indep endencia c rucenha. T a mbem referimos ás campanhas que em 
favor da liberdade de S::!U paiz fazem os p risioneiros crucenhos no PA­
RAGUA Y e os comités políticos p ró independenc ia crucenha ex is tentes 
em va rias republicas a mericanas. T acs campanhas tílm seus a ntecedentes 
nas revo luções occorridas em S. CRUZ para obter essa independência e 
que foram supplantadas por falta de elementos ma teriaes" . 

O livro é enriquecido de notas. em que o au tor amplia certas in te­
ressantes re ferencias s uccintas do tex to e faz numerosas citações da bi­

b liographia de que se serviu. E' de notar o proficiente processo de en­
cerrar tada capitulo com uma "Synthese". Assim, por exemplo, o ca• 
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pi t ulo VI da 2 ." ARTE, depois de desenvolver em oito paginas o thema 
"O isolamento de S . CRUZ," assim o synthetiza em uma pagina: "S. 
CRUZ DE LA SIERRA é isolada por motivo politico. BOLIVIA com­
prehende que s i S. CRUZ dis puzesse de uma ferrovia, que augmentaria 
grandemente o seu progresso e além de approKimar do CHACO tam­
b em liga r ia á ARGENTINA, os ideaes crucenhos de independencia po­
deriam chegar a ser rea lidade. Afim de impedir por todos os meios a in­
dependena ia de S. CRUZ, o governo boliviano interpoz entre a ARGEN­
TINA e esse d epa rta mento as jurisdicções dos departamentos de CHU­
QUISAC A e TARIJA. e~ttendidos artificialmente sobre terras que 
nunca lhes h a via m pertencido. 

Em segundo logar, BOLIVIA cuidou sempre, e até esta data o con­
seguiu, que as ferrovias construidas em toda a BOLIVIA nunca che-
gassem a S. CRUZ. O povo crucenho protestou em numerosas opportu- • 
nida des contra o isolamento systematico a que o condemnou o governo 
~oliviano; m as esses protestos até hoje têm resultado vãos e S . CRUZ se 
espera a independencia para occupar na AMERICA o logar que histo­
ricamente lhe compete." 

T ELEMET R IA 

Batemos palmas sempre que um collega !lpresenla um livro, fructo 
da. obser vação pessoal e do estudo continuado. Está. nesse caso o 
Cap. Joaquim José da Silva. 

Seu livro c~m ma.is de 200 paginas exgota, tota lmente, o nssu~pto, 
tornando-se obn gaton o aos corpos de artilharia de cosla, como afflrma 
o. Major Bina Machado no elogioso e justo prefacio que faz. . 

D e um modo gemi o livro do Ca.p. Joaquim aborda os scgumtcs 
pontos: 

- Problema geral da. telemet ria 
- T elemetros sintaticos 
-.,.- Telemetros de base vertical ou de depressão 
- T elemctros que estilizam processos sdimelricos 
- Telemetros monostaticos 
- Te!emetros de coineidencia. 
- Telemetros de inversão 
- Telemetros stereoscopicos 
- Causas de erro nos telemetros monostaticos 
- Telemetros aeusticos 
- Erros telemetricos 
- Applicaçõês de telemetria 
-Apreciação sobre os differentcs systemas telcmetricos 
- Selecção e t reinamento dos telemetristns. 

Gratissimos pelo lindo exemplar que nos enviou. 



SEcçÃo INEDITORIAL 
------~~-----------------------

Hermeneutíca das promoções no Quadro de 

Offícíaes de Administração do Exercito 

Dura lex, sed lez 

Pelo decreto n.0 24..287. de 24 de Maio de 1934, foi creaclo um quadro 
de officiaes, comprehendendo os postos de 2.0 Tenente a Capitão, a que 
se deu o nome de QUADRO DE OFFICIAES DE ADMINISTRAÇÃO 
DO EXERClTO (Artigo 67, letra~:~ <L e b). 

O recrutamento inicia.! para o novo quadro teve Ioga•· com a inclu-
e são immediata e obrigatoria dos officiaes pertencentes aos quadros de 

CONTADORES e de ADMINISTRAÇÃO (Artigo G7, § 4.0 ) . 

Na mesma ocl'nsião foi determinado: 
-que, no QUADRO DE OFFICIAES DE ADMINISTRAÇÃO 

DO EXERCITO, não seriam preenchidas, em cada posto, as vagas cor­
respondentes aos officiaes do extincto Corpo de Intendente e aos fuo­
cionarios da extincta. Dire~toria. Geral de· ContabiLidade da Guerra, com 
graduações militares (ArLigo. 67, § 1.0). 

- que as vagas novas crea.das e"'I virtude do renjuslamento, ou 
methor, o excesso de vagas entre o effe~ti vo numerico do QUADRO DE 
OFFICTA.E'3 DE ADMINISTRAÇÃO e a somma. dos effectivos dos 
qua dros extinctos1 considerados nos §• § 1.0 e 4.0 , a rt igo 67, do decreto 
24.287, seriam distribuídas na proporção de um terço para os officiaes 
provindos do QUADRO DE ADMINISTRAÇÃO e do:s terços para os 
do QUADRO DE CONTADOR:IJ;S (Artigo 67, § 4. 0 , letra b). 

Até ahi a execução do decreto não offcrece a menor duvida, como 
nenhuma duvida pode offerecer o cumprimento tnLcgral de todos os seus 
dispositivos. 

Vejamos. 
Para a formação do QUADRO DE OFFICIAES DE ADMINIS­

TRAÇÃO DO EXERCITO concorreram os officiacs dos dois quadros, 
implicitamente extinctos: - CONTADORES e ADMINISTRAÇÃO. 

E sses officiaes tinham obrigações o direitos differentes (Decretos 
n.0

• 15.232, de 31-XII-1921, e 16.606, de 17-JX-1924). 
A um Governo que se traçou o dever de respeitar o direito adquirido 

(Artigo 6.0 do decreto n .o 19.398, de 11-XI-1930), não podiam escapar, 
como, de facto, não escaparam, regras que precisassem, com muita se­
gurança, a situação dos mesmos officiacs, tanto no novo quadro (Qua­
dro de Officiacs de Administração elo Exercito), como nos .seus quadros 
de origem (Contadores e Administração). 

I 
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Inicialmen te, as obrigações, attribuições ou funcções de ssu pessoal 
passaram a ser iden ticns, nos termos do citado decreto, a rtigo 67, letra 
a, que dispoz sobre a creaciio de um quadro wmmum de officiacs para a 
execução dos serviços de I nlcndencia e de Fund08 da E:c~rcilo. 

Qua nto aos direitos, imperioso era, desde logo, distinguir os CAPI­
T ÃES dos OFFIC I AES SUBALTE R NOS (1.0

' e 2.05 tenentes). Aquelles 
j á haviam a.ttingido o ul t imo posto de seus quadros e pouco lhes impor­
tavam ser capitü.es dos quadros extinctos ou do novo quadro. Por isso, 
a sua t ra.n sferencia ou inclusiio no quadro commum foi definitiva, sem 
restricção de especie a lguma (Axt igo 67, § 4.0 ) . 

E, assim sendo, todos elles figm am no Almannck Militar com UM 
NUMERO, apenas. 

J á o mesmo não podia acontecer com os OFFICIAES SUBAL­
T ER NOS, que a inda tinham postos de accesso á sua frente. Estes (e só­
mente elles) ficaram com D OIS Nill!IEROS e, consequentementc, com 
duas ordens de collocação no Alrna.nack Militar: - uma para cada qua­
dro (~t.igo 67, § 4.0

, letra a). 
Em funcção dessas ordens de coliocação é que os mesmos deverii0 

ser promovidos, tanto para um como para o outro quadro, t ão deprew 
at.Linjam o numero "U M" da respectiva escala, conforme abaixo ficll. 
demonstrado. 

I - QUADROS DE CONTADORES E DE ADMINISTRAÇÃO 

(extinctos). 

Os offíciaes subalternos conservam os numeros desses quadros e fi­
cam com o direito ele accesso assegurado nelles (Art igo 67, § 4.0

, letra a). 
Tem-se uma prova evidente de que taes quad~os e.'\ istem e os direi­

Los adquiridos ahi subsistem, no decreto administrativo de 7 de Junho 
de 1934, publicado no Diario Ofhcial de 11 do mesmo mez (Boletim do 
Exercito n.o 33), pelo qua l foi transferido o 2.0 Tenente Moncyr de Si· 
queira Campos, do QUAD RO DE CONTADORES para o QUADRO 
DE ADMI NISTRAÇÃO, com a resalva de não pr('judtcnr a anl~~uidade 
dos officiaes do que.dro para. onde se t inha dado a lrnnsfcrenria, con­
soan te o que estabelece a Lei n.0 1.143, de 11-IX-1861, inrorporada á 
legislação permanente pelo a r tigo 4.0 da Lei n .o 1.220. de 20-VII-186-1 
(Vide Almanack Milit.ar de 1935, pagina 596). 

Ora, em 7 de J~nho de 1934, data da t ransfercnr.ia, já. os quadros ele 
CONTADORES e de ADMINISTRAÇÃO estavam cxtinctos, como 
consequencia do art.igo 67, § 4.0 , do decreto n.o 24.287, de 2-1 de Maio 
do mesmo anno; apezu.r de extinctos os referidos quadros, niio se esque­
ceu o Governol no acto da transferencia, de mandar respeitar os direit.os 
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adquiridos pelos respectivos officiaes, dentro de um destes q uadros, na 
fórma do que dispõem as mencionadas leis numeras 1.143 e 1.220. 

Fosse a inclusão dos OFFICIAES SUBALTERNOS, no QUADRO 
DE OFFICIAES DE ADMI!\TISTRAÇÃO DO E)..'ERCITO, consi­
derada como cousa definitiva; achassem-se os quadros de CONTADORES 
e de ADMINISTRAÇÃO comple tamen te vasios, ou tivessem estes dois 
quadros desapparecido, e não havia necessidade de ser lavrado um de­
creto, fazendo-se transferencia de officia l dentro dellas. 

Se houve a transferenoia, é porque os quadros continuam a existir. 
Aliás, essa existencia é indiscutível em face do artigo 67, § 4.0

, letra a, 
do c itado decreto 24.287, onde, não só forum mantidos os oumeros dos 
OFFICIAES SUBALTERNOS, den tro dos quadros de CONTADO­
RES e de ADMINISTRAÇÃO, como, tambem, assegurou-se-lhes, ex­
pressamente, o ACCESSO nos mesmos quadros. 

I - QUADRO DE OFFICI AES DE ADMINISTRAÇÃO DO 
EXERCITO 

As vagas abertas neste novo quadro - depois do reajustamento já 
executado - podem ter TREZ procedencias: 

1 .•)- dos officiaes pertencentes ao proprio quadro, ahi incluídos 
pelo § 4.0 do artigo 67; 

2.•)- dos officiaes do extincto Corpo de Intendentes (Artigo 67, 
§ § }.0 e 2.o); 

3.•)- dos funccionarios .da extincta Directoria Geral de Contabi­
lidade da Guerra, com graduações ·militares (Artigo 67, § § 1.0 e 2.0 ). 

Para o preenchimento de qualquer uma dessas vagas, isto é, para o 
acccsso dentro do QUADRO DE OFFICIAES DE ADMINISTRA­
ÇÃO DO EXERCITO, á lei observou a regra geral, adaptando um unico 
cnterio da concorrencia: - o da antiguidade absoluta, represPntada. pelo 
NUMERO correspondente que, no dito quadro, está attribmdo aos of­
ficiaes, desde o ultimo 2.0 Tenente até o primeiro Cap1tão (AJmanack 
Militar de 1935, pa~inas 556 a 613; a rtigo 67, § 4 .o, letra a, princ. , do 
decreto n. 0 24.287). 

Out ra. tives..o;;e sido a. intenção do legislador discricionano e elle não 
daria, como deu, a. todos os officiaes, sem cxcepção numero proprio do 
novo quadro, pois o numero constante do Almaoaclc M il itar, segundo a 
lei e a jurisprudencia, é o índice mais positivo do grau de accei'SO de cada 
qual no respectivo quadm, syntbetiza um direito moral e material, de­
termina a ordem de collocação do official, que 6 considerada, "PARA 
TODOS OS EFFEITO~", a ordem de precendccia e hierarc:hia (Artigo 
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5.o d o decreto n.0 20.579, de 29-X-1931; Aviso do Ministro da Guerra 
n. 0 741, de 4-XI-1931). 

Na expressão " PARA TODOS OS EFFEITOS", empregada na lei, 
hão de estar comprehendidas tambem as promoções, especialmente quan­
do ellas são feitas pela rigorosa antiguidade, como é o caso dos 2.0

• te­
nentes para primeiros e destes para capitães (Artigos 19 e 20 do decreto 
n.0 24.068, de 29-Ill-1934; ar t igo 4.0 do decreto n.0 1.351, de 7-li-1981 
combinado com o artigo 16 da Lei n.0 39 A, de 30 de Janerio de 1892). 

Além de tudo, não existe nenhum dispositivo legal que, nos casos de 
promoções, a utorize a observar a origem do officinl que abre a vaga, 
contrariando, assim, o prmcipio geral de que a PROMOÇÃO DEVE 
SER FEITA J?ENTRO DO QUADRO EM QUE A VAGA SE DA', 
respeitados, entretanto, os casos de merecimento e a ordem de prece­
dencia hierarchica de cada um. 

F óra de tal principio, em que se defendem as promoções, no QUA­
DRO DE OFFICIAES DE ADMINISTRAÇÃO DO EXERCITO, 
pela rigorosa ant iguidade, NÃO SERA' POSSI YEL EXPLICAR: 

I 

Para que serve o numero da antiguidade absoluta que os Capitães 
e os officia.es subalternos teem no QUADRO DE OFFICIAES DE AD­
MINISTRAÇÃO DO EXRECITO. 

II 

A que ordem de ant iguidade devem obedecer as promoções aos pos­
. tos de capitães e 1.08 tenentes, para as vagas decorrent.es da extincção 

dos funccionarios da D irectoria Geral de Contabilidade da Guerra, com 
·graduações militares, attendendo-se: 

a) que esses funccion!lrios não guardam nenhuma relaç'ío de ongem 
com os extinrtos quadr os de CONTADORES e de AD:\IlN[STRA.ÇÃO; 

b) que as suas vagas rever ter 'io, fmo.lmente para o QUADRO DE 
OFFICIAES DE ADMINISTRAÇÃO DO EXERCITO (Artigo 67, 
§ § 1.o e 2.0 , do decreto 24.2~7)_ 

III 

Em que ordem de antiguidade concorrerão, ainda, os officiaes su­
halternos para o preenchimento das vagas abertas, pelos officiaes do ex­
tincto C orpo de Intendentes, vagas essas que vito reverter tambem para 
o QU ADRO DF. OFFICIAES DE ADMINISTRAÇÃO DO EXERCITO 
(_Artigo· 67, § § 1.0 e 2.0

, do decret.o 24.287). 
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O que os collegas devem saber 

A micus certus in 1·e incerta cérnitur 

T- A Caixa de Auxílios foi organiza ria , apenns, pam d1rigiJ· o re­
curso jud1ciario c tomar outras providencias tendentes a assegurar as 
promoções dos officiaes suba ltare nos elos exl.inctos quadros de Conta­
dores e de Administração nos justos termos do artigo 67, § 4.0 , letra Cl, 

do decreto 24..287. 
P:na att ingir lt sua fina lirlade, a Catxa çspera: 
a) que os collegas não queira m sobrepor o seu in teresse pl"ivado ao 

in te resse collect ivo (Prescripção do individualismo); 
b) que os officiaes dos quad ros de Intendcncia c de F undos do Exer-

cito sejam os principaes advogados desta bri lhante cau~; · 
c) que os socios da Cabm remetta.m as suas contribuJções, volunta­

riamente, independente de cobrança- mas com mUJta pontua lidade e 
disso façam questão de honra - , para a rua Gustavo Gama n.0 71 -
Meycr - Rio. 

As contribuições previstas no ar tigo 2.0 do respectivo Regulamento 
&lo as seguin tes: 

CONTADORES (extinctos): 

1. o• Tenentes até o numero 7 
1·0

" Tenente.'! até o numC;ro 160 
1· 

08 
Tenentes com numero superior a l 60 

2· os Tenentes até o num em 80 
2 os Tenentes com numero superior a 80 

ADMl N lSTRAÇÃO (extincto): 
1.0

" Tenentes até o numero 40 
l.03 T enentes até o numero 80 
1.0 8 Tenentes com numero superior a 80 
2.0

" Tenentes a t.1 o numero 10 
2."" Te nentes . com nmnero superior a 40 

(Joia) 

100$000 
5o~ o o o 
30SOOO 
30$000 
20SOOO 

100$000 
508000 
30 000 
305000 
20SOOO 

(Mensali-
dade) 

208000 
15SOOO 
IOSOOO 
108000 
5$000 

208000 
15SOOO 
10 000 
l OSOOO 
5SOOO 

d) q ue os L os Tenentes que attiogira m, ou vierem a attingir, o nu­
mero 80, no Quadro de Contadores e 40, no Quadro de Administ ração, 
remettam, immediatamen te, a sua procuração nos termos essenciaes 
a baixo (Artigo 4.0 do Regula mento da Caixa): 

« •.• com amplos poderes pa ra p leitear junl.o ao Poder Judiciario 
e outras a utoridades os direitos do outorgante á promoção e melhor col-
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locação nos Quadros de Officiaes de Administração do Kxercilo e e.'\1io­
cto de Contadores (ou Administração), decorrentes dos Decretos nu­
meros 24.287, de 24 de Maio de 1924, e 24.068, de 29 de :Março de 1934, 
e dema is d ispostções legaes em vigor que regulem o assumpto, podeqdo, 
em nome do mesmo outorr.;an te, requerer cert idões, S<.tbstabcleccr, con­
lracta r adovgnclo c prat icar t odos e qucsqucr actos uecessarios aos ditos 
rins. . . ~ 

E ssa procuração deve ser passada, em tabelliüo publico, a um qual ­
quer dos 1.0

" tenen tes Nylson Mineiro dos Santos Sih'a, Arthur Alvim 
Garoara ou Agcnor de Carvalho Peixoto (todos casados). 

A remessa deve ser feita para a rua Gus tavo Gama n.0 71 - Mcyer 
- Rio. · 

H - O advogado convidado para pa trocinar a causa (. o conhecido 
ju risconsulto Dr. Astolpho de Rezende, com escriptorio á rua da Qui­
ta nda n .0 7-.1 - 2." andar. 

- Os termos do cont.racto n ser a ssigna do entre o i Ilustre juriscon­
sul to e os representantes dos officiaes suba lternos dos quadros de In­
tendencia e de Fundos do E xercito serão dados a conhecer, opportuna­
mcp te. 

- A nssigna t.ura do contracto fica na dependencia das procurações 
dQs collegas, as quaes devem ser envia das com absolut.s brevidade. 

- A' Caixa de A uxilios, no Rio de J aneiro, estão filiados os talen­
tosos collegas de Juiz de Fóra, que organizaram o brilhante trabalho in­
tit ulado · " A hermeneutica do artigo 67 e § § do D ecreto n." 24.287, de 
24 d e Ma io de 1934" . 

- Os officitLes suba lternos dos ext inctos quadros de Contadores e 
de Admmist.raç-iio, que não contribuírem para a Caixa de Auxilias, ou 
não ma nda rem procuração, serão considerados como contraries ao movi­
mento de defesa, op erado em favor das promoções previstns no artigo 6 
§ 4.0 , letra a, do decreto 24.287. 

- A Caixa. de Auxílios teve exis tencia real n pnrlir do mez de Se­
tembro de 1935. 

- As con tribuições para a Caixa cessarão quando houver recursos 
surricien tes pa ra se fa;>ler face a todas a s despesas indispensnveis ao fim 
deseja do pelos officiaes suba lternos e m causa. 

III - Para conheciment.o geral e o devido julgamento, serão dadas 
á publicidade a duas relações nominacs: 

a ) uma dos orficiaes que da uniãiJ fileram f orça, no eleva do obje­
ctivo de defender os seus direitos perante o Poder J udiciarioj 

b) outra dos officiaes que, por diversos motivos a serem apreciados, 
olv idnram o dever ele solidariedade a que, neressnriamente, não podiam 
fa lta r aos demais coUegas. 
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IV - Cada membro da Administração da Caixa de Auxílios assume 
o compromisso avlemne de pedir demissão do Exercito, nos seguintes 
casos: 

a) quando ficar provado, em juizo, que elle agiu .com negligencia ou 
má 'fé no desempenho do mandato que lhe foi attribuido pela procuração; 

b) quando igua l prova se fizer de haver o mesmo concorrido, directa. 
ou indirectamente, pa ra o desvio ele qualquer importancia consignada á 
Caixa para a defesa da causa em apreço. 

V - Será providenciado para que o presente trabalho seja publi­
cado pela " A Defesa Nacional" n. 0 259, do mez de D ezembro de 1935. 

Sobre o mesmo assumpto j á foram publicados os Lra balhos: FUSÃO 
DOS QUADROS DE OFFICIAES DE INTENDENCIA (A Defesa 
Nacional n.o 256, de Setemhro ele 1935). 

REAJUSTAMENTO DE QUADROS D O EXERCITO (A De­
fesa Nacional D.0 285, de Novembro de 1935). 

Rio de Janeiro, Novembro ele 1935. 

Nylson Mineiro dos Santos Silva 
1.0 T en. Adm. Ex. 

Arthur Alvim Camara 
1.0 Ten. Adm. E x. 

Agenor de Carvalho Peixoto 
1.0 T en. Adm. Ex. 

"Nas obras do homem, como nas da natureza, são pro­
priamente as intenções liJ.Ue são sobret udo digns.s de attenção." 

"E' muito mais facil fazer uma corôa do que achar uma 
cabeça digna de usal-a ." 

"A impaciencia n ão vale nada, o arrependimento vale 
menos ainda : uma augmenta a falta, o outro traz novas." 

GoETHE - Pensamentos phi losophicos 
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REPRE S ENTANTES 

ESTABELECIMENTOS E REPARTIÇÕES MILITARES 

Gab. M. G. - Maj. Floriano Bray-
ner . 

C. S. N .- Cap. Alexandrino Motta. 
E . M. E.- Cap. J oaquim Dutra 
M . M. F. - 1.0 T en . R eginaldo de 

M . Hunter 
D . P. E. - Cap. Waldemn.r Souza 
D. C.- Cap. J anduy Toscano de 

Britto. 
Dir. Av. - M ajor Godofredo Vidal 
Dir . Eng. - Cap. Amanajás de 

Carvalho 
Dist. Art. C.- 1.0 T en . Roberto 

P essôa 
Dir. M. B. - 1.0 Tén. J. Duque 

Estrada 
Dir. Res.-Cap. Da nton P. Penites 
Dir. Int. G. - 1.0 Ten. Ruy Bel-

monte 
Dir. S. S . ­
Dir. S. Vet.-
S . Geo. P. A. - Cap. Octa.vio A. 

da Silva 
S. S ubsistencia- Cap. Severo C. 

de Souza 
1.o Gr. Regiões- Ten. Geraldo L. 

do Amara l _ 
z.o Gr. Regiões- Cap. Gentil 

Barba to 
Q . G. da 1.• R. M . - · 
Q . G. da 2.• R. M. - 1.0 Ten. 

Luiz B. Condado 
Q. G. da 3.n R. M. - Major Oscar 

B. F alcão 
Q. G. da 4.• R. M. - Ten. J ehovah 

Moraes 
Q. G. da s.a R. M . - Cap. J . B. 

Rangel 
Q. G. da 6.• R. M . - T en. Mu­

rillo B. Moreira. 

Q. G. da 7.• R. M. - Cap. M. 
O'Reilly de Souza 

Q. G. da 8.• R. M. - Cap. M. 
~Iendes de Moraes 

Q. G. da 9.• R. M. - Cap. Nilo 
Guerreiro 

E. E . M . - Cap. Pedro Geraldo 
Dir. E. armas - Cap. J . B. Mattos 
E . Inf. - Cap. Josó Adolpho Pavel 
E . Ca.v. - Cap. Luiz N. Andrade 
E. Art. - Ten. C. Rocha Santos 
E. Eng. - Ca.p. Luiz Bettamio 
C. I. T. -2.0 Ten. l\Iilton R. Vieira 
E . T echnica.-Cap. Pompeu Monte 
E. Av. M.-
C. I . Art. Costa - l\Iaj . J. Bina. 

Machado 
E. Int . - Ca.p. Aquino Granja 
E . E. Ph. E. - Major Raul Vas­

concellos 
E . M. - 1.0 Ten. Geraldo Côrtes 
E. Vet . E. - J.o Ten. Wa.ldemar 

C. Fretz 
C. A. Sgt. _Inf. - 1.0 Ten. Taltibio 

de ArauJO 
C. M. R. J . - 1.0 Ten. Celesio 

Braga 
C. M. P . A. - 1.0 Ten. Saul F. Pons 
C. M . Ceará - 1.0 Teu. Benedito 

F . Diniz 
Fab. P. S. F. - Cap. Osmar Pons 
Fa.b. P . I nf. - Cap. Antonio de 

Brit to Junior 
Fab. P. Art. - 1.0 Tcn. J osé Car­

los Ribeiro 
Fab. M . C. G. - L o Teu. Haroldo 

Pradel de Azambuja. 
Art. G. R. Grande- 1.0 Ten. Da­

niel Balbiio 
Corpo Fz. Navaes - Ten. Gandi­

do da Costa Aragiio. 

TROPA 
Infantaria 

1.a Bda. I. - 1.0 T en . 
M oreira 

Antonio B. Btl. Guardas- l .o Ten. Aymar 

z.a Bda. I . - Cap. Hi!deber to V. 
de M ello 

7.• Bda. I.- Ca.p . Armando C. Lima 

de Lima 
Btl. E scola - 2.o Ten. Durval 

Sa.yiio 
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I. o R. I. - Cap. Souza Aguiar 
2.o R. I. - 2.0 Ten. Dilerrnando G. 

Mont.eiro 
4.o R. I. - 1.0 T en. Pa ulo A. de 

Miranda 
5.o R. I. - 2.0 Ten. Francisco A. 

Galvão 
II/5.0 R. T. - 1.0 Ten. Luiz M. 

Chaves 
III/5.0 R. I. - 1.0 Ten. Alcides 

Coelho 
6.o R. I. - Cap. Ary Ruch. 
7.o R. L - Cap. Gilberto V. de 

Carva lho 
s .o R. I. - J.o Ten. Ca udido L. 

Villas Bôas 
I/8.0 R. I. - Cap. Felicíssimo A. 

de Aveline 
9.o R. L - 1.0 Ten. Almir L. 

Furtado 
Jjg.o· R. I. - Ten. Edson Vignoli 
10.o R. I. - 1.0 Ten. A. J. Corrêa 

da Costa 
11.o R. I. - 1.0 Te n. Luiz de Faria 
12.0 R . , I. - 1.0 Ten. A ti la Barroso 
13.0 R. I. - 1.0 Ten. Jrarilio Pessôa 
1.0 B. C. - Ten. Araken Araré ' 

Torres 
2.0 B. C.-T en. Mars io de Menezes 
3.0 B. C. - Ten . • loacyr L. de 

Rezende 
4.0 B. C. - Ca p. Carlos Coelho 

Cintra 
5.0 B. C.-Cap. Dr. Oscar 'i'ouzella 
6.0 B. c. -

1.o B. C. - 1.0 Tcn. Darcy Vignoli 
8.0 B. C. - Ten. Ramüo i\l enna 

Barreto 
9.0 B. C. - 1.0 T eu. Domingos 

J orge Filho 
10.0 B. C.- Cap. Ernesto L. Ma­

chado 
13.0 B. C. - Asp. H eitor Vascon­

cellos 
l4.o B. C. - Cap. Risoleto Barata 

de Azevedo 
J5.o B. C. - Cap. H. A. Castello 

Branco 
16.0 B. C.-
17.0 B. C . - Cap. Armando Lua­

tosa M. Barroso 
18.0 B. C. - Ca.p. J. R. de Ara ujo 

Sobrinho 
19.o B. C. - 1.0 Tcn. MuriUo 

Borges Moreira 
2Q.o B. C. - Cap. Ha lo de Alrn';Jida 
22.0 B. C.-Cap. Leandro J . da 

Costa 
23.0 B. C. -
24.o B. C . - 1.0 Tcn. A. Collares 

Moreira 
25.0 B. C.- 1.0 Ten. Andrl! Mon­

teiro 
26.0 B. C.-Cap. Eurides C. R obim 
27.0 B. C. - Cap. Mario S. Ma­

chado 
28.0 B. C. - Tcn. J. B . Carrnello 
Cont. de Por to Velho - Ca.p. 

Aluizio 

Cavallarla 

Q. G. da 2.8 D . C. - Cap. Hoche 
Pulcberio 

Q. G. da 6.8 Bela. C. - 1.0 Ten. 
Edson Condensa. · 

R. Andrade Neves - Tcn. Lady 
T. Cirne 

1.0 R . C . D . - Cap. Cyro R. Re­
zende 

2.0 R. C. D.-2." Ten. J osé P . de 
Oliveira 

IY/2.0 R. C. D.- Ten. João de 
Deus Cruz 

3.0 R. C . D.-Ten. Alva ro Vieira 

4.0 R. C. D. - Ten. Humberto Pe­
legrino 

5.0 R. C. D. - 2.0 Ten. Bella rmi-
no J . de Mendonc;-:1 

] .
0 R. C. f. - Ten. Mario Pantoja 

2.0 R. C. I. -
3.0 R. C. I. - Tcn. J oão C. Gui­

marães 
4.0 ,R. C. T. - Tcn. Agenor Me­

deiros Martins 
5.o R. C. L -
6.0 R. C. I. - Cap. Francisco A. 

Rosas 
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7.0 R. C. I. - Ca p. Armando Ro­
lim 8.: R. C . I.- C~p. J os6 ~-Arruda 

9. R. C. L - Cap. Lelto R. do 
Mira nda 

10.0 R. C. I. - T en. A. de Lima 
Mendes 

11.0 R. C. I.-Ten. Celso Mon­
teiro 

12.0 R. C. L- Ten. Carlos Braga 
Chaga-s 

13.0 R. C. I. -
14.0 R. c. I. -

Ar-tilharia 

Grupo E scola- Te n. Ernesto Geisel 
1.n R. A. M. - Cap. Edgard M. 

Portugal 
2.0 R. A. M. - T en. Ilton da Fon­

seca 
4.0 R. A. M. - 2.0 Tcn. Jonathas 

P. Lisbôa 
5.0 R. A. M. - 2.0 Te u. Zair de 

F igueiredo 
6.0 R. A. M. - Teu. Lourival 

D oedcrloin 
8.0 R. A. M. - Teu. J osé O. Alves 

de Souza 
9.0 R. A. M. - Cap. Arthur da 

C. Seixas 
1.0 G. A. Do. - Teu. Celso Am-

ripe · 
2.0 G. A. D o. - 2.0 Teu . Lo...a.ndro 

Monte Alegre 
3.0 G. A. D o. - T eu. Maury P. 

Lima 
4.° C. A. Do.- T cn. Wnldema.r 

Turolln. 
5.0 G. A. D o. - Teu. Henrique 

M. R. de M ello 
1.0 G. O. - Ten. Francisco A. 

Gonçalves 
2.0 G. O. - Ca p. J oão D. da Fon­

seca 
3.0 G. O. - Tcn. Eduardo Barros 
R. Mbc A. - Ca p. Ascendino J. 

Pinheiro 

1.o G. A. Cav.-
2.o G. A. Cav. - 1.0 Ten. Alberico 

Cordeiro 
3.0 G. A. Cav. - 1.0 Teu. Jorge 

Cezar Tcxeira 
4.0 G. A. Cav. -Teu. Jos.6 de M. 

Mourão 
5.0 G. A. Cav. - 1.0 Ten. Etlson 

Figueiredo 
Font . St!t. Cruz - Ten. Antonio 

Sá B. Lemos Filho 
Fort. S. João - Ten. :L\Iicaldas 

Corrêa 
Fort. Itaipú-Ten. Henrique l\Ian­

gini Junior 
Fort. Obidos- Teu. Raul A. dos 

Santos 
Fort. Coimbra-
Fort. Copacabana- Ten. Flam-

mariou Pinfll de Campos · 
Fort. do Vigu\-
Fort. de São Luiz -
For t. Imbuhy-
Fort. Mnrechal Hermes - 1.0 Ten. 

Francisco X . .M. Cordovil 
Fort. Marechal Luz -
Fort. Marechal i\ loura -
Fort. Lage - Tcn. Americo F. da 

Silva 
Bia. I, Art. Do. - Ca.p. Leandro 

J. da Costa 

Enge nharia 

U nidadc E scola 
1.0 B. Trans. - 2.0 T eu. Eduardo 

D. de Oliveira 
1.0 B. Sap. -
2.0 B. S.a p. - 1.0 T en. Scbast.iüo 

V. Morn.es 
3.0 B. Sap. - Ten. Luiz P. Pessôa 
4.0 B. Sap. - Mu.j. Abacilio F. dos 
Reis 

1.0 B. Pnt. - 2.0 Tcn. Edgnrd So­
tér da Silveira 

2.0 B. Pnt. - Ca p. Aurelio de 
Lvra Tavares 

1.0 Bt. F. V. - Cnp. Francisco R. 
Castro 

1.• Cia. P . Terr. - Cap. Ladislau 
N. de Azevedo 

6. • Cia. P. Terr.- Teu. José C. 
Morganti 
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Aviação 

1.0 R. Av. - Ten. Oswaldo C. Lima 
2.0 R. Av. -
3.0 R. Av. - Te. Herminio V. de 

Carvalho 

4.0 R. Av.-
5.0 R. Av. -Lo Ten. Jocelin B. 

Brasil 

Reserva 

C. P. O. R. 1.a R. M. - 1.0 Ten. 
Nelson R. de Carvalho 

C. P. O. R. 2.a R. M.- 2.0 Ten. 
Nestor Torres 

C. P. O. R. 5.0 R. M.- 1.0 Ten. 
Raymundo Dalcol 

P. M. l)ist. Federal - Major Joa­
quim Miranda Amorim 

F. P. Silo Paulo- Major J osé 
Maria dos Sant.os 

P. M. da Bahia - Ten. Cel. Pbi­
ladelpho Neves 

Cont. P. l'vl. Bahia (Uáuá)- Ten. 
José Fernandes Vieira 

F. P. do E spirito Santo - Major 
Manoel Henrique Vilú. 

, 

P R E ç, O S para 1936 

Officiaes e sub-tenentes. onno ... . 
semestre. 

Sargentos. . . . . . . . . . . . . . . anno . .. 

semestre. 

Avulso .. 

30$000 

15$000 

258000 

14$000 

:5$000 

Os asslgnantes avulsos caso desojem que a revista siga 
registrada devem pagar mais 2$400 por semestre. 



A DEFESA NACIONAL 
- REVISTA DE ASSUMPTOS MILITARES 

lndice geral do 2 .0 Semestre de1 1935 

L ITERATURA, HISTORIA, GEOGRAPHIA, SCIENCIA 

AsSUMPTO 

D ever Supremo- T en. Cel. J oão Pereira ...... . .. . . 
Os imponderaveis da guerra - Cap. Arlindo N . Pe-

reira . . . . ................................... 737, 
Resumo historico dn. formação geograpbica do Brasil 

- Cap. Lima Figueiredo......... . ......... · 7-!0, 
O dia da P atl·ia e o dia do soldado ........... · · · · · 
Cadete n.o 1 - E scragnolle Doria .............. · · · · · 
Aos soldados . . ... .. ... . ......................... . 
H eroínas brasileiras - Osorio D ttque Estrada ...... · · · · 
Generaes mortos no Paraguay ............. . . · ·: : · · 
Alguns conselhos para o estudo da. Historia 11Jlitn r 

-Major Nicano1· G. de Souza ......... · · ···· · · 
Historia da guerra entre a Tríplice Allianc;n e o Para-

guay ..... ........... o •••••••••• • •••••••••• 939, 
Recompensa odgina l conferida ao Gcn. Nogui .. . · · · · · 
Campanha de 1805- T en . Wiederspahan . ... ... . 1042, 
O problema militar brasileiro ........ ...... · · · · · · · · 
Surpreza estrategica- Cap. N ilo Guerreiro .... .. ·· ·· 

SECÇÃO DE INFANTARIA 
Lendo a "R evuc de Infanterie"- Major F. Braypct 
Morteiro Stock - 1.0 T en. Fernando de Alm.eida. · · · · 
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